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Apresentação 
 
 
 
 
 
 
 
 
O Estudo de Impacto Ambiental (EIA) é um trabalho feito antes da realização de qualquer empreendimento, que 
mostra como será o projeto, seus objetivos, suas fases de implantação e operação, a avaliação ambiental da 
área de estudo, os impactos positivos e negativos e os programas ambientais que possam prevenir, controlar ou 
compensar esses impactos.  
 
O estudo contém todos esses detalhes, mas sua linguagem é técnica, o que dificulta que todas a todas as 
pessoas envolvidas no projeto entendam a sua proposta. Por isso, a partir das informações do EIA é produzido o 
Relatório de Impacto Ambiental (RIMA), que, de forma resumida e simples, explica como será o empreendimento.  
 
Depois de prontos, esses dois documentos são enviados e avaliados pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), que decide se vai ou não conceder o Licenciamento Ambiental para 
a realização do empreendimento. 
  
Este RIMA atende todas as exigências solicitadas no Termo de Referência emitido pelo IEMA, órgão responsável 
pelo licenciamento ambiental do Canal Caboclo Bernardo, obra de adução que tem seu início no município de 
Linhares numa derivação inicial de águas provenientes do rio Doce, a qual se estende até o Município de 
Aracruz, ao se encontrar com o rio Riacho. 
 
Nos capítulos a seguir vamos conhecer melhor o histórico desse projeto, observando como foi feita a sua 
implantação na década de 90. Também vamos conhecer as áreas influenciadas pelo Canal, sob vários pontos de 
vista (físico, biológico e social), os impactos identificados pelo EIA e quais medidas serão propostas para redução 
e compensação dos efeitos da obra. Por fim serão apresentados os projetos de controle e monitoramento 
ambiental já realizados desde o início da operação do Canal e as novas sugestões incluídas no EIA.  
 
As informações que vamos apresentar foram elaboradas pela equipe responsável pelos estudos, formada por 
profissionais de várias áreas do conhecimento, com ampla experiência em empreendimentos dessa natureza. 
Para desenvolvimento destes estudos estiveram envolvidos geólogos, oceanógrafos, biólogos, arqueólogos, 
engenheiros, sociólogos, economistas, entre outros.  
 
Para facilitar a leitura, este RIMA foi produzido em uma linguagem didática e com diversas ilustrações e fotos 
para um melhor entendimento de todos sobre o Canal Caboclo Bernardo. 
 
Boa Leitura! 
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IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR 
 
Denominação da Atividade 
 
Operação do Canal Caboclo Bernardo, obra mista de drenagem e adução realizada nas várzeas litorâneas do Rio 
Doce nos Municípios de Aracruz e Linhares, pela empresa Fibria Celulose S/A. 
 
 
Empreendedor 
 
Nome Fibria Celulose S.A. 
CNPJ 60.643.2228/0471-95 
Endereço Rodovia Aracruz - Barra do Riacho, Aracruz/ES 
CEP: 29197-900. Caixa Postal 33.1011  
Telefone (27) 3270.2486 
 
 
Empresa Consultora 
 
Econservation Estudos e Projetos Ambientais  
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1. Objetivos e Justificativas do 
Empreendimento 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
O Canal Caboclo Bernardo é uma obra mista de drenagem e adução realizada nas várzeas litorâneas 
do Rio Doce nos Municípios de Aracruz e Linhares, concebida pela Prefeitura de Aracruz e executada em 
parceria com a então Aracruz Celulose S.A, atualmente Fibria S.A., com o intuito de suprir os déficits 
superficiais de água, concentrados especialmente no litoral norte do estado do Espírito Santo, no final de 
década de 90.  
 
O Canal Caboclo Bernardo é um projeto executado a partir de uma tomada de água do Rio Doce, a cerca de 16 
km à montante da sua foz. Desta tomada de água, o mesmo se distribui por aproximadamente 50 quilômetros 
de extensão em canais abertos, até a foz do rio Riacho. O projeto de concepção do Canal Caboclo Bernardo 
contemplou a execução de 4 quilômetros de novos canais, os quais foram interligados aos outros 46 quilômetros 
de canais já existentes, executados pelo Governo Federal na década de 60. 
 
O projeto do Canal Caboclo Bernardo foi conceituado como um processo de aumento da disponibilidade de 
água numa rede hídrica natural combinada com os canais do DNOS existentes. A consequência prática 
desse conceito consistiu em que essa ampliação da disponibilidade fosse aberta aos usuários potenciais de 
água na área de influência dessa rede hídrica, destacando-se nela os usos identificáveis no município de 
Aracruz, incluindo o abastecimento público, de acordo com a lei 9433/97 (Política Nacional de Recursos 
Hídricos), e o atendimento das demandas econômicas no setor industrial.  
 
O principal objetivo da implantação/operação do canal Caboclo Bernardo foi de garantir a oferta de água 
para: 
 
  Reduzir os conflitos de uso da água para irrigação. 

  Melhorar a oferta de serviços e empregos, uma vez que as principais atividades econômicas na região 
(agricultura e indústria) são diretamente dependendentes do suprimento de água. 

  Melhorar a garantia de uso múltiplo da água (indústria, abastecimento público, agropecuária). 
 

  Melhorar a qualidade da água, de características ácidas na bacia do rio Riacho. 
  Manter a oferta de água, mesmo nos meses de estiagem. 
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2. Descrição do Empreendimento  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
O Canal Caboclo Bernardo tem seu início no município de Linhares numa derivação inicial a partir de um ponto 
localizado na Fazenda Monterrey, próximo à divisa com a Fazenda Maria Bonita, a 16 km a montante da foz do 
rio Doce. As águas do canal fluem perpendicularmente ao rio Doce, onde a cota deste ainda é mais alta do que 
a cota da planície costeira, possibilitando a adução da água por gravidade. A partir deste ponto o Canal tem sua 
extensão direcionada para o município de Aracruz, conforme demonstrado na Figura 2-1. 
 

 

Figura 2-1: Tomada de água no Rio Doce. 
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 Canal Adutor Da Ligação Das Comportas Com O Canal Bananal Do Sul 
 
Após o vertedor de medição e controle de vazões, foi executado um canal em terra com comprimento de 2,0 km, em 
seção trapezoidal, com 8 m de largura na base, taludes de 1/ 1,5 m, para ligação com o canal Bananal do Sul já existente 
(Figura 2-2). 
 

Figura 2-2: Canal de ligação entre o Rio Doce/ Canal Bananal do Sul – 
Construção nova (2 km). 

 
 
 Canal Bananal Do Sul 
 
Este canal já existente (de 1964) foi redragado em sua seção trapezoidal com 8 m de largura na base, com 
taludes de 1/1,5m, num comprimento estimado de 12 km. O restante deste canal, até a sua desembocadura no rio 
dos Comboios, também foi redragado para permitir que a drenagem da região em casos de enchentes se faça na 
mesma forma de sua concepção original. 
 
Pelo projeto inicial, foi prevista a instalação de stop-Iogs neste canal, logo a jusante de sua derivação com o canal C-3, 
permitindo o escoamento do excesso de água para o rio dos Comboios. Os stop-Iogs f o r a m  regulados, podendo 
manter uma abertura mínima, permitindo desta forma uma passagem de água suficiente para o uso na região do rio dos 
Comboios (Figura 2-3 e 2-4). Atualmente a ligação do Canal Bananal do Sul com o rio Comboios encontra-se totalmente 
fechada. 
 
No Canal Bananal do Sul, também foi instalada uma comporta e uma derivação por intermédio de um novo canal com 
2 km de extensão até o canal C-3 (aberto pelo DNOS em 1972), restabelecendo uma antiga ligação fechada por 
assoreamento desde 1986. 
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Figura 2-3: Comporta no Canal Bananal do Sul. 

 

 

Figura 2-4: Derivação do Canal Bananal do Sul Para o Canal C3. 

 
 
O canal C3 é um antigo canal do DNOS, que atravessa a estrada que liga as localidades Bebedouro/Regência, onde 
está localizada uma comporta de controle de nível. Esse canal foi executado na década de 70, e foi 
reconstituído,  em um comprimento estimado de 16km (Figuras 2-5 e 2-6). 
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Figura 2-5: Canal C3 com vistas, ao fundo, da travessia na Estrada Bebedouro/Regência. 

 

 

Figura 2-6: Canal C3/ Comporta na Estrada Bebedouro/Regência. 

 
 
O canal C-3 encontra-se com o Canal C4 na região da Fazenda Agril, dando origem ao Canal C5. O Canal C4 
caracteriza-se como a parte inicial do antigo leito do rio Riacho que foi retilinizado na década de 70 e que nasce nas bases 
da Lagoa do Aguiar (Figura 2-7). 
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Figura 2-7: Canal C3 (esquerda) se ligando ao Canal C4 (embaixo à direita) para formar o 
Canal C5 (acima) 

 
 
 Canal C-5 
 
É o principal canal de drenagem das várzeas no rio Riacho, tendo sido executado na década de 70, com 
uma largura de 35 m na base e um comprimento de 15 km, desde sua junção com os canais C-3 e C-4 até sua 
desembocadura na Barra do Riacho (Figuras 2-8; 2-9 e 2-10). 
 
A Fibria Celulose realiza a manutenção de limpeza e desobstrução do canal no trecho entre a barragem móvel, 
na foz do rio Gimuhuna e a Vila do Riacho, num comprimento de 5,5 km. O projeto previu a limpeza e o 
desassoreamento do canal C-5, desde a Vila do Riacho até a junção com os canais C-3 e C-4. 
 
O Canal C5 passa junto da localidade de Vila do Riacho, onde está localizada a captação de águas para 
abastecimento urbano pelo SAAE (Serviço Autônomo de Águas e Esgotos) do Município de Aracruz. 
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Figura 2-8: Canal C5 passando pela localidade de Vila do Riacho. 

 

 

Figura 2-9: Captação de água na Vila do Riacho a partir do Canal C5. 
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Figura 2-10: Continuação do Canal C5 após a Vila do Riacho. 

 
 
Após a passagem pela Vila do Riacho, esta parte do Canal C5 constitui a porção intermediária do rio Riacho, que 
se estende até encontrar a barragem móvel. 
 
 
 Comportas Do Rio Riacho (Barragem Móvel) 
 
Datada em período anterior ao Canal Caboclo Bernardo e executadas pela en t ão ,  Aracruz Celulose, na época 
da instalação da fábrica de celulose, estas comportas manobráveis marcam a união das águas do Canal 
Caboclo Bernardo com as águas do rio Riacho (Canal C5) com o rio Gimuhuna, já numa zona estuarina (Figura 
2-11 a 2-14). 
 
A utilização das comportas da barragem móvel permite o controle da penetração da maré e com isso, o 
bloqueio do aumento das concentrações de sais para o interior do sistema hídrico, o que poderia afetar a 
qualidade da água que é captada no rio Gimuhuna em direção ao sistema de captação de águas brutas para o 
Reservatório de Santa Joana (Figura 2-15). 
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Figura 2-11: Detalhes da Barragem Móvel, com o Canal C5 (alto à esquerda) e rio Gimuhuna (abaixo à 
esquerda) e continuidade do rio Riacho (lado direito). 

 
 
O processo operacional das comportas é feito por um sistema automático de controle de níveis da água, 
semelhante ao que foi instalado nas comportas da tomada das águas do Rio Doce. O funcionamento das 
comportas segue um Plano de Controle Operacional (Condicionante 04, LO 240/2009), na qual as seguintes 
manobras estão descritas: 
 
ESTAÇÃO CHUVOSA: 
 
‐ Maré Baixa (salinidade menor que 0,8%): nesta condição é possível manter as 4 comportas abertas; 

‐ Maré morta (salinidade entre 0,8 e 1,1%): nesta condição é possível manter 2 comportas abertas. 

‐ Maré Alta (salinidade maior que 1,1%): nesta condição é possível manter uma comporta aberta. 
 
ESTAÇÃO SECA: 
 
‐ Maré Baixa (salinidade menor que 0,8%): nesta condição é possível manter 3 comportas abertas; 

‐ Maré morta (salinidade entre 0,8 e 1,1%): nesta condição é possível manter 1 comporta aberta; 

‐ Maré Alta (salinidade maior que 1,1%): nesta condição é necessário o fechamento de todas as comportas. O 
fechamento total das comportas ocorre somente duas horas antes e duas depois do pico de maré, 
perfazendo um total de fechamento de 8 horas por dia, sendo 4 horas por ciclo de maré. 
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Figura 2-12: Rio Gimuhuna (esquerda) na região da barragem móvel. 

 

 

Figura 2-13: Rio Gimuhuna na travessia da rodovia ES-010 e da via férrea. 
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Figura 2-14: Captação das águas do rio Gimuhuna e do Canal C5 para o Córrego Palmital. 

 

 

Figura 2-15: Córrego Palmital. 

 
 
No Córrego Palmital, constituído basicamente pelas águas do rio Gimuhuna e águas do Canal C5, está 
localizado o sistema de captação de águas que abastece o Reservatório de Santa Joana/Pavor, que constitui 
uma parte do sistema de reserva hídrica de águas brutas da Unidade da Fibria S/A (Figura 2-16). 
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Figura 2-16: Captação de águas no Córrego Palmital para abastecimento do Complexo Santa 
Joana/Pavor. 

 
 
As águas do Canal C5 e as águas do rio Gimuhuna se encontram na Barragem Móvel. 
 
Desta forma, na região localizada a montante da Barragem Móvel é que são captadas as águas para o 
abastecimento dos reservatórios de águas brutas da Unidade da Fibria S.A., conforme demonstrado acima. 
 
O percurso das águas do Rio Doce desde a tomada de água até a foz do rio Riacho é de aproximadamente 50 
km em canais abertos. As águas que passam pela Barragem Móvel constituem o trecho final do antigo rio 
Riacho. Nesse trecho é onde deságua o Rio dos Comboios, que segue como rio Riacho, até desaguar no 
Oceano Atlântico, na localidade de Barra do Riacho (Figura 2-17 a 2-19). 
 

  

Figura 2-17: Detalhes da Barragem Móvel, dando continuidade à porção final do rio Riacho 
(lado direito) e vista parcial do Rio dos Comboios (acima à direita). 

 



 

 

Coordenador:   Relatório Técnico – RT-ECV-060/15 - Revisão 00 – Julho/15
 
 

 
 

17 

RI
M

A 
– 

Ca
na

l C
ab

oc
lo

 B
er

na
rd

o 

 

Figura 2-18: Detalhe da porção final do Rio dos Comboios, desaguando no rio Riacho a jusante da 
Barragem Móvel. 

 

 

Figura 2-19: Foz do rio Riacho na localidade de Barra do Riacho. 

 
 
Na figura 2-20, encontra-se o croqui esquemático do Canal Caboclo Bernardo CEA (1999). 
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Figura 2-20: Esquema das rotas de fluxo d’água, localização das comportas, canais construídos e 
desassoreadoss (CEA,1999). 
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 Histórico Do Canal 
 
- Aspectos Legais 
 
No ano de 1999, o projeto do Canal Caboclo Bernardo foi submetido a um licenciamento ambiental simplificado, 
realizado pela SEAMA - Secretaria de Estado para Assuntos do Meio Ambiente, o  q u a l  se pautou na 
análise de um instrumento reconhecido como “Declaração de Impactos Ambiental – DIA”. 
 
Os processos de licenciamento ambiental que autorizaram as construções de novos canais; desobstruções, 
desassoreamentos e interligações entre os antigos canais existentes (DNOS) e modelamento do sistema de 
adução e drenagem nas várzeas litorâneas do Rio Doce (Canal Caboclo Bernardo) obedeceram aos seguintes 
passos: 
 
‐ Portaria de Outorga n° 210 de 22/02/1974 – Ministério das Minas e Energia  
 
“Autorizar a Aracruz Celulose S/A, a derivar 2,5 m3/s, em sua primeira etapa e até 10 m3/s, na fase final do 
projeto, das águas do Rio Riacho, após a sua ligação com o Rio Doce através de canais, por sua iniciativa ou 
de terceiros, mediante associação no município de Aracruz, Estado do espírito Santo, com a finalidade de 
abastecer seu Parque Industrial” Diário Oficial da República Federativa do Brasil, Brasília, 22 de março de 1974. 
Seção 1, pt.1. 
 
‐ Apresentação do Termo de Referência – SEAMA – OFÍCIO GP/Nº 0120 EM 14/04/99. 
 
‐ Apresentação da DIA (Declaração de Impacto Ambiental) – 27/04/1999. 
 
‐ Solicitação da Licença Prévia (LP) e Licença de Instalação (LI) - PROCESSO Nº 285/99 de 22/04/99  
 
‐ Emissão do Decreto Estadual nº 7.395 de 14/05/99 : declaração de utilidade pública – publicada no Diário 

Oficial em 17/05/99. 
 
‐ Emissão de anuência do IDAF: parecer favorável – PROCESSO Nº 15619996. 
 
‐ Emissão de licença pelo IBAMA para Supressão Vegetacional – 06/1999. 
 
‐ Emissão da Licença de Instalação/SEAMA (LI-016/99) - expedida em 12/05/1999 
 
‐ Emissão da Licença de Operação/SEAMA (LO Nº 067/2002) – expedida em 17/04/2002. 
 
‐ Adequação da Licença de Operação – PROCESSO Nº 22417168 – (LO GCA/SAIA/Nº 283/2005/CLASSE IV) 

IEMA - expedida em 26/10/2005. 
 
‐ Solicitação de renovação da Licença de Operação - 17/12/2005. 
 
‐ Emissão das Portarias Estaduais de Outorga, expedidas pelo IEMA, conforme abaixo: 
 
 Portaria de Outorga Nº 004/2007 (Captação em barramento sem regularização de vazão – Córrego 

Gimuhuna-local da captação e Rio Riacho-local do barramento). 
 
 Portaria de Outorga Nº 005/2007 (Barramento em corpo de água superficial – Córrego Águas Claras). 
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 Portaria de Outorga Nº 007/2007 (Captação em barramento com regularização de vazão – Córregos Santa 
Joana e do Pavor) 

 
‐ Emissão do Decreto nº 814-S/2008, publicado no Diário Oficial do Estado do Espírito Santo em 18/08/2008. 
 
“Declara de utilidade pública para fins de instituição de servidão administrativa, em favor do Departamento 
de Estradas de Rodagens no Estado do Espírito Santo/DER- ES, áreas de terra com a finalidade de assegurar 
a realização de serviços e obras vinculadas à manutenção e operação da captação e drenagem, realizadas 
por meio do Canal Caboclo Bernardo, localizado nos Municípios de Linhares e Aracruz – ES”. 
 
‐ Emissão de certificado de Outorga – ANA (RESOLUÇÃO 406/2009): captação máxima de até 10,0 m3/s (Rio 

Doce). 
 
‐ Liberação da Licença de Operação/ SEAMA (LO GCA/SAIA/Nº 240/2009/CLASSE IV ) - expedida em 

12/08/2009.  
 
‐ Emissão de Certificado de Outorga – ANA (RESOLUÇÃO 809/2012): captação máxima de até 5,5 m3/s (Rio 

Doce). 
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3. Síntese dos Resultados do Diagnóstico 
Ambiental  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A partir de agora abordaremos o diagnóstico ambiental do Canal Caboclo Bernardo, o qual abrange informações 
sobre o meio físico (clima, relevo, qualidade das águas, etc...), meio biótico (fauna e flora) e meio 
socioeconômico – também chamado de meio antrópico (qualidade de vida da população do entorno, 
infraestrutura, uso e ocupação do solo e outras indicadores sociais e econômicos – educação, saúde, 
produtividade agrícola, etc...). Importante lembrar que o diagnóstico é realizado nas áreas potencialmente 
afetadas pelo empreendimento. Desta forma, primeiramente faz-se necessário delimitar as áreas/regiões que 
serão estudadas, para que o diagnóstico ambiental possa permitir, em etapa posterior do EIA, uma boa avaliação 
dos impactos ambientais relacionados ao empreendimento. Seguindo essa premissa, foram selecionadas as 
áreas potencialmente afetadas pela operação do Canal Caboclo Bernardo, e em cada uma delas identificados os 
componentes ambientais (meios físico, biótico e antrópico) as quais foram denominadas de: 
 
- Área diretamente Afetada (ADA) 
- Área de influência direta (AID) 
- Área de Influência Indireta (AII) 
 
 
3.1. ÁREAS DE INFLUÊNCIA PARA O CANAL CABOCLO BERNARDO: 
 
- Área de Diretamente Afetada (ADA): Corresponde ao leito do Canal Caboclo Bernardo, desde o ponto da 
captação no rio Doce até o seu término. 
 
- Área de Influência Direta (AID): A área mais diretamente afetada pelo empreendimento é delimitada ao norte 
pelo Rio Doce, ao sul pelo rio Riacho, a leste pelo Rio Comboios e a oeste pelas propriedades rurais e pelo 
distrito de Vila do Riacho, em Aracruz. 
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Os principais centros urbanos situados nesta área são: os Distritos de Aracruz, Riacho, Jacupemba e 
Guaraná, no Município de Aracruz, além dos núcleos urbanos de Barra do Sahy, Praia dos Padres e Coqueiral. 
No município de Linhares, na AID do empreendimento destaca-se o Distrito de Bebedouro além dos núcleos 
urbanos de Regência, Comboios e Rio Quartel. 
 
 
 AID MEIO FÍSICO: 
 
 Para a AID do meio físico foram considerados o Rio Doce, na área que abastece o Canal; uma faixa de 30 

metros a partir das margens do leito do Canal, incluindo seus canais de abastecimento (Canal C4, F3, F4, 
F5), parcela do Canal Bananal do Sul, a jusante da comporta de derivação deste para o canal C3, rio 
Gimuhuna, Córrego Palmital, Cachoeirinha, Caipora, Ribeirão Brejo Grande, Rio dos Comboios e porção 
potamal do rio Riacho com sua foz.  

 
 
 AID MEIO BIÓTICO: 
 
 Para o meio biótico, considerou-se como Área de Influência Direta (AID) do empreendimento a calha 

principal do Canal Caboclo Bernardo com seus canais de abastecimento (Canal C4, F3, F4, F5), parcela do 
Canal Bananal do Sul, a jusante da comporta de derivação deste para o canal C3, rio Gimuhuna, Córrego 
Palmital, Cachoeirinha, Caipora, Ribeirão Brejo Grande, Rio dos Comboios  e porção potamal do rio Riacho 
com sua foz e uma área tampão de 30 m para cada lado de das margens, considerando-se a fauna 
terrestre associada às áreas alagáveis. 

 
 
 AID MEIO ANTRÓPICO (SOCIOECONÔMICO): 
 
 Foram consideradas as propriedades e as populações diretamente afetadas pelo empreendimento: 

comunidades de Vila do Riacho, Barra do Riacho, propriedades rurais ao longo da extensão do Canal e a 
Aldeia Indígena de Comboios.  

 
Na figura 3.1-1 encontram-se as delimitações da AID (meio físico e biótico). E na figura 3.1-2 as delimitações 
para o meio antrópico (incluindo AID e AII). 
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 ÁREA DE INFLUÊNCIA INDIRETA (AII): 
 
AII Meio Físico e Biótico: 
 
Considerou-se a abrangência das Sub-bacias do Rio Riacho (Riacho, Comboios, Gimuhuna, Córrego do Pavor, 
Córrego Santa Joana, Córrego Sertão do Riacho, Córrego Esperança, Ribeirão do Cruzeiro, Córrego da Lagoa 
baixa, Córrego Bom Jesus, Rio Francês, Lagoa do Aguiar, Córrego São José, Córrego Quartel, Rio do Norte) 
compondo uma rede hídrica com aproximadamente 1400 km2 de área de drenagem. Considerou-se o arranjo do 
projeto final da calha do Canal Caboclo Bernardo em uma área tampão de 500 m para cada lado de suas 
margens. 
 
A comunicação dessa rede hídrica, feita nas várzeas do rio Riacho, possui 60% de sua área em zona de 
baixada e até 40% em zona topográfica suavemente ondulada. Seu principal afluente é o rio Gimuhuna que 

possui uma área de drenagem de 250 km2. Identificam-se na bacia diversos afluentes naturais pela margem 
direita, de pequena extensão, tais como o Santa Joana, Araraquara e as acumulações da Lagoa do Aguiar e a 
Lagoa de Baixo. 
 
Os rios da rede natural das várzeas do rio Riacho apresentam, em geral, calha de pequena seção e 
baixa declividade, resultando na inundação de suas planícies aluviais por ocasião da ocorrência de enchentes. 
 
 
AII Meio Antrópico: 
 
Foram considerados os municípios de Aracruz e Linhares. 
 
Na figura 3.1-3 encontram-se as delimitações da AII (meio físico e biótico). E na figura 3.1-2 as delimitações 
para o meio antrópico. 
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3.2. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL DO MEIO FÍSICO: 
 
- Clima/Chuvas: 
 
O estado do Espírito Santo, mais especificamente os municípios de Aracruz e Linhares, onde o Canal Caboclo 
Bernardo encontra-se inserido, localizam-se na Zona Tropical, apresentam clima tropical quente e úmido. Esse 
tipo climático se caracteriza pelo inverno ameno e pelo verão climático sempre quente e muito longo, com 
máxima normalmente em dezembro e janeiro. Na área de influência do Canal, no período compreendido entre 
2008 a 2011, os meses de julho e agosto detêm as menores temperaturas médias (20,4°C a 20,9°C), 
caracterizando a época mais fria do ano. As temperaturas mais elevadas são encontradas nos meses de 
fevereiro, janeiro, março e dezembro, respectivamente, podendo ultrapassar os 31 °C. 
 
Sobre as chuvas, as variações da precipitação refletem o padrão de regiões tropicais, com verões quentes 
e úmidos e invernos mais secos e perturbados por frentes frias. De acordo com IEMA (2010) os totais anuais 
de chuvas nos municípios de Linhares e Aracruz estão compreendidos entre 1150 a 1300 mm.  A umidade 
relativa observada na região é superior a 70%. 
 
 
- Geologia/Pedologia:  
 
O Canal Caboclo Bernardo está inserido na planície deltáica do Rio Doce, caracterizada pela presença de áreas 
planas (isto é, com declividade menor que 3%), resultando na inundação de suas planícies por ocasião da 
ocorrência de enchentes naturais. Estas características propiciam a formação de brejos e pântanos, de maneira 
natural.  
 
De maneira geral, a relação solo-água na área de influência é muito forte, onde, em grande parte 
desenvolveram-se solos de textura mais fina (silte e argila) em ambiente hidromórfico. Aí se encontram 
os Organossolos (Turfas); os Gleissolos e os Tiomórficos (Gleissolos Tiomórficos e Organossolos Tiomórficos). 
 
Merecem destaque os Solos TIOMÓRFICOS: solos ácidos, com altos teores de alumínio e pirita (FeS2), os quais 
não possuem aptidão agrícola.  
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Figura 3.2-1: Pastagem e plantação de cacau alagadas no período chuvoso, na área de 
influência do Canal Caboclo Bernardo. 

 
 
- Recursos Hídricos: 
 
O empreendimento está situado na Bacia Hidrográfica do Rio Riacho, que possui área aproximada de  1.357,39 
km2. O Rio Riacho tem como principais formadores a lagoa do Aguiar, o Canal Caboclo Bernardo e o Rio 
Comboios. O Rio Riacho está sujeito às influências das marés, tendo uma região estuarina, com extensão 
estimada de 6 km (Figura 3.1-3). 
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Em uma análise mais global, amparada pelas análises estatísticas, fica evidenciado que as águas do Canal 
Caboclo Bernardo obedecem, especialmente no seu Ponto Inicial de captação, a uma dinâmica cadenciada 
pelo aporte de águas do Rio Doce, o  q u a l  interfere principalmente na neutralização do pH, reduzindo a 
condutividade, na sua maior oxigenação das águas e redução no aporte de Sólidos Totais Dissolvidos, embora 
contribua com maior intensidade na concentração de Coliformes Termotolerantes e com pouca influência na 
contribuição de nutrientes. 
 
Na área interna do Canal, os fatores promotores de alterações das qualidades de suas águas estão mais 
relacionados aos eventos de chuva verificados ao longo do ano. Com grande influência dos regimes de 
chuvas verificadas no verão, registram-se as contribuições por carreamento dos solos marginais, tipicamente 
ácidos, o  qu e  acaba  po r  i n t e r f e r i r  no comportamento do pH de suas águas (maior acidez). Nesta porção 
é onde também se observa a maior intensidade das contribuições antrópicas, promovidas pelas atividades de 
pecuária, interferindo especialmente nas condições da oferta de nutrientes. Fica evidenciado, contudo, que as 
águas do Canal Caboclo Bernardo não recebem descartes de efluentes de ordem industrial ou domiciliar. 
 
O diagnóstico ambiental evidenciou que as águas do Rio Doce, captadas pelo Canal Caboclo Bernardo, atuam 
na diminuição da acidificação das águas da região de sua influência direta, através do aumento do pH, o que 
resulta na melhoria, deste aspecto, na qualidade do recurso hídrico. Porém, é importante destacar que o aumento 
do pH (normalmente muito ácido) não é uniforme ao longo dos meses e nem ao longo da extensão do Canal. Nos 
meses chuvosos, com o escoamento superficial das águas em contato com os solos hidromórficos da região, a 
ocorrência de valores de pH abaixo de 6,0 ainda pode ser notada, porém de maneira muito mais branda do que 
era antes da contribuição das águas do rio Doce.  
 
Outro ponto interessante diz respeito ao padrão de sedimentação ao longo do Canal.  Inúmeros aspectos como a 
baixa declividade do terreno, condições do solo, de uso e ocupação e padrões de inundação, fazem com que a 
região seja propícia à sedimentação. Esses fatos fazem com que seja necessária a contínua intervenção por 
processos de dragagem e contenção de margens para a efetiva manutenção dos canais existentes. Nos locais 
onde esses processos não são executados, os canais foram assoreados por completo, demonstrando assim a 
tendência na sedimentação total dos canais.  
 
As áreas de pastagem das propriedades rurais que margeiam o Canal Caboclo Bernardo e Rio Riacho possuem 
conexão direta com os canais em vários pontos, que são usados pelo gado como fonte de água. Tais áreas são 
excessivamente expostas ao pisoteio do gado gerando uma grande fragmentação o solo que disponibiliza esse 
material sedimentar grosseiro revolvido para os canais em períodos de chuva. 
 
Por se tratar de um ambiente relativamente novo, observa-se que o Canal Caboclo Bernardo não atingiu seu 
Clímax de estabilidade. Como todo sistema artificial, apresenta tendência ao assoreamento devido ao grande 
aporte de sedimentação de suas margens não estabilizadas. Por esse motivo, todas as ações (naturais ou 
antrópicas) são amplificadas na área do Canal, gerando uma variação bem mais acentuada do que a 
observada em um sistema já estabelecido e equilibrado. 
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3.3. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL DO MEIO BIÓTICO: 
 
3.3.1. Vegetação 
 
A área de influência do Canal Caboclo Bernardo caracteriza-se por apresentar histórico de uso voltado para a 
pecuária, tendo sido realizado a partir da década de 1950 inúmeros canais de drenagem ocorrentes na área 
de influência direta e indireta. Alguns desses canais encontram-se interligados com o Canal Caboclo 
Bernardo e condicionam fonte sedimentar, tendo em vista que grande parte dos canais dentro das 
propriedades particulares não apresenta manutenção e se encontram assoreados, como demonstrado pela 
alta ocorrência de macrófitas aquáticas emergentes. Alguns remanescentes de Mata Seca de Restinga e Mata 
Seca de Restinga Degradada podem ser encontrados ao longo da área de influência indireta, entretanto, a 
faixa de 30 m ao longo do Canal Caboclo Bernardo encontra-se inteiramente destituída de vegetação arbórea e 
com predomínio de pastagem e pastagem alagável. A seguir será apresentada a descrição das principais 
formações de vegetação na área influência. 
 
Mata de Cabruca: Esta vegetação pode ser facilmente observada nas margens do rio Doce, de onde o Canal 
Caboclo Bernardo se inicia. É uma floresta densa com árvores de 30 a 40 metros de altura (Ficus sp), cobertas 
por comunidades epífitas de bromeliáceas, orquidáceas, aráceas e pteridófitas, além de um bom número de 
palmeiras. 
 
Mata Seca de Restinga: A Mata Seca de Restinga é bastante fechada e representada por indivíduos arbóreos 
e arbustivos ocorrendo na área de influência indireta (Figura 3.3.1-1). Das espécies encontradas o breu-
vermelho foi o mais frequente, seguido da espécie arbórea murici-do-brejo. 
 

 

Figura 3.3.1-1: Aspecto geral da Mata Seca de Restinga na área de influência. 

 
 
Vegetação Aquática: A presença de canais de drenagem ao longo da área de influência direta e 
indireta permitiu o desenvolvimento de várias plantas aquáticas com grande diversidade de formas de vida 
(Figura 3 . 3 . 1 -2 ). Estas plantas desenvolvem-se principalmante ao longo das partes assoreadas, incluindo o 
Canal Caboclo Bernardo, que permite o desenvolvimento acentuado de espécies emergentes como Typha 
dominguensis, Rhyncospora holoschoenoides, Paspalum millegramma, entre outras. 
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Figura 3.3.1-2: Aspecto de Paspalum millegramma em canal de drenagem na área de influência. 

 
 
Floresta Plantada de Eucalipto: O plantio de eucalipto é uma atividade bem representativa na área de 
influência e constitui áreas fontes de matéria-prima para o manufaturamento de papel e outros usos 
antrópicos (Figura 3.3.1-3). 
 

 

Figura 3.3.1-3: (A) Aspecto geral da floresta plantada de eucalipto na área de influência. 

 
 
Pastagem: Os trechos com vegetação de pastagem ocorrem na área de influência direta e indireta e são 
constituídos por ambientes de cotas mais elevadas onde se encontram as pastagens secas. Nessas áreas, que 
foram drenadas a partir da década de 1950 para ampliação da atividade pecuária, ocorrem gramíneas diversas 
destinadas principalmente à alimentação de bovinos e equinos, tais como: Brachiaria decumbens e Pennisetum 
clandestinum, além de alguns exemplares herbáceos ruderais como Melochia pilosa, Andropogon bicornis, 
Riccinus communis e Mimosa sensitiva distribuidos espaçadamente (Figura 3.3.1-4). 
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Figura 3.3.1-4: (A) Aspecto geral da Pastagem na área de influência. 

 
 
Pastagem Alagável: Esta tipologia ocorre nas planícies de inundação, principalmente a partir dos trechos em 
que o vale fluvial se alarga em áreas planas e mais baixas, especialmente onde ocorrem solos com a 
presença de material orgânico, tornando o ambiente mais fértil para as pastagens, que por estarem em 
melhores condições nutricionais e de umidade possuem uma cor verde intenso (Figura 3.3.1-5). Nessas áreas 
ocorrem Brachiaria decumbens, Panicum maximum (porções mais altas) e Pennisetum clandestinum. 
 

 

Figura 3.3.1-5: Aspecto geral da pastagem alagável. (B) Outra vista da pastagem alagável na área de influência indireta. 

 
 
Pomar: Os trechos de pomar que ocorrem na área de influência são constituídos por espécies frutíferas 
diversas plantadas geralmente no entorno das residências e destinadas ao consumo humano, tais como: 
Mangifera indica (mangueira), Cocos nucifera (coqueiro), Psidium guajava (goiabeira), entre outras (Figura 3.3.1-
6). 
 

 

Figura 3.3.1-6: Aspecto geral do pomar. 
 



 

 

Coordenador:   Relatório Técnico – RT-ECV-060/15 - Revisão 00 – Julho/15
 
 

 
 

33 

RI
M

A 
– 

Ca
na

l C
ab

oc
lo

 B
er

na
rd

o 

 Espécies ameaçadas de extinção: 
 
A consulta à lista de espécies da flora ameaçadas de extinção do Espírito Santo (Decreto Estadual nº 1.499-R, 
de 14 de junho de 2005) e a lista nacional da flora ameaçada (Instrução Normativa nº 6 – IBAMA, 2008) 
evidenciou não haver espécies com algum grau de ameaça na área de influência direta do empreendimento. 
 
 
3.3.2. Fauna Terrestre 
 
De maneira geral, os grupos faunísticos da área de influência são altamente dependentes e adaptados aos ciclos 
de inundação inerentes das várzeas e pântanos. Devido às peculiaridades das planícies alagáveis: presença de 
espécies migratórias associadas à vegetação aquática típica (macrófitas).  
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 HERPETOFAUNA - ANFÍBIOS 
 
O diagnóstico ambiental apontou a existência de 25 espécies de anfíbios anuros na área de influência. Este 
número é significativo quando comparado a outras localidades amostradas no Espírito Santo. Nenhuma das 
espécies de anfíbios listadas para a área figura nas Listas de Fauna Ameaçada do Brasil e do Espírito Santo. Na 
figura 3.3.2-1 entram-se alguns exemplares dos anfíbios encontrados na área de influência. 
 

A  B  

C  D  

E  F  

Figura 3.3.2-1. Algumas espécies de anfíbios com ocorrência na área de estudos: A, Hypsiboas albomarginatus; B, 
Dendropsophus bipunctatus; C, Dendropsophus branneri; D, Dendropsophus elegans; todas representam espécies de hábitos aquáticos, 
que se reproduzem em locais permanentemente alagados. E, Physalaemus crombiei, espécie de rã que habita o folhiço das 
restingas arbóreas, e que se reproduz em poças temporárias formadas pela chuva e também em áreas permanentemente alagadas; 
F, ninho de espuma da espécie registrada durante as amostragens em campo. Fonte: Fauna (2013) 
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 HERPETOFAUNA – RÉPTEIS 
 
Foram registradas 49 espécies de répteis para a área de estudo, pertencentes a 36 gêneros de 19 Famílias 
distintas. As serpentes foram o grupo mais numeroso na área, com 23 espécies, seguidos pelos lagartos, com 
12 espécies e quelônios (3 espécies). 
 
Algumas espécies de répteis registradas são cinegéticas, entre as quais o jacaré-do- papo-amarelo, Caiman 
latirostris, e o teiú, Salvator merianae. Entre as espécies registradas, apenas uma (O lagartinho-de-Linhares, 
Ameivula nativo, que habita as restingas da região) encontra-se na Lista Oficial de Fauna Ameaçada de 
extinção (MMA, 2008) e na Lista Oficial de Fauna Ameaçada de Extinção do Espírito Santo (ALMEIDA et 
al., 2007). Na figura 3.3.2-2 é possível identificar alguns dos exemplares deste grupo, presentes na área de 
influência do Canal Caboclo Bernardo. 
 

 

Figura 3.3.2-2: Algumas espécies de répteis com registradas na área de estudos durante as campanhas de campo: A, Bothrops 
leucurus; B, Erythrolamprus miliaris; C, Hemidactylus mabouia; D, Oxyrhopus petolarius; E, Micrurus corallinus; F, Leposoma 
scincoides. Fonte: Fauna (2013) 
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 AVIFAUNA 
 
Os ambientes de várzea, onde se encontra o Canal Caboclo Bernardo são suscetíveis a muitas variações 
naturais, como secas extremas ou inundações acima do normal. Muitas espécies de pássaros desses sistemas 
possuem movimentações extensas, na escala de dezenas de quilômetros, como estratégia para contornar tais 
momentos. Patos, garças e o joão-grande, por exemplo, mostram tal estratégia, entre outras aves.  
 
O Diagnóstico Ambiental identificou duas espécies na lista de espécies ameaçadas do espírito santo e cinco aves 
migratórias com reprodução no ártico canadense. O retorno do joão-grande ou tabuiaiá (Ciconia maguari), nos 
fragmentos dos ambientes aquáticos de várzea, demonstrando a inter-relação do ambiente alagável com a 
fauna. Não foram registradas espécies endêmicas da mata atlântica na região sob influência do canal caboclo 
bernardo, conforme a lista das aves do estado do espírito santo (Simon, 2009). 
 

Figura 3.3.2-3: João-grande ou tabuiaiá Ciconia maguari. Espécie aquática listada como ameaçada de extinção no estado do 
Espírito Santo, colonizou a várzea, num setor dentro da área de influência do Canal Caboclo Bernardo em 2011, após a 
retirada do gado do local. Fonte: Funatura, 2012. 

 
 
3.3.3. Fauna Aquática 
 
 ICTIOFAUNA 
 
Durante o período amostral compreendido entre os anos de 2002 e 2013 foi coletado um total de 41 espécies 
de peixes na área de influencia do Canal Caboclo Bernardo. Em relação a espécies de importância para a pesca 
na região, é possível ainda observar a presença do Robalo (Centropomus parallelus ), da Tainha (Mugil spp.) e da 
Traíra (Hoplias malabaricus ), entretanto, espécies como a Corvina (Micropogonias furnieri) e o Grumatã 
(Prochilodus scrofa e Prochilodus lineatus) não são mais observados.  
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Na área de influência do Canal Caboclo Bernardo as espécies mais abundantes foram P. vivipara, Astyanax sp. e 
Astyanax bimaculatus , que são espécies nativas da região. Chama a atenção a alta incidência de espécies 
exóticas, principalmente do Bagre Africano, trazido para o estado do Espírito Santo com o objetivo de 
implementação de áreas de pesque e pague (Figura 3.3.3-1). 
 

Figura 3.3.3-1: Bagre-Africano 

 
 
A introdução de espécies exóticas, na área de influência do Canal Caboclo Bernardo, tem seu histórico ligado às 
pisciculturas existentes na região em períodos anteriores a instalação do empreendimento, quando já se 
registravam espécies introduzidas/exóticas na região, de modo que a construção do empreendimento não pode 
ser associado a introdução dessas espécies na região, mas sim como um facilitador da dispersão dessas 
espécies em sua área de influencia direta. 
 
Conforme apresentado no EIA, as enchentes ocorridas no Rio Doce e no Rio São José, afluente da Lagoa do 
Aguiar, foram detectadas como o principal vetor de introdução de espécies não nativas no ambiente estudado. 
Ainda assim, não existem dúvidas sobre o importante papel das pisciculturas neste processo de 
disseminação de espécies, corroborando as afirmações de diversos autores, que observaram que em águas 
continentais, a piscicultura é considerada uma das principais atividades que potencializam a introdução de 
espécies exóticas. Essas espécies podem alcançar corpos d’água naturais contíguos aos tanques de criação 
ao escapar destes junto com a água efluente, por rompimento, transbordamento, esvaziamento (ainda com 
indivíduos remanescentes) ou durante as atividades normais de manejo das espécies.  
 
As espécies nativas de maior ocorrência no Canal e sua área de influência foram: P. vivipara, 
Astyanax sp. e Astyanax bimaculatus. Dentre as espécies comerciais, destacam-se o Robalo 
(Centropomus parallelus ), a Tainha (Mugil spp.) e a Traíra (Hoplias malabaricus ). Por outro lado verificou-se o 
desaparecimento de espécies como a Corvina (Micropogonias furnieri) e o Grumatã (Prochilodus scrofa e 
Prochilodus lineatus).  
 
O Canal Caboclo Bernardo propriamente dito, apresentou um total de 12 espécies introduzidas, 
distribuídas em 07 famílias (Tabela 3.3.3-1). O Rio Comboios, que apesar de pertencer ao sistema, 
encontra-se hoje isolado das influências diretas do Rio Doce, apresentou um total de 14 espécies introduzidas, 
distribuídas em 08 famílias. Nas Figuras 3.3.3-2 a 3.3.3-5 encontram-se algumas espécies exóticas presentes 
na área de influência. 
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Tabela 3.3.3-1: Espécies exóticas presentes no Canal Caboclo Bernardo e sua área de influência. 
 

Localidade Número de espécies introduzidas 

Rio Riacho 12 

Rio Comboios 14 

Rio Gimuhuna 12 

Canal Caboclo Bernardo 12 

Lagoa do Aguiar 24 

Aquariofilia (potenciais) 28 

Rio Quartel 06 

Rio do Norte 06 

Rio São José 14 

Córrego do Engenho 02 

Reservatório de Águas Claras 02 

 

 

 Figura 3.3.3-2: Tambotá Figura 3.3.3-3: Tucunaré 

  

Figura 3.3.3-4: Tambaqui Figura 3.3.3-5: Piranha-Vermelha 

 
 
Como o Canal Caboclo Bernardo é um ambiente relativamente novo, e rotineiramente sujeito a intervenções 
em sua operação (dragagens), observa-se que sua comunidade de peixes não está estabilizada (fato 
demonstrado pelas alterações anuais) e que passa por modificações sazonais.  
 
No presente estudo foi possível registrar o fluxo de larvas e peixes para dentro do estuário do rio Riacho, embora 
a abundância e riqueza tenham sido baixas quando comparado ao estuário do rio Piraquê-açú, ecossistema 
similar mais próximo da área de estudo. Entretanto, o ambiente estudado se apresenta como uma área com 
potencial de recrutamento e desenvolvimento de espécies de peixes, sendo necessária a manutenção de um 
fluxo da maré na barra do estuário e a redução do estado trófico que se encontra esse ambiente devido ao 
lançamento de efluentes domésticos e industriais. Adicionalmente, a presença de espécies exóticas com alto 
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poder de dispersão é limitante ao estabelecimento e desenvolvimento de peixes nativos na região. No presente 
estudo foram registradas três espécies introduzidas e nenhuma espécies rara, endêmica, ameaçada de extinção 
ou sobre exploração pela pesca de acordo com IN 5/2004 do Ibama.  
 
 
 COMUNIDADES PLANCTÔNICAS  
 
Esse grupo é formado por organismos que vivem dispersos nas águas, com muito pouca ou nenhuma 
capacidade de locomoção, sendo transportados pelas correntezas. Podem ser subdivididos em fitoplâncton, 
zooplâncton e ictioplâncton. 
 
Fitoplâncton: formado por algas microscópicas. Realizam a fotossíntese, liberando oxigênio para a água, e 
servem como alimento para o zooplâncton e outros animais. Por isso o fitoplâncton é considerado a base da 
cadeia alimentar dos ambientes aquáticos. 
 
Zooplâncton: formado por seres que não fazem a fotossíntese, podendo-se citar os microcrustáceos, alguns 
vermes e moluscos. 
 
Ictioplâncton: formado pelas larvas de diversos animais (peixes, crustáceos até de insetos). 
 
No diagnóstico do Canal Caboclo Bernardo, o fitoplâncton esteve representado pelas classes Bacillariophyceae, 
Chlorophyceae e Cyanophyceae, sendo estas representadas por gêneros e espécies de ambientes dulcícolas. 
Não sendo registrada nenhuma espécie endêmica (ocorrência restrita a um determinado lugar) ou 
ameaçadas de extinção. 
 
As espécies zooplanctônicas identificadas na área são comuns em águas continentais do Espírito Santo, 
influenciadas pelas alternâncias entre períodos de chuva e de seca. No ano de 2006 foi verificado o primeiro 
aparecimento de larvas e jovens de siluriformes, que representaram o primeiro registro de sucesso reprodutivo 
do Clarias gariepinus (Bagre-Africano) no Canal Caboclo Bernardo, uma das espécies de peixes mais 
abundantes no Canal hoje, constituindo-se em uma espécie introduzida invasora de grande significado ecológico. 
 
O ictioplâncton esteve representado, principalmente, pelas larvas de espécies de peixes presentes no Canal: 
Astyanax sp, Astyanax altiparanae, Astyanax bimaculatus, Astyanax scombripinis, Bryconamericus stramineus; 
Chloroscombrus chrysurus; Gymnotus carapo; Hyphessobrycon sp; Hypostomus sp; Pygocentrus natereri; 
Poecilia vivípara. 
 
 
3.4 DIAGNÓSTICO AMBIENTAL DO MEIO SOCIOECONÔMICO: 
 
No contexto atual, o Município de Aracruz atravessa um novo ciclo, o de consolidação e desenvolvimento, que se 
acredita ocorrer em 10 anos (2008 a 2018). Os investimentos previstos para esse novo período expansivo 
ocorrerão em grande parte nas imediações de Barra do Riacho.  
 
Estão previstas as instalações de grandes empreendimentos, conforme dados do Instituto Jones dos Santos 
Neves e da prefeitura do município. Alguns desses empreendimentos já estão em fase de estudos e 
implementação, entre eles: 
 
 Modernização e diversificação do Porto de Barra do Riacho;  
 Terminal de beneficiamento e transporte do Gás Liquefeito de Petróleo – GLP e gasolina (Transpetro); 
 Duplicação do terminal portuário especializado em celulose e madeira “Projeto Portocel 2”; 
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 Instalação de novos fornecedores de produtos e serviços para os novos projetos ligados às atividades de 
exploração de Petróleo, como a instalação do Estaleiro da Jurong do Brasil, Nutrigás e Nutripetro; 

 Aumento da capacidade produtiva de beneficiamento de celulose da Fibria;  
 Previsão de investimentos públicos em transportes com a construção de novas malhas viárias. 

 
Neste cenário o aporte hídrico proveniente do Canal Caboclo Bernardo se converte num atrativo significativo para 
a continuidade de crescimento e desenvolvimento econômico, do Município de Aracruz e do Polo Linhares, como 
um todo. Porém, na Área de Influência do Canal existem comunidades tradicionais de pescadores e indígenas e 
proprietários rurais, as quais estão inseridas no centro dos conflitos sociais existentes com relação ao Canal 
Caboclo Bernardo, merecendo destaque:  
 
 Conflitos relacionados à redução de espécies de peixes de valor comercial e incremento de espécies 

exóticas;  
 Conflitos relacionados à interferência do Canal Caboclo Bernardo nas águas do rio Comboios e associação 

deste empreendimento aos eventos de assoreamento na foz do rio Riacho; 
 Conflitos relacionados às expectativas geradas entorno do aumento da produtividade agrícola, 

regularização da foz do rio Riacho e valorização imobiliária (principalmente das propriedades rurais). Tais 
aspectos foram destacados na Declaração de Impactos Ambiental – DIA (CEA, 1999), reforçando os 
aspectos positivos do empreendimento, porém não se efetivaram conforme o entendimento da população. 

 
Do ponto de vista social, o Canal representou uma influência positiva na implantação e sustentação das 
atividades industriais e de serviços focadas na produção de bens com ênfase na produção para exportação, e a 
oferta do suprimento hídrico, tornou-se um fator estratégico. Por outro lado, a implantação do Canal gerou 
algumas expectativas nos proprietários rurais e nas comunidades da Orla de Aracruz, em especial em Barra do 
Riacho, quanto à regularização da vazão do Rio Riacho e abastecimento doméstico das comunidades, a qual foi 
efetivada somente em Vila do Riacho, onde as águas do Canal trouxeram melhoria da qualidade da água 
fornecida à população. 
 
 
 OS PESCADORES E A PROBLEMÁTICA DO “FECHAMENTO DA BOCA DA BARRA” 
 
Segundo estudos realizados por pesquisadores e instituições, além de depoimentos de atores locais 
entrevistados, em alguns momentos ocorre o fechamento da chamada “boca da barra”, impedindo os 
pescadores de saírem com seus barcos para o mar. Para muitos, esse fenômeno está associado ao empreendimento 
Canal Caboclo Bernardo. 
  
Esse fato foi apresentado no diagnóstico realizado pela Associação dos Geógrafos Brasileiros- AGB. Segundo 
relatório da AGB (2004), a utilização da calha do Rio Riacho como canal de captação de água para 
abastecimento das represas da Aracruz Celulose S/A (atual Fibria) provocaria o fechamento da foz do Rio Riacho. 
 

“A grande diminuição do fluxo de água do rio Riacho tornou insuficiente o movimento de 
retirada da areia pela água do rio, desequilibrando o jogo de movimento entre o mar e o 
rio na boca da barra. A boca da barra está assoreada e as embarcações de pesca 
artesanal (recurso tradicional de sobrevivência da comunidade pesqueira local) não 
conseguem chegar ao mar em horas de maré baixa.” (AGB – ES, 2004) 

 
A Federação de Órgãos para Assistência Social e Educacional – FASE - em documento produzido em 2006 
também identificou essa problemática que afeta a atividades de pesca realizada pela comunidade de Barra do 
Riacho. 
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“Com tantas obras nos rios, a saída para o mar, a chamada “boca da Barra”, tornou-se 
tão assoreada que os barcos de pesca ancorados próximos à foz do rio Riacho encontram 
enormes dificuldades de passagem, limitando os horários e temporadas de pesca.” 
(FASE, 2006. p. 81) 

 
O presidente da Colônia de Pescadores Z7, em entrevista, apontou que a problemática do fechamento da boca 
da barra foi um fenômeno que sempre ocorreu, porém, a própria vazão do rio, que era maior, facilitava a 
resolução do problema. 
 

“[antigamente] como tinha água bastante, com peso maior, ela fechava também [a boca da 
barra], mais vinha acumulando o peso da água, você ia lá e riscava por cima ela abria a boca da 
barra, você pegava a maré baixando, você ia lá e fazia um risco em cima da areia de tarde ela 
tava aberta, mais hoje não, se não for a troco de máquina... teve uns dias que ficou fechado uns 
15 dias (...)” (Presidente da Colônia de Pescadores Z7). 

 
 
 A INFLUÊNCIA DO CANAL CABOCLO BERNARDO NO TERRITÓRIO INDÍGENA DE COMBOIOS 
 
As principais questões com relação aos recursos hídricos no Território Indígena de Comboios foram 
levantados a partir de estudos pretéritos (ANAI 2010, AGB 2004, CEA 2008). 
 
Os recursos hídricos do Território Indígena de Comboios estão dentro da bacia do rio Riacho, que ao longo dos 
últimos 50 anos foi amplamente modificada com a construção dos canais do DNOS – Departamento Nacional de 
Obras Contra a Seca, e posteriormente pela intervenção da empresa Aracruz Celulose S/A que, segundo 
ANAI (p. 109, 2010) modificou a hidrografia da bacia com a construção de barragens, comportas e 
sistemas de bombeamento. A transposição do rio Doce para o rio Riacho e sua então ligação com o rio 
Comboios em parte teve a finalidade de amenizar a situação de assoreamento da foz do rio Riacho, que fecha 
a boca da barra e impede a saída dos pescadores da Barra do Riacho para o mar. Porém, segundo o 
relatório: 
 

“A transposição de água do rio Doce provocou a contaminação das águas e a mortandade de peixes do rio 
Comboios, além de manter seu volume de água permanentemente cheio, destruindo sua dinâmica natural 
de cheias e vazantes, gerando a perda das terras de várzea tradicionalmente utilizadas pelos Tupiniquim 
para seus plantios.” (ANAI, p.340, 2010). 
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Com isso, é possível perceber que as águas do rio Doce, muito embora possam ter colaborado para o 
abastecimento de Barra do Riacho e para a abertura da boca da barra, seriam responsáveis por modificações 
importantes no modo de vida e no uso que os índios de Comboios fazem da água. De acordo com o relatório da 
AGB: 
 

“Segundo lideranças indígenas o Rio Comboios sempre foi usado pelos índios para a pesca, lazer e 
abastecimento de água na aldeia. Suas várzeas eram usadas para a agricultura de subsistência e pastoreio. 
Após a construção do Canal, esses usos foram diretamente violados” (p.12, 2004). 

 
Por estarem localizados no litoral, a relação dos indígenas com o rio é importante por fornecer água para 
usos essenciais, como bebida, para lavar roupa, lazer e ser utilizada no cotidiano de forma geral. Segundo o 
relatório da AGB (2004), com as águas do rio Doce, os índios afirmam que essas ações básicas não são 
mais possíveis, pois a água ficou turva e, com isto, as roupas não limpam e as crianças não brincam mais no 
rio por medo de doenças. Sem contar o fato da redução do pescado, o que atinge diretamente a alimentação 
da população, como também a fonte de renda. Vale ressaltar que por não ter embarcações grandes, 
tradicionalmente os índios não pescam em alto mar. Com relação à pesca: 
 

“era praticada no rio e no mar, com facilidade e fartura: os peixes davam 
para comer durante muitos dias e também eram vendidos. Atualmente, 
muitas vezes um dia inteiro de pesca não traz o peixe – consequência, 
também, da pesca predatória, realizada com redes de malha fina.” (ANAI, 
p.341, 2010). 

 
Com base no relatório da AGB (2004), outra considerável alteração dos cursos d’água, informada pelos índios 
seria de que o canal Caboclo Bernardo “matou as águas”. “Além de inundar nascentes, a inclinação do terreno 
na construção do canal desvia os percursos das nascentes para o canal” (p.17, 2004), o que alteraria o 
abastecimento da região. Segundo o mesmo relatório, ainda que drenar a região seja um dos objetivos do canal, 
essa alteração das condições dos recursos hídricos afetou a população indígena do entorno, sendo assim, essa 
realidade precisaria ser revertida. 
 
De acordo com o histórico de monitoramentos ambientais do Canal Caboclo Bernardo, após dois anos de monitoramento 
das condições ambientais e solicitação da comunidade indígena com a participação da FUNAI, a comunicação 
entre o Canal e o Rio Comboios foi encerrada.  
 
A partir do fechamento da comporta 02, foi realizado monitoramento trimestral referente aos Recursos 
Hídricos da área de interferência direta do Canal Bananal do Sul e Rio dos Comboios (Agosto a Outubro/2008), 
necessários à caracterização do manancial após o fechamento da Comporta do Canal Bananal do Sul, em 
cumprimento às diretrizes do projeto “Impactos sócio-econômicos e ambientais decorrentes do fechamento da 
comporta do Canal Bananal do Sul”, proposto ao IEMA em substituição à Condicionante 19 da LO 
GCA/SAIA/Nº283/2005/CLASSE IV (CEA, 2008).  
 
O monitoramento apontou grande melhoria na percepção dos indígenas sobre a qualidade da água para os usos 
cotidianos da comunidade (CEA, 2008). O estudo tomou como base entrevistas realizadas com integrantes da 
Comunidade Indígena de Comboios, cujas falas retificam a melhoria da qualidade de vida na comunidade: 
 

“A água já mudou de cor, o cheiro era forte de poluição e era escuro. Agora a 
poluição já não é tão visível.  

O brejo não está mais tão alagado”. (Indígena entrevistado, CEA, 2008. pg. 14) 
 
“Com o fechamento da comporta, os peixes que existiam antes começaram a 

voltar. O rio está ficando limpo”. (Indígena entrevistado, CEA, 2008. Pg 14) 
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Após o fechamento da comporta 02, que ligava o Canal Bananal do Sul ao Rio Comboios a situação ambiental, 
de acordo com o relatório de monitoramento realizado pela CEA (2008), passou a não receber mais influência 
das águas do Rio Doce, restaurando as condições antes citadas pelos indígenas, com retorno dos peixes, nível 
de alagamento dos brejos e melhora do aspecto da água. 
 
 
 ARQUEOLOGIA: 
 
Grande parte da área do empreendimento apresenta condições pouco propícias a assentamentos humanos, 
caso da área de turfa. Mais ao norte, possíveis assentamentos poderiam ter sido afetados ou mesmo 
destruídos pelas mudanças no delta do Rio Doce. As áreas com maior potencial, dessa forma, se localizam 
nas proximidades das margens atuais dos Rios Doce e Riacho. Toda a região, entretanto, já foi alterada 
por ações humanas recentes, como as escavações dos canais de drenagem, abertura de estradas (que 
eventualmente cruzam o canal), pastagens e atividades agrícolas. Essas atividades podem ter afetado a 
integridade de possíveis sítios arqueológicos existentes na área, podendo ter destruído alguns deles, assim 
como também as ações naturais. 
 
Os estudos arqueológicos anteriores indicam que os sítios prováveis no contexto do empreendimento 
poderiam ser tanto acampamentos de pequena duração para coleta de recursos alimentares, quanto sítios 
habitação de longa duração, por diferentes grupos culturais, tanto pré-históricos quanto históricos. Os 
assentamentos mais prolongados são esperados nas áreas de solo firme, nas proximidades dos rios. 
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4. Impactos Ambientais Analisados  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Através dos diagnósticos ambientais desenvolvidos para os meios físico, biótico e socioeconômico foi possível 
entender o contexto no qual se insere o Canal Caboclo Bernardo com relação a estes 3 compartimentos. Para 
facilitar a compreensão da avaliação dos impactos que serão apresentados à diante, serão descritos a seguir os 
principais fatores de interação ambiental com o meio ambiente natural e antrópico que se encontram sob 
influência do empreendimento. 
 
 
 MEIO FÍSICO: 
 
Recursos Hídricos – em função do aumento do aporte de águas, da carga de sólidos em suspensão e da 
interação entre corpos d’água com diferentes faixas de pH. Somado a isso, a interação do empreendimento com 
a dinâmica de variação das chuvas na região. 
 
Geologia / Pedologia – por estar inserido numa das formações do período quaternário mais importantes do 
Brasil, as planícies fluviomarinhas, compostas por sedimentos arenosos (que sofrem influência direta do mar), 
propiciam a ocorrência de solos jovens representados pelos Neossolos Quartzarênicos, bem como de solos 
constituídos de materiais argilo-siltosos, ricos em matéria orgânica, sujeitas a inundações periódicas. A 
topografia praticamente plana ao longo de toda extensão do Canal, denota um ambiente propício a ocorrência de 
áreas alagadas. A natureza hidromórfica de grande parte do solo por onde se estende o Canal Caboclo Bernardo 
e a exposição do horizonte ácido devido às drenagens da camada hídrica superficial, faz com que este solo se 
torne um fator limitante ao desenvolvimento vegetal na região. 
 
 
 MEIO BIÓTICO:  
 
Flora – por estar inserido numa das formações do período quaternário mais importantes do Brasil, onde se 
desenvolveu uma comunidade vegetal de elevada sensibilidade e importância, protegidas por legislações 
específicas.  
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Fauna – Pela elevada fragilidade dos grupos faunísticos terrestres dependentes das áreas alagáveis para seu 
crescimento e reprodução. Na fauna aquática, com destaque especial para a ictiofauna, pela potencialidade na 
introdução de espécies exóticas e invasoras do rio Doce para a bacia do rio Riacho, podendo incrementar os 
desequilíbrios ecológicos já existentes na região. 
 
 
 MEIO SOCIOECONÔMICO: 
 
População – pela melhora na qualidade da água destinada ao abastecimento público e oferta para usos em 
áreas rurais e industriais. Pela geração de expectativas relacionadas à resolução de outros problemas sociais 
existentes na área de influência, como a utilização da vazão do Canal para a manutenção da abertura da foz do 
rio Riacho e ao aumento da produtividade agrícola em áreas antes inundadas. Pela atribuição de danos à pesca 
causados pelo aumento de peixes exóticos e declínio de espécies comerciais, após a operação do Canal Caboclo 
Bernardo. 
 
Arrecadação tributária – propiciando a continuidade das atividades industriais já existentes na região, 
possibilidades de ampliação e atração de novos negócios, graças à oferta hídrica existente. 
 
Ressalta-se que a identificação dos impactos ambientais foi realizada com a participação de toda a equipe 
multidisciplinar responsável pela elaboração do presente EIA, através de procedimentos interdisciplinares, de 
forma que fossem cobertos todos os aspectos relativos ao empreendimento em análise que possam resultar 
em consequências desfavoráveis ou favoráveis aos recursos naturais e/ou às condições socioeconômicas da 
Área de Influência do empreendimento. 
 
Para cada impacto ambiental potencial negativo identificado são propostas, no capítulo seguinte, as respectivas 
medidas mitigadoras, classificadas quanto ao seu caráter preventivo, corretivo ou compensatório, bem como 
medidas potencializadoras para os impactos classificados como positivos. 
 
A interpretação/classificação/valoração dos impactos ambientais foi embasada por uma análise criteriosa que 
permitiu estabelecer um prognóstico sobre eles, adotando-se os seguintes critérios para cada atributo: 
 
 
4.1. TIPO DE IMPACTO 
 
Este atributo para classificação do impacto considera a consequência do impacto ou de seus efeitos em 
relação ao empreendimento, podendo ser classificado como direto ou indireto. De modo geral, os impactos 
indiretos são decorrentes de desdobramentos consequentes dos impactos diretos. 
 
 
4.2. CATEGORIA DO IMPACTO 
 
O atributo categoria do impacto considera a sua classificação em positivo (benéfico) ou negativo (adverso). 
 
 
4.3. ÁREA DE ABRANGÊNCIA 
 
A definição criteriosa e bem delimitada das Áreas de Influência de um determinado empreendimento permite a 
classificação da abrangência de um impacto em: local, regional ou estratégico, conforme estabelecido a seguir: 
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a) Local: quando o impacto, ou seus efeitos, ocorre ou se manifesta na AID definida para o empreendimento. 
b) Regional: quando o impacto, ou seus efeitos, ocorre ou se manifesta na AII definida para o 

empreendimento. 
c) Estratégico: quando o impacto, ou seus efeitos, afetam áreas de importância coletiva ou nacional. 
 
 
4.4. DURAÇÃO OU TEMPORALIDADE 
 
Este atributo de classificação/valoração corresponde ao tempo que o impacto pode ser verificado na área 
em que se manifesta, variando como temporário, permanente ou cíclico. Adotam-se os seguintes critérios 
para esta classificação: 
 
a) Temporário: quando um impacto cessa a manifestação de seus efeitos em um horizonte temporal definido 

ou conhecido. 
b) Permanente: quando, uma vez executada a ação, os efeitos não cessam de se manifestar, num horizonte 

temporal conhecido, se estendendo por toda a vida útil do empreendimento. 
c) Cíclico: quando um impacto cessa a manifestação de seus efeitos em um horizonte temporal definido, 

porém volta a se repetir de forma sistemática ao longo do empreendimento. De modo geral, os períodos 
de repetição das ações que geram o impacto são conhecidos e planejados. 

 
 
4.5. REVERSIBILIDADE 
 
A classificação de um impacto segundo este atributo considera as suas possibilidades de ser reversível ou 
irreversível, conforme os conceitos abaixo: 
 
a) Reversível: quando é possível reverter a tendência do impacto ou os efeitos decorrentes das atividades 

do empreendimento, levando-se em conta a aplicação de medidas para sua reparação (no caso de 
impacto negativo) ou com a suspensão da atividade geradora do impacto. 

b) Irreversível: quando mesmo com a suspensão da atividade geradora do impacto não for possível reverter a 
sua tendência. 

 
 
4.6. MAGNITUDE 
 
Este atributo, na metodologia utilizada, foi obtido pela soma de três atributos: extensão + duração + intensidade 
 
Conceitos qualitativo de magnitude nos meios água e sedimento: 
 
Magnitude fraca: quando é inserida no compartimento uma pequena quantidade de substâncias, sem que este 
possa ser considerado como contaminado.  
 
Magnitude média: quando a quantidade de substância é tal, que causa a contaminação do meio.  
 
Magnitude forte: quando ocorre tal comprometimento do meio pelas quantidades inseridas, que este passa ser 
considerado poluído.  
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Conceitos qualitativos de magnitude no compartimento da biota aquática: 
 
Os aspectos da biota quanto à magnitude englobam questões diretamente ligadas à morte de indivíduos e 
conseqüente desestruturação da comunidade a que pertencem, assim como o comprometimento das áreas de 
reprodução e alimentação.  
 
Magnitude fraca: quando os indivíduos são afetados, mas sem causar a morte e sem comprometer a estrutura 
da comunidade, assim como, os aspectos de reprodução e alimentação. Como exemplo pode-se citar: os 
impactos gerados por uma ressuspensão do sedimento de fundo de curta duração, geração de ruídos ou 
aumento momentâneo da disponibilidade de nutrientes. 
 
Magnitude média: quando ocorre a morte de indivíduos (necton, bentos e plâncton), mas sem comprometer a 
estrutura das comunidades. Compromete parcialmente as áreas de alimentação, no entanto, sem comprometer 
aspectos de desenvolvimento larval e reprodução dos vertebrados. Exemplo: atividades de dragagem.  
 
 

Magnitude forte: quando ocorre a morte de indivíduos (necton, bentos e plâncton) e ocorre comprometimento 
da estrutura da comunidade a que pertencem pelos seguintes motivos: 
 
‐ morte de vertebrados 
‐ comprometimento dos aspectos de desenvolvimento larval e reprodução  
‐ comprometimento das áreas de alimentação  
‐ introdução de espécies exóticas  

 
 
Conceitos qualitativos de magnitude em atividades econômicas e de serviços: 
 
Considerando-se que as interfaces do empreendimento com o meio socioeconômico têm seu foco na atividade 
industrial (geração de empregos e tributos), abastecimento público e produtividade agrícola, atribuem-se os 
seguintes critérios à avaliação da magnitude dos impactos sobre esse meio:  
 
Magnitude fraca: quando o impacto causado pela presença/operação do empreendimento afeta um ou alguns 
indivíduos de um dado grupo social, ou instituições de um dado setor econômico, sem, contudo, modificar a 
estrutura ou a dinâmica do grupo ou setor em questão.  
 
Magnitude média: quando o impacto causado pela presença/operação do empreendimento é capaz de afetar 
parcialmente a estrutura ou a dinâmica do grupo social, ou do setor econômico em questão.  
 
Magnitude forte: quando o impacto causado pela presença/operação do empreendimento é capaz de afetar 
profundamente a estrutura ou a dinâmica do grupo social ou do setor econômico em questão.  
 
 
4.7. PRAZO DE MANIFESTAÇÃO: 
 
Este atributo de um impacto considera o tempo para que ele, ou seus efeitos, se manifeste 
independentemente de sua área de abrangência, podendo ser classificado como: imediato, médio prazo 
ou longo prazo, procurando atribuir um aspecto quantitativo de tempo para este atributo, de forma a 
permitir uma classificação geral segundo um único critério de tempo, como se segue: 
 
a) Imediato: ocorre imediatamente ao início das ações que lhe deram origem. 
b) Médio Prazo: ocorre após um período médio contado do início das ações que o causaram. 
c) Longo Prazo: ocorre após um longo período contado do início das ações que o causaram. 
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Após identificar e classificar os impactos ambientais potenciais decorrentes da implantação e operação do 
empreendimento, a equipe multidisciplinar propôs ações que visassem à redução ou eliminação dos impactos 
negativos (medidas mitigadoras) e também ações objetivando a maximização dos impactos positivos 
(medidas potencializadoras). 
 
As medidas mitigadoras propostas foram baseadas na previsão de eventos adversos potenciais sobre os 
itens ambientais destacados, tendo por objetivo eliminar ou atenuar tais eventos. As medidas 
potencializadoras propostas visam otimizar as condições de instalação do empreendimento através da 
maximização dos efeitos positivos. 
 
Tais medidas mitigadoras e potencializadoras apresentam características de conformidade com os objetivos a 
que se destinam, conforme se segue: 

 
 Medida Mitigadora Preventiva: Consiste em uma medida que tem como objetivo minimizar ou 

eliminar eventos adversos que se apresentam com potencial para causar prejuízos aos itens ambientais 
destacados nos meios físico, biótico e socioeconômico. Este tipo de medida procura anteceder a ocorrência 
do impacto negativo. 
 

 Medida Mitigadora Corretiva: Consiste em uma medida que visa mitigar os efeitos de um impacto negativo 
identificado, quer seja pelo restabelecimento da situação anterior à ocorrência de um evento adverso sobre o 
item ambiental destacado nos meios físico, biótico e socioeconômico, quer seja pelo estabelecimento de 
nova situação de equilíbrio harmônico entre os diversos parâmetros do item ambiental, através de ações de 
controle para neutralização do fato gerador do impacto. 
 

 Medida Mitigadora Compensatória: Consiste em uma medida que procura repor bens 
socioambientais perdidos em decorrência de ações diretas ou indiretas do empreendimento. 

 
 Medida Potencializadora: Consiste em uma medida que visa otimizar ou maximizar o efeito de um 

impacto positivo decorrente direta ou indiretamente da implantação do empreendimento. 
 
A síntese dos impactos ambientais encontram-se nas tabelas 4.7-1, 4.7-2 e 4.7-3. 
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Tabela 4.7-1: Planilha de Classificação e Valoração dos Potenciais Impactos Ambientais para o Meio Físico. 
 

FASE Atividades Previstas IMPACTOS POTENCIAIS 
TIPO CATEGORIA ÁREA DE ABRANGÊNCIA DURAÇÃO REVERSIBILIDADE INTENSIDADE PRAZO Magnitude 

Direto Indireto Positivo Negativo 
Local 
(+1) 

Regional 
(+2) 

Estratégico 
(+3) 

Temporário 
(+1) 

Permanente 
(+3) 

Cíclico 
(+2) Reversível Irreversível 

Fraca 
(+1) 

Média 
(+2) 

Forte 
(+3) Var. Imediato Médio Longo Fraca Média Forte 

O
PE

RA
ÇÃ

O
 Operação da Adução de água 

 
Limpeza (retirada de macrófitas), 

Dragagens e Disposição do 
material dragado 

Instabilização das Áreas de Bota-Fora, desmoronamento 
dos taludes laterais X   X X   X   X  X    X   X   

Alteração da Qualidade da Água Superficial por 
Contaminação por Óleos e Graxas 

X X  X X   X   X  X    X X  X   

Assoreamento ao longo do Canal Caboclo Bernardo e na 
porção final do rio Riacho X   X X     X X  X      X X   

Intensificação de Inundações nos períodos chuvosos X   X X     X X  X    X   X   

Redução da qualidade de solo X   X X    X  X   X    X   X  

Variações no nível do lençol freático X   X X    X  X  X     X   X  

Alteração da Qualidade da Água Superficial devido ao 
aumento da concentração de Coliformes Termotolerantes, 

turbidez e nutrientes 
X   X X    X  X  X    X   X   

 
 
Tabela 4.7-2: Planilha de Classificação e Valoração dos Potenciais Impactos Ambientais para o Meio  Biótico. 
 

FASE ATIVIDADES PREVISTAS IMPACTOS POTENCIAIS 
TIPO CATEGORIA ÁREA DE ABRANGÊNCIA DURAÇÃO REVERSIBILIDADE INTENSIDADE PRAZO MAGNITUDE 

Direto Indireto Positivo Negativo 
Local 
(+1) 

Regional 
(+2) 

Estratégico 
(+3) 

Temporário 
 (+1) 

Permanente 
(+3) 

Cíclico 
(+2) Reversível Irreversível 

Fraca 
(+1)  

Média 
(+2) 

Forte 
(+3) Imediato Médio Longo Fraca Média Forte 

O
PE

RA
ÇÃ

O
 

Limpeza (retirada de macrófitas), dragagens 
e disposição do material dragado 

 
Operação de adução de água 

Perda de Cobertura Vegetal X   X X    X  X   X  X    X  

Interferência na biota aquática continental (Plâncton) X   X  X  X   X   X  X    X  

Interferência na ictiofauna (ressuspensão sedimentar) X   X X   X   X   X  X    X  

Interferência na ictiofauna (introdução de espécies não 
nativas) X   X  X   X   X   X X   

 
 X 

Interferência na ictiofauna pelo assoreamento na barra 
do rio Riacho X   X  X   X  X  X     X  X  

Perda de diversidade da avifauna aquática, anfíbios e 
répteis, devido a drenagem de áreas alagáveis 

X   X  X   X  X   X   X    X 

 
 
Tabela 4.7-3 Planilha de Classificação e Valoração dos Potenciais Impactos Ambientais para o Meio Socioeconômico. 
 

FASE ATIVIDADES PREVISTAS IMPACTOS POTENCIAIS 
TIPO CATEGORIA ÁREA DE ABRANGÊNCIA DURAÇÃO REVERSIBILIDADE Intensidade PRAZO MAGNITUDE 

Direto Indireto Positivo Negativo Local 
(+1) 

Regional 
(+2) 

Estratégico 
(+3) 

Temporário 
(+1) 

Permanente 
(+3) 

Cíclico 
(+2) 

Reversível Irreversível Fraca 
(+1) 

Média 
(+2) 

Forte 
(+3) 

Imediato Médio Longo Fraca Média Forte 

O
PE

RA
ÇÃ

O
 

Aquisição e manutenção de insumos, materiais 
e equipamentos 

 
Contratação de mão de obra e serviços 

 
Limpeza (retirada de macrófitas), dragagens e 

disposição do material dragado 
 

Operação de adução de água 

Geração de expectativas X   X X    x  X    X X     X 

Melhora da qualidade e disponibilidade da 
água para abastecimento X  X   X   X  X    X X     X 

Geração de empregos e renda X X X  X    X  X   X  X    X  

Aumento da arrecadação tributária  X X   X   X  X    X  X    X 

Alteração da paisagem X   X X    X   X X   X   X   

Geração de forças e tensões X   X X     X X    X  X    X 

Percepção negativa pelas comunidades 
pesqueiras e indígenas  X   X X     X X    X   X   X 

Alteração no uso do solo X  X X X    X   X X    X  X   

Danos a Sítios Arqueológicos x   x x    x   x  X*  x    X*  
 

*Atribuída magnitude média, para efeitos de convenção, uma vez que a intensidade e a magnitude foram consideradas variáveis até que seja executado o programa de prospecção arqueológica recomendado.
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4.8. ANÁLISE DA MATRIZ DE INTERAÇÃO ENTRE AS ATIVIDADES PREVISTAS E OS COMPONENTES 
AMBIENTAIS IMPACTADOS 

 
A Matriz de Interação evidencia as interações existentes entre as atividades desenvolvidas em função da operação do 
Canal Caboclo Bernardo e os impactos ambientais, permitindo identificar aqueles realmente significativos, que exigem 
atenção especial. 
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Fase Operacional 

Aquisição e manutenção de insumos, materiais e equipamentos 
               

1 
    

 
 

Contratação de Mão-de-Obra e de Serviços 
               

1 
    

 
 

Limpeza, dragagens e disposição do material dragado 1 1 1 1 2 2 1 1 1 1 3 2 3 1 3 1 
 

1 
  

1 2 

Operação de adução de água 1 1 1 1 2 2 1 1 1 1 3 2 3 1 3 3 3 
 

3 3 2 2 

 

CATEGORIA 

  Positivo 

  Negativo 

 

MAGNITUDE 

1   Fraco 

2   Médio 

3   Forte 
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Considerando a Matriz de Interação dos Impactos e a ponderação realizada para a estimativa da magnitude, os 
impactos em ordem de importância puderam ser classificados da seguinte forma: 
 

Impactos 
Ponderação 

(abrangência + duração + intensidade)  
Categoria Classificação Magnitude 

Melhora da qualidade e disponibilidade hídrica 8 positivo 

1° 

forte 

Interferência na Ictiofauna (espécies não nativas) 8 negativo forte 

Aumento da arrecadação tributária 8 positivo forte 

Geração de expectativas 7 negativo 
2° 

forte 

Perda de habitats para aves, anfíbios e répteis 7 negativo forte 

Percepção negativa 6 negativo 3° forte 

Geração de empregos e renda 6 positivo 

4° 

médio 

Redução da qualidade dos solos 6 negativo 
média

Perda de cobertura vegetal 6 negativo 
média

Interferência no plâncton continental 6 negativo média 

Interferência na Ictiofauna (assoreamento na 
barra do rio Riacho) 6 negativo média 

Geração de empregos e renda 6 positivo média 

Variações no nível do lençol freático 5 negativo 

5° 

média 

Alteração da qualidade da água Superficial 5 negativo fraca 

Alteração no uso do solo  5 negativo fraca 

Alteração da paisagem 5 negativo fraca 

Danos a Sítios Arqueológicos* 5 negativo fraca 

Assoreamento na foz do rio Riacho 4 negativo 
6° 

fraca 

Intensificação das inundações 4 negativo fraca 

Instabilização das áreas de descarte e taludes 
laterais 3 negativo 

7° 
fraca 

Alteração da qualidade da água por 
contaminação por Óleos e Graxas 

3 negativo fraca 

 

*A classificação e determinação da real magnitude deste impacto serão estabelecidas quando da execução do programa de prospecção arqueológica. 

 
 
4.9. ANÁLISE DE FRAGILIDADE AMBIENTAL 
 
O mapa de fragilidade ambiental constitui uma das principais ferramentas utilizadas pelos órgãos públicos na 
elaboração do planejamento territorial ambiental. O mesmo permite avaliar as potencialidades do meio ambiente 
de forma integrada, compatibilizando suas características naturais e suas restrições (Madeira, 2010). 
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Os procedimentos metodológicos adotados na presente análise estão embasados na proposta de Ross (1994) 
aplicada em Schineider (2011), Madeira (2010) e IEMA (2010). Foram consideradas as diferentes condições de 
fragilidade, representadas pelas expressões: muito baixa (1), baixa (2), média (3), alta (4) e muito alta (5), com 
exceção dos critérios prioridade para a conservação e geologia, os quais variaram entre 1 a 3 (IEMA, 2010). 
 
Para se chegar ao nível de fragilidade foram avaliados os seguintes critérios: geologia (declividade), 
geomorfologia, classificação pedológica, uso e ocupação do solo e áreas prioritárias para a conservação. 
 
 
Resultados: 
 
Os mapas finais, permitiram uma análise sintética dos níveis de fragilidade sob diferentes aspectos, presentes na 
Área de Influência do Canal Caboclo Bernardo, os quais serão apresentados a seguir. 
 
 
- Uso e Ocupação do Solo: 
 
O uso do solo na área de influência ocorre de maneira heterogênea, sendo grande parte do território ocupado 
pelas pastagens e pelas florestas plantadas em crescimento ou recém-cortadas.  De acordo com a classificação 
da Figura 4.9-1, a região de influência do Canal apresentou classificações em todos os níveis de fragilidades 
descritos, embora tenham predominado os usos de MÉDIA fragilidade (pastagens). 
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Figura 4.9-1: Fragilidade Ambiental do atributo Uso e Ocupação do Solo na região de influência do Canal 
Caboclo Bernardo. 

 
 
- Prioridade para a Conservação: 
 
Quanto aos aspectos referentes à vegetação, atualmente a área de influência é composta predominantemente 
por pastagens, culturas agrícolas e plantio de eucalipto (silvicultura). O grau de conservação da vegetação nativa 
na região de influência do Canal Caboclo Bernardo é baixo, porém os remanescentes de restinga e da floresta 
ombrófila possuem fitofiosionomias típicas da planície deltáica do rio Doce. 
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Apesar da tendência de se localizar as áreas prioritárias para conservação, geralmente em áreas montanhosas 
ou reservas biológicas com elevada riqueza de espécies, diversidade, endemismos etc., algumas áreas 
apresentam prioridade de conservação alta ou muito alta, mesmo tendo pouca cobertura de vegetação 
remanescente, como o caso da região da foz do rio doce, fortemente degradada no passado, mas que apresenta 
remanescentes de restinga importantes e é local de desova de tartarugas marinhas. Desta forma, o Canal 
Caboclo Bernardo encontra-se inserido numa área de extrema sensibilidade ambiental, cujo grau de prioridade 
para conservação foi considerado MUITO ALTO (IEMA, 2010), necessitando de cuidados e políticas de proteção 
específicas, conforme demonstrado na Figura 4.9-2. 
 

 

Figura 4.9-2: Fragilidade Ambiental do atributo Prioridade para a conservação na região de influência do 
Canal Caboclo Bernardo. 
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- Geologia e Geomorfologia: 
 
Os aspectos geomorfológicos, como declividade e altimetria foram relacionados às características geológicas 
naturais da área de influência do Canal Caboclo Bernardo. De acordo com as figuras 4.9-3 (declividade) e 4.9-4 
(hipsométrico), a declividade na área de influência encontra-se distribuída entre 0 à 6%, distribuído de forma 
plana ou suave. Desta forma, sua classificação quanto à fragilidade seria definida como MUITO FRACA, se 
considerados os riscos com relação à erosão. Por outro lado, a geomorfologia da área de influência está inserida 
no contexto da morfoestrutura dos depósitos sedimentares - Planícies Costeiras, modelo de acumulação Afm 
(fluviomarinho) - Área plana resultante da combinação de processos de acumulação fluvial e marinha, de lençol 
freático pouco profundo e no caso específico, sujeita a inundações periódicas, o que levaria a outra forma de 
classificação descrita adiante (riscos de inundação).  
 

 

Figura 4.9-3: Fragilidade Ambiental do atributo Declividade para a região de influência do Canal 
Caboclo Bernardo. 
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Segundo IEMA (2010), a vulnerabilidade da planície quaternária é elevada e explicada por fatores diversos, que 
giram em torno da sua idade recente. A exposição dos depósitos Quaternários, seu pequeno grau de seleção e 
coesão facilitam a percolação de águas pluviais e fluviais gerando instabilidade. Da mesma maneira, sua 
exposição atual deixa os depósitos passíveis de serem constantemente trabalhados. Soma-se o fato das feições 
Quaternárias serem produto das flutuações do nível do mar (característica marcante do Período), sejam em 
menor ou maior escala – manguezais, deltas, dunas, cordões litorâneos de areia e lagunas foram formados pela 
mudança de nível marinho e sofrem ainda hoje retrabalhamento por ações de ondas, correntes e ventos. 
Portanto, pode-se afirmar que a vida de feições Quaternárias é muito efêmera e instável e de vulnerabilidade 
MUITO ALTA (Figura 4.9-4). 
 

 

Figura 4.9-4: Hipsometria na planície quaternária e as áreas inundadas na última enchente 
do rio Doce (dez/2013), onde se encontra inserido o Canal Caboclo Bernardo. 
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- Solos: 
 
A alta fragilidade dos solos da área de influência do Canal Caboclo Bernardo está relacionada com a fragilidade 
intrínseca destes ambientes a intervenções humanas. O fato de serem imediatamente marginais aos córregos ou 
encontrarem-se permanentemente saturados por água em áreas brejosas, os Neossolos Flúvicos e os Gleissolos 
Hidromorfizados, de elevada ocorrência na região, executam o papel de barreira natural que amortece o 
transporte sedimentar, evitando ou minimizando, no caso, o assoreamento do Canal. Nas áreas com essa 
configuração, apesar do baixo potencial de erosão, os processos morfodinâmicos e a pluviosidade concentrada 
decorrem principalmente do escoamento superficial pluvial concentrado. O potencial agrícola na região é baixo, 
limitado por um ambiente pedológico com altos teores de ferro, alumínio e baixíssimo pH. Outro aspecto 
importante, é que o processo erosivo pode se mostrar favorecido pelo pisoteio intenso do gado e pela pequena 
quantidade de áreas cobertas por florestas, deixando os solos desprotegidos contra o efeito de escoamento 
superficial das chuvas. O grau de fragilidade dos solos para a região de influência do Canal Caboclo Bernardo 
variou de ALTA a MUITO ALTA (Figura 4.9-5). 
 

 

Figura 4.9-5: Fragilidade Ambiental do atributo Qualidade dos Solos para a região de 
influência do Canal Caboclo Bernardo. 
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- Inundações: 
 
No contexto da formação geológica, a planície quaternária da foz do rio Doce é também denominada Planície de 
Inundação, por estar contígua ao leito fluvial do rio Doce, por ser recoberta de água nos períodos de cheia e 
transbordamento, constituída de camadas sedimentares depositadas durante o regime atual de um rio, as quais 
recobrem litologias pré-existentes. A baixa capacidade de transporte dos corpos hídricos da planície de 
inundação e o consequente acúmulo de sedimentos elevam naturalmente o potencial de inundação local. 
 
Na região de influência do Canal Caboclo Bernardo, também denominada de Várzeas do rio Riacho, o regime das 
inundações está intimamente relacionado com os processos bióticos (ictiofauna, avifauna e herpetofauna) e 
abióticos (solos, qualidade das águas). Nos meses de elevada pluviosidade vastas áreas são cobertas por 
lâminas d'água, resultando em lagos temporários extensos, e brejos que inundam a vegetação existente. Após a 
inundação a vegetação volta a ficar exposta. 
 
 
De acordo com as figuras 4.9-3 (declividade) e 4.9-4 (Hipsométrico), é possível observar que a área possui 
praticamente todo o território sujeito às inundações e por isso a classificação para a fragilidade ambiental foi 
MUITO ALTA. 
 
 
4.10. CONCLUSÃO DA AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS: 
 
A avaliação dos impactos decorrentes da operação do Canal Caboclo Bernardo permitiu identificar as fragilidades 
ambientais e sociais deste empreendimento. 
 
No contexto atual, o Município de Aracruz atravessa um novo ciclo, o de consolidação e desenvolvimento, que se 
acredita ocorrer em 10 anos (desde 2008 a 2018). Os investimentos previstos para esse novo período expansivo 
ocorrerão em grande parte nas imediações de Barra do Riacho. Estão previstas as instalações de grandes 
empreendimentos no período de 2009 a 2014. 

Neste cenário o aporte hídrico proveniente do Canal Caboclo Bernardo se converte num atrativo significativo para 
a continuidade de crescimento e desenvolvimento econômico, do Município de Aracruz e do Polo Linhares, como 
um todo. No entanto, apesar da imensa potencialidade, existem questões oriundas da implantação do Canal 
Caboclo Bernardo que precisam ser mais bem esclarecidas para a população da área de influência. 
 
Do ponto de vista social, chama atenção a geração de expectativas, muito relacionada a soluções de algumas 
dificuldades enfrentadas, as quais foram atribuídas, no passado, a este empreendimento. A questão ambiental 
também merece destaque, com a possibilidade de introdução de espécies exóticas de peixes provenientes da 
Bacia do Rio Doce, prejudicando a atividade pesqueira local. 
 
A influência do Canal, na drenagem de áreas alagáveis, e o impacto dessa transformação, de maneira direta ou 
indireta, na qualidade dos solos da região e para a biota terrestre (anfíbios, répteis e aves) também foi 
identificada. Neste contexto é importante frisar que muitas das alterações ambientais ocorridas na área de 
influência do Canal Caboclo Bernardo estão intimamente relacionadas às atividades humanas, desenvolvidas na 
região antes mesma da existência do empreendimento, o que exigiu uma análise bastante criteriosa dos 
impactos atribuídos ao Canal. 
 
A análise das fragilidades ambientais somadas aos impactos descritos demonstrou a elevada sensibilidade da 
planície quaternária da foz do rio Doce, onde o empreendimento está inserido. Os aspectos geológicos, 
geomorfológicos, pedológicos e de prioridade para a conservação classificaram a área de influência como de alta 
a muito alta fragilidade, ainda que o aspecto uso e ocupação do solo demostre a intensa modificação originada 
pela substituição da vegetação natural pelas pastagens e outras atividades rurais. 
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5. Medidas Mitigadoras e Compensatórias  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Por se tratar de um Estudo de Impacto Ambiental peculiar, devido à operacionalidade do empreendimento, serão 
detalhados os Programas de Ambientais e Medidas mitigadoras/compensatórias em vigor, na forma de 
condicionantes emitidas pelo órgão ambiental estadual (IEMA) desde o ano 2000. Nesse sentido é fundamental, 
além de boas práticas operacionais, a oportunidade da aplicação de cada medida de controle, escolhendo-se o 
momento mais adequado para sua introdução e assim garantir sua eficácia frente aos impactos.  
 
Busca-se assim reduzir as alterações que o Empreendimento venha a causar sobre os recursos naturais da 
sua área de influência e, ao mesmo tempo, amplificar os ganhos identificados para os itens dos fatores 
socioeconômicos sujeitos às influências do empreendimento. 
 
Após a identificação e classificação dos impactos ambientais decorrentes da operação do empreendimento, a 
equipe multidisciplinar propôs ações que visam à redução ou eliminação dos impactos negativos (medidas 
mitigadoras) e também ações objetivando a maximização dos impactos positivos (medidas potencializadoras). 
 
As medidas mitigadoras/reparadoras propostas foram baseadas na previsão/verificação de eventos adversos 
sobre os itens ambientais destacados, tendo por objetivo a eliminação ou atenuação de tais eventos. As 
medidas potencializadoras propostas, conforme citado anteriormente, visam aperfeiçoar as condições de 
mineração através da maximização dos efeitos positivos. 
 
Tais medidas mitigadoras e potencializadoras apresentam características em conformidade com os objetivos a 
que se destinam, conforme se segue: 
 
 Medida Mitigadora – quando a ação resulta na redução dos efeitos do impacto ambiental negativo, podendo 

ser:  
 
- Preventiva: Consiste em uma ação/providência que tem como objetivo minimizar ou eliminar eventos 
adversos que se apresentem com potencial para causar prejuízos aos itens ambientais destacados nos meios 
físico, biótico e socioeconômico. Este tipo de medida procura anteceder a ocorrência do impacto negativo. 
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- Corretiva: Consiste em uma ação/providência que visa mitigar os efeitos de um impacto negativo identificado, 
quer seja pelo restabelecimento da situação anterior à ocorrência de um evento adverso sobre o item ambiental 
destacado nos meios físico, biótico e socioeconômico, quer seja pelo estabelecimento de nova situação de 
equilíbrio harmônico entre os diversos parâmetros do item ambiental, através de ações de controle para 
neutralização do fator gerador do impacto. 
 
 Medida de Controle – quando a ação objetiva (i) acompanhar as condições do fator/componente ambiental 

afetado, de modo a validar a avaliação do impacto negativo identificado, e/ou a eficácia da medida mitigadora 
proposta para este impacto, e (ii) servir de subsídio para proposição de mitigação ou mesmo para aumento do 
conhecimento tecnológico e científico;  

 
 Medida Compensatória – quando a ação objetiva compensar um impacto ambiental negativo significante e 

não mitigável através de melhorias em outro local ou por novo recurso, dentro ou fora da área de influência 
da atividade;  

 
Segue abaixo a descrição das medidas mitigadoras e potencializadoras estabelecidas para o empreendimento. 
Muitas delas já existem sob a forma de condicionantes de operação, emitidas pelos órgãos de controle, enquanto 
outras foram propostas pela equipe atuante neste EIA. Posteriormente a apresentação das medidas, seguirá a 
correlação entre as mesmas e o impacto correspondente, bem como a proposição de programas de controle.  
 
Para facilitar a compreensão, foram adotadas legendas, da seguinte forma: 
 
MMC: medida mitigadora corretiva 
MMP: medida mitigadora preventiva 
MCr: medida de controle 
 

IMPACTO 01 Instabilização das Áreas de Bota-Fora, desmoronamento dos taludes laterais. 

Fases do Empreendimento Instalação/Operação 

Atividades 
Execução de Obras Civis, aberturas de vias de acesso 

Limpeza (retirada de macrófitas), Dragagens e disposição do material dragado 

Atributos da Avaliação de 
Impactos 

Direto; negativo; local; temporário; reversível; magnitude fraca e imediato 

Medidas  

Apresentar e executar o Plano de recuperação das margens dos locais de disposição imediata 
e temporária do material a ser dragado (Condicionante 15 G da LO 283/2005) - MCr e MMP 

Apresentar o Plano de Detalhamento Metodológico para os serviços de 
limpeza/desassoreamento e manutenção do Canal Caboclo Bernardo (Condicionante 01 da LO 
240/2009) - MCr  

Apresentar e executar um novo Programa de Revegetação ao longo do Canal Caboclo 
Bernardo  – MCr e MMC 

    Revisar a metodologia de recuperação das margens e modo de disposição do material  
dragado, para adequação da Condicionante 15 G da LO 283/2005 - MCr e MMC 

 

Apresentar o relatório Mensal dos Controles Diários das atividades de dragagem, contendo a 
descrição das ações e registro fotográfico das atividades (Condicionante 13 da LO 283/2005) 
– MCr 

Apresentar o Plano de destinação final do material dragado, incluindo o cronograma e 
comprovação documental desta disposição (Condicionante 16 da LO 283/2005) – MCr 

Avaliar o fluxo, balanço sedimentar e taxa de deposição na região do Canal Caboclo Bernardo, 
rio Comboios e foz do rio Riacho (Condicionante 05 da LO 240/2009) – MCr 
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IMPACTO 02 Alteração da Qualidade da Água Superficial por Contaminação por Óleos e Graxas 

Fases do Empreendimento Instalação/Operação 

Atividades 

Execução de Obras Civis, aberturas de vias de acesso; 

Manutenção de máquinas e equipamentos; 

Limpeza (retirada de macrófitas), Dragagens e disposição do material dragado. 

Atributos da Avaliação de 
Impactos 

Indireto; direto; negativo; local; temporário; médio prazo, reversível; magnitude fraca 

Medidas 

Executar o Monitoramento físico-químico mensal da Qualidade de Água (Condicionante 06 da 
LO 240/2009) – MCr 

Executar o Monitoramento físico-químico da Qualidade de Água durante a execução da 
Dragagem (Condicionante 11 da LO 283/2005) – MCr 

Adoção de boas práticas ambientais por parte dos funcionários de empresa terceirizada 
responsável pela manutenção do Canal - MMC 

 
 
 

IMPACTO 03 Assoreamento ao longo do Canal Caboclo Bernardo e na porção final do rio Riacho 

Fases do Empreendimento Operação 

Atividades 
Operação da Adução de água 

Limpeza (retirada de macrófitas), Dragagens e Disposição do material dragado. 

Atributos da Avaliação de 
Impactos 

Direto; negativo; local; cíclico; longo prazo; reversível; magnitude fraca 

Medidas 

Avaliar o fluxo, balanço sedimentar e taxa de deposição na região do Canal Caboclo Bernardo, 
rio Comboios e foz do rio Riacho (Condicionante 05 da LO 240/2009) – MCr 

Executar o Monitoramento físico-químico do material a ser dragado, considerando a 
granulometria, concentração de metais pesados, nutrientes e pesticidas organoclorados 
(Condicionante 10 da LO 283/2005) – MCr 

Apresentar o Plano de Detalhamento Metodológico para os serviços de 
limpeza/desassoreamento e manutenção do Canal Caboclo Bernardo (Condicionante 01 da LO 
240/2009) - MCr  

Apresentar e executar um novo Programa de Revegetação ao longo do Canal Caboclo Bernardo  
– MCr e MMC 

    Revisar a metodologia de recuperação das margens e modo de disposição do material  
dragado, para adequação da Condicionante 15 G da LO 283/2005 - MCr e MMC 

 

  



 

 

Coordenador:   Relatório Técnico – RT-ECV-060/15 - Revisão 00 – Julho/15
 
 
 

 
 

63 

RI
M

A 
– 

Ca
na

l C
ab

oc
lo

 B
er

na
rd

o 

 

IMPACTO 04 Intensificação de Inundações nos períodos chuvosos  

Fases do Empreendimento Operação 

Atividades Operação de adução de água 

Atributos da Avaliação de 
Impactos Direto; negativo; local; cíclico; imediato; reversível; magnitude fraca 

Medidas 

Executar o Plano de Controle Operacional das Comportas (Condicionante 4 da LO 240/2009) – 
MMP 

 

Apresentar e executar um novo Programa de Revegetação ao longo do Canal Caboclo Bernardo  
– MCr e MMC 

 

Avaliar o fluxo, balanço sedimentar e taxa de deposição na região do Canal Caboclo Bernardo, 
rio Comboios e foz do rio Riacho (Condicionante 05 da LO 240/2009) – MCr 

 

Revisar a metodologia de recuperação das margens e modo de disposição do material  
dragado, para adequação da Condicionante 15 G da LO 283/2005 - MCr e MMC 

 

 

 
 

IMPACTO 05 
Redução da qualidade dos solos devido à drenagem provocada pela limpeza e desassoreamento 
do Canal Caboclo Bernardo 

Fases do 
Empreendimento 

Operação/Dragagem de manutenção 

Atividades 
Limpeza (retirada de macrófitas), dragagens e disposição do material dragado Operação de adução de 
água 

Atributos da Avaliação de 
Impactos 

Direto; negativo; local; permanente; médio prazo; reversível; magnitude média 

Medidas 

Apresentar e executar o Plano de recuperação das margens dos locais de disposição imediata e 
temporária do material a ser dragado (Condicionante 15 G da LO 283/2005) – MMP e Mcr 

 

Apresentar e executar um novo Programa de Revegetação ao longo do Canal Caboclo Bernardo  – 
MCr e MMC 

 

Apresentar o Plano de Detalhamento Metodológico para os serviços de limpeza/desassoreamento e 
manutenção do Canal Caboclo Bernardo (Condicionante 01 da LO 240/2009) - MCr  

     
Revisar a metodologia de recuperação das margens e modo de disposição do material  dragado, para 
adequação da Condicionante 15 G da LO 283/2005 - MCr e MMC 
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IMPACTO 06 Variações no nível do lençol freático 

Fases do Empreendimento Operação 

Atividades 
Operação de adução de água 
Limpeza (retirada de macrófitas), dragagens e disposição do material dragado 

Atributos da Avaliação de 
Impactos 

Direto; negativo; local; permanente; médio prazo; reversível; magnitude média 

Medidas 

Apresentar um estudo sobre a influência do Canal Caboclo Bernardo na dinâmica do lençol 
freático na área de influência direta do empreendimento, a partir das suas margens – MCr 

 

 
 

IMPACTO 07 
Alteração da Qualidade da Água Superficial devido a Contaminação por Coliformes 
Termotolerantes, Turbidez e Nutrientes 

Fases do Empreendimento Operação 

Atividades Operação de adução de água 

Atributos da Avaliação de 
Impactos 

Direto; negativo; local; permanente; imediato; reversível; magnitude fraca 

Medidas 

Executar o Monitoramento físico-químico mensal da Qualidade de Água (Condicionante 06 da 
LO 240/2009) – MCr 

Executar o Monitoramento físico-químico da Qualidade de Água durante a execução da 
Dragagem (Condicionante 11 da LO 283/2005) – MCr 

Apresentar e executar um novo Programa de Revegetação ao longo do Canal Caboclo Bernardo  
– MCr e MMC 

Apresentar os dados do monitoramento referente aos Recursos Hídricos da área de 
interferência direta do Canal Bananal do Sul e Rio dos Comboios, necessários à caracterização 
do manancial após o fechamento da Comporta do Canal Bananal do Sul (Condicionante 19 da 
LO 283/2005) - MCr 

    Revisar a metodologia de recuperação das margens e modo de disposição do material      
dragado, para adequação da Condicionante 15 G da LO 283/2005 - MCr e MMC 

 

 
IMPACTO 8 Perda de Cobertura Vegetal 

Fases do Empreendimento Instalação/Operação 

Atividades 
Execução de Obras Civis e Aberturas de vias de acesso 

Limpeza (retirada de macrófitas), dragagens e disposição do material dragado. 

Atributos da Avaliação de 
Impactos Direto; negativo; local; permanente; imediato; reversível; magnitude média 

Medidas 
Apresentar e executar um novo Programa de Revegetação ao longo do Canal 
Caboclo Bernardo – MCr e MMC 
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IMPACTO 9 Interferência na biota aquática continental (Plâncton) 

Fases do Empreendimento Instalação/Operação 

Atividades 

Execução de Obras Civis e Aberturas de vias de acesso 

Limpeza (retirada de macrófitas), dragagens e disposição do material dragado. 

Operação de adução de água. 

Atributos da Avaliação de 
Impactos 

Direto; negativo; regional; temporário; imediato; reversível; magnitude média 

Medidas 

Elaborar e executar novo plano de revegetação das margens do Canal, que possa efetivar a 
medida mitigadora proposta na Condicionante 10 - MCr e MMC 

 Revisar a metodologia de recuperação das margens e modo de disposição do material   
dragado, para adequação da Condicionante 15 G da LO 283/2005 - MCr e MMC 
 
Apresentar e executar o Plano de Controle Operacional das Comportas (Condicionante 4 da 
LO 240/2009) – MCr e MMP 

Executar o Monitoramento físico-químico da Qualidade de Água durante a execução da 
Dragagem (Condicionante 11 da LO 283/2005) – MCr 

Executar o Monitoramento físico-químico mensal da Qualidade de Água (Condicionante 06 
da LO 240/2009) – MCr 

Executar o Monitoramento trimestral do fitoplâncton, zooplâncton, ictioplâncton e da 
ictiofauna (Condicionante 01 da LO 283/2005 e Condicionante 06 da LO 240/2009) – MCr 

Realizar rotineiramente a retirada de macrófitas do Canal Caboclo Bernardo - MMP 

 
 
 

IMPACTO 10 Interferência na ictiofauna pela ressuspensão de sedimentos 

Fases do Empreendimento Instalação/Operação 

Atividades 

Execução de Obras Civis e Aberturas de vias de acesso 

Limpeza (retirada de macrófitas), dragagens e disposição do material dragado 

Operação de adução de água 

Atributos da Avaliação de 
Impactos 

Direto; negativo; local; temporário; imediato; reversível; magnitude média  

Medidas 

Elaborar e executar novo plano de revegetação das margens do Canal, que possa efetivar a 
medida mitigadora proposta na Condicionante 10 - MCr e MMC 

  

    Revisar a metodologia de recuperação das margens e modo de disposição do material   
dragado, para adequação da Condicionante 15 G da LO 283/2005 - MCr e MMC 

 

Apresentar e executar o Plano de Controle Operacional das Comportas (Condicionante 4 da 
LO 240/2009) – MCr e MMP 

 

Executar o Monitoramento físico-químico da Qualidade de Água durante a execução da 
Dragagem (Condicionante 11 da LO 283/2005) – MCr 

 

Executar o Monitoramento trimestral do fitoplâncton, zooplâncton, ictioplâncton e da 
ictiofauna (Condicionante 01 da LO 283/2005 e Condicionante 06 da LO 240/2009) - MCr 

 

Executar o Monitoramento físico-químico mensal da Qualidade de Água (Condicionante 06 
da LO 240/2009) – MCr 
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IMPACTO 11 Interferência na ictiofauna pela introdução de espécies não nativas 

Fases do Empreendimento Instalação/Operação 

Atividades 

Execução de Obras Civis e Aberturas de vias de acesso 

Limpeza (retirada de macrófitas), dragagens e disposição do material dragado 

Operação de adução de água 

Atributos da Avaliação de 
Impactos 

Direto; negativo; regional; permanente; imediato; irreversível, magnitude forte 

Medidas 

Executar o Monitoramento trimestral do fitoplâncton, zooplâncton, ictioplâncton e da 
ictiofauna (Condicionante 01 da LO 283/2005 e Condicionante 06 da LO 240/2009) - MCr 

 

Realizar rotineiramente a retirada de macrófitas do Canal Caboclo Bernardo - MMP 

 

 
 

IMPACTO 12 Interferência na ictiofauna pelo assoreamento na barra do rio Riacho 

Fases do Empreendimento Operação 

Atividades 
Limpeza (retirada de macrófitas), dragagens e disposição do material dragado 

Operação de adução de água 

Atributos da Avaliação de 
Impactos 

Direto; negativo; regional; permanente; longo; reversível,  magnitude média 

Medidas 

 

Executar o Monitoramento trimestral do fitoplâncton, zooplâncton, ictioplâncton e da 
ictiofauna (Condicionante 01 da LO 283/2005 e Condicionante 06 da LO 240/2009) - MCr 

 

Apresentar e executar novo plano de revegetação das margens do Canal, que possa efetivar 
a medida mitigadora proposta na Condicionante 10 - MCr e MMC 

  

    Revisar a metodologia de recuperação das margens e modo de disposição do material   
dragado, para adequação da Condicionante 15 G da LO 283/2005 - MCr e MMC 

 

 
 

IMPACTO 13 
Perda de diversidade da avifauna aquática, anfíbios e répteis, devido a drenagem de 

áreas alagáveis 

Fases do Empreendimento  Instalação e Operação 

Atividades 
Limpeza (retirada de macrófitas), dragagens e disposição do material dragado 

Operação de adução de água 

Atributos da Avaliação de 
Impactos 

Direto; negativo; regional; permanente; médio; reversível, magnitude forte 

Medidas 

Apresentar e executar um novo Programa de Revegetação ao longo do Canal Caboclo Bernardo  
– MCr e MMC 

 

    Revisar a metodologia de recuperação das margens e modo de disposição do material   
dragado, para adequação da Condicionante 15 G da LO 283/2005 - MCr e MMC 
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IMPACTO 14 

GERAÇÃO DE EXPECTATIVAS NA POPULAÇÃO 

- expectativas de aumento da produtividade agropecuária/recompensas financeiras; 

- expectativa de melhorias na quantidade e qualidade da água; 

- expectativa, junto à comunidade de pescadores, quanto à resolução permanente da 
problemática de assoreamento da Boca da Barra do Riacho. 

Fases do 
Empreendimento  

Instalação e Operação 

Atividades 

Aquisição e manutenção de insumos, materiais e equipamentos  

Contratação de mão de obra e Serviços 

Limpeza (retirada de macrófitas), dragagens e disposição do material dragado 

Operação de adução de água 

Atributos da avaliação do 
impacto 

Direto, negativo, reversível, imediato, permanente, magnitude forte 

Medidas 

Realizar programa de comunicação detalhado para as comunidades da área de influência 
(setores da administração pública e privada, comunidades indígenas, colônias de 
pescadores, ONG’s e associações de moradores) nos Municípios de Linhares e Aracruz na 
região do Canal Caboclo Bernardo – MMC 

 

Apresentar estudo de verificação dos benefícios sócio-econômico-ambientais decorrentes da 
implantação do empreendimento, com proposição de novas atividades econômicas para as 
comunidades locais (Condicionante 06 da LO 067/2002) - MCr 

 

Incentivar os proprietários rurais da região a diversificar suas atividades econômicas, com 
base nos resultados do estudo para verificação dos benefícios sócio-econômico-ambientais, 
solicitado na condicionante 06 desta licença operacional (Condicionante 07 da LO 
067/2002) - MCr 

 

Apresentar estudo contemplando a avaliação dos impactos ambientais do empreendimento 
nas terras indígenas, bem como suas medidas mitigadoras e/ou compensatória 
(Condicionante 19 da LO 283/2005) - MCr 

 

IMPACTO 15 
Melhora da qualidade e da disponibilidade da água para abastecimento, beneficiando os 
múltiplos usos. 

Fases do 
Empreendimento 

Operação 

Atividades 
Dragagens e disposição do material dragado 

Operação de adução de água 

Atributos da avaliação 
do impacto 

Direto, positivo, regional, permanente, imediato, reversível, magnitude forte 

Medidas 

Realizar programa de comunicação detalhado para as comunidades da área de influência 
(setores da administração pública e privada, comunidades indígenas, colônias de pescadores, 
ONG’s e associações de moradores) nos Municípios de Linhares e Aracruz na região do Canal 
Caboclo Bernardo – MMC 

 

Apresentar estudo de verificação dos benefícios sócio-econômico-ambientais decorrentes da 
implantação do empreendimento, com proposição de novas atividades econômicas para as 
comunidades locais (Condicionante 06 da LO 067/2002) - MCr 
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IMPACTO 16 Geração de Empregos e Renda 

Fases do Empreendimento Instalação e Operação 

Atividades 

Aquisição e manutenção de insumos, materiais e equipamentos  

Execução de Obras Civis, aberturas de vias de acesso 

Limpeza (retirada de macrófitas), dragagens e disposição do material dragado 

Operação de adução de água 

Atributos da avaliação do 
impacto 

Direto/indireto, local positivo, permanente, imediato, reversível, média magnitude 

Medidas 

Empregar, preferencialmente, mão-de-obra de Aracruz e Linhares, nas atividades de 
manutenção do canal e sua operação. 

Apoiar as iniciativas públicas em projetos de capacitação de mão de obra local, 
principalmente na oferta de ensinos profissionalizantes em Barra do Riacho. 

 

 

IMPACTO 17 Aumento da arrecadação tributária 

Fases do Empreendimento Instalação e Operação 

Atividade 

Aquisição e manutenção de insumos, materiais e equipamentos  

Execução de Obras Civis, aberturas de vias de acesso 

Limpeza (retirada de macrófitas), dragagens e disposição do material dragado 

Operação de adução de água 

Atributos da avaliação do 
impacto 

Indireto, positivo, regional, permanente, reversível, médio prazo, forte magnitude 

Medidas 
Priorizar compras e contratações de profissionais dentro dos municípios de Aracruz e 
Linhares 

 
IMPACTO 18 Alteração da paisagem 

Fases do Empreendimento Instalação/Operação 

Atividade 
Limpeza (retirada de macrófitas), dragagens e disposição do material dragado 

Operação de adução de água 

Atributos da avaliação do 
impacto 

Local, negativo, direto, permanente, magnitude fraca, irreversível 

Medidas Não há 
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IMPACTO 19 Geração de forças e tensões 

Fases do Empreendimento Operação 

Atividade 

Limpeza (retirada de macrófitas), dragagens e disposição do material 
dragado 

Operação de adução de água 

Atributos da avaliação do impacto Negativo, local, permanente, reversível, magnitude forte, médio prazo 

Medidas 

Realizar programa de comunicação detalhado para as comunidades da 
área de influência (setores da administração pública e privada, 
comunidades indígenas, colônias de pescadores, ONG’s e associações 
de moradores) nos Municípios de Linhares e Aracruz na região do Canal 
Caboclo Bernardo – MMC 

 

Apresentar estudo de verificação dos benefícios sócio-econômico-
ambientais decorrentes da implantação do empreendimento, com 
proposição de novas atividades econômicas para as comunidades locais 
(Condicionante 06 da LO 067/2002) - MCr 

 

Incentivar os proprietários rurais da região a diversificar suas atividades 
econômicas, com base nos resultados do estudo para verificação dos 
benefícios sócio-econômico-ambientais, solicitado na condicionante 06 
desta licença operacional (Condicionante 07 da LO 067/2002) - MCr 

 

Apresentar estudo contemplando a avaliação dos impactos ambientais 
do empreendimento nas terras indígenas, bem como suas medidas 
mitigadoras e/ou compensatória (Condicionante 19 da LO 283/2005) - 
MCr 
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IMPACTO 20 

Percepção Negativa do Canal Caboclo Bernardo pelas comunidades 
pesqueiras e indígenas 

- diminuição do estoque pesqueiro comercial do rio Riacho e seu estuário 
pela introdução de espécies exóticas 

- assoreamento na foz do rio Riacho  

Fases do Empreendimento Operação 

Atividade 
Limpeza (retirada de macrófitas), dragagens e disposição do material dragado 

Operação de adução de água 

Atributos da avaliação do impacto Negativo, direto, local, cíclico, reversível, longo prazo, magnitude forte 

Medidas 

Realizar programa de comunicação detalhado para as comunidades da área de 
influência (setores da administração pública e privada, comunidades indígenas, 
colônias de pescadores, ONG’s e associações de moradores) nos Municípios de 
Linhares e Aracruz na região do Canal Caboclo Bernardo – MMC 

 

Apresentar estudo de verificação dos benefícios sócio-econômico-ambientais 
decorrentes da implantação do empreendimento, com proposição de novas 
atividades econômicas para as comunidades locais (Condicionante 06 da LO 
067/2002) - MCr 

 

Incentivar os proprietários rurais da região a diversificar suas atividades 
econômicas, com base nos resultados do estudo para verificação dos benefícios 
sócio-econômico-ambientais, solicitado na condicionante 06 desta licença 
operacional (Condicionante 07 da LO 067/2002) - MCr 

 

Apresentar estudo contemplando a avaliação dos impactos ambientais do 
empreendimento nas terras indígenas, bem como suas medidas mitigadoras e/ou 
compensatória (Condicionante 19 da LO 283/2005) - MCr 

 

IMPACTO 21 ALTERAÇÃO NO USO DO SOLO 

Fases do Empreendimento Operação 

Atividade 
Limpeza (retirada de macrófitas), dragagens e disposição do material dragado 

Operação de adução de água 

Atributos da avaliação do impacto 
Direto, variável (negativo e positivo), local, permanente, irreversível, 
magnitude média, longo prazo. 

Medidas 

Realizar programa de comunicação detalhado para as comunidades da área 
de influência (setores da administração pública e privada, comunidades 
indígenas, colônias de pescadores, ONG’s e associações de moradores) nos 
Municípios de Linhares e Aracruz na região do Canal Caboclo Bernardo - 
MMC 
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6. Plano de Monitoramento dos Impactos 
Ambientais 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Visando à complementação das ações de controle e redução de impactos decorrentes da operação do Canal 
Caboclo Bernardo sobre os meios físico, biótico e antrópico, sugere-se a elaboração de Programas Ambientais 
específicos para atendimento das diversas medidas mitigadoras e de controle, descritas acima. Entende-se que a 
eficiência das medidas mitigadoras deverá ser reavaliada constantemente pelos órgãos de controle ambiental, 
com a finalidade de garantir a manutenção de sua eficácia e, se necessário, melhorar as condições de suas 
aplicações, ou mesmo identificar e proceder às correções que se fizerem necessárias no decorrer do 
desenvolvimento das atividades. 
 
Os programas ambientais aqui propostos visam estabelecer os principais procedimentos a serem adotados, para 
dirimir as interferências sobre o meio ambiente e sociedade. Buscou-se descrevê-los em relação aos seus 
principais objetivos e justificativas, metodologia e procedimentos operativos, no entanto os mesmo deverão ser 
totalmente detalhados em outra etapa, quando da execução do PBA. 
 
Na sequência são propostos os Programas ambientais para a fase de operação do Empreendimento. 
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Grupo 1 - Programas de Gestão: 
 

Programa de Gestão Ambiental 
 
Agente executor: Fibria Celulose S.A. 
 
Os programas ambientais devem ser implementados com a adoção de uma gestão integrada, que objetive a 
conjugação das diferentes ações propostas no EIA e, principalmente, as estratégias de organização das 
atividades de todos eles. Na etapa de operação/manutenção do Canal, as mais diferentes ações associadas às 
obras são acompanhadas por procedimentos ambientais, para que elas não sejam executadas incorretamente 
(Não Conformidades), tanto nos aspectos naturais (por exemplo, desmatamentos exagerados, instabilização de 
taludes, carreamento de sedimentos, retirada de sedimentos do leito do Canal, etc.) quanto sociais (por 
exemplo, interferências no cotidiano da população). 
 
É necessário, portanto, na operação e manutenção do Canal, que se crie uma estrutura gerencial que garanta 
a correta aplicação das medidas de proteção e reabilitação ambiental e acompanhe o desenvolvimento dos 
programas ambientais não vinculados diretamente às obras, integrando os diferentes agentes internos e 
externos, empresas contratadas, consultoras, instituições públicas e privadas, de forma a garantir ao 
empreendedor a segurança necessária para não serem transgredidas as normas e a legislação ambiental 
vigente. 
 
Programa de Comunicação Social e Relacionamento Com a Comunidade – PCSRC 
 
Agente executor: Fibria Celulose S.A./Poder Público Municipal  
 
O PCSRC para o empreendimento Canal Caboclo Bernardo nos municípios de Linhares e Aracruz fundamenta-se 
nas diretrizes de comunicação e relacionamento com a comunidade indicadas no capítulo de avaliação dos 
Impactos, onde foram identificados impactos ambientais e sociais decorrentes da fase de operação. O 
objetivo deste estudo é difundir informações sobre o empreendimento e os impactos esperados com sua 
implantação, como também sobre as demais atividades que estarão sendo desenvolvidas, com transparência, 
constância e compromisso, de modo a construir uma relação de diálogo com todos os segmentos 
envolvidos, visando agregar e/ou considerar todos os grupos representativos das comunidade da área de 
influência do empreendimento.   
 
O Programa de Comunicação Social e Relacionamento com a Comunidade - PCSRC integra o conjunto de 
Programas Ambientais propostos pelo EIA e justifica-se pela necessidade de implantação de um sistema de 
comunicação capaz de intermediar todas as partes interessadas e envolvidas no processo e, sobretudo, pela 
necessidade de esclarecer à população residente na região afetada sobre os aspectos concernentes à obra, 
e  s u a  manutenção. O PCSRC deverá promover ações de comunicação e diálogo permanente, através da 
execução de um cronograma que estabeleça metas a serem alcançadas a curto, médio e longo prazo. 
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Grupo 2 - Programas Operacionais: 
 

Programa de Controle Operacional das comportas (Condicionante 04 da LO 240/2009) 
 
Agente executor: Fibria Celulose S.A. 
 
Dar continuidade às normas de funcionamento constantes do Plano Operacional. Em casos de eventos cíclicos 
de cheias associadas a altos índices pluviométricos, as comportas de adução do rio Doce são operadas 
respeitando a necessidade prioritária de evitar as inundações, sendo efetuado, nestes casos, o fechamento da 
comporta de adução, para bloquear a entrada fluvial através do Canal Caboclo Bernardo, e a abertura total da 
Barragem Móvel. 
 
 
Programa de Controle das Dragagens e Disposição do Material Dragado (Adequação da Condicionante 15 
G da LO 283/2005). 
 
Agente executor: Fibria Celulose S.A. 
 
Desde 2005, este programa vem sendo executado, tendo como objetivo apresentar os relatórios mensais das 
atividades de desassoreamento executadas ao longo do Canal, de acordo com as premissas do Plano de 
Recuperação das margens do Canal e locais de disposição imediata e temporária do material a ser dragado. No 
entanto é necessário adequar este programa para que seja avaliada a eficácia dessa disposição do material 
dragado, na sua viabilidade ambiental e se a mesma pode ser considerada uma medida mitigadora e de controle 
ou se deve ser vista como uma medida operacional que visa garantir a efetividade do sistema hídrico. 
 
Para adequação desse programa serão realizadas as estimativas de taxa de retorno do material dragado para o 
leito do Canal Caboclo Bernardo com base na sazonalidade, bem como a avaliação da estabilidade dos taludes e 
da estrada que margeia o Canal. 
 
 
Programa de Revegetação das margens do Canal (Adequação da Condicionante 10 da LO 240/2009) 
 
Agente executor: Fibria Celulose S.A. 
 
Este programa terá como objetivo o recobrimento dos taludes laterais e consequentemente a contenção da carga 
de sólidos que tende a retornar para o leito do Canal Caboclo Bernardo, principalmente nos meses de maior 
pluviosidade, através da revegetação. 
 
Este programa deverá orientar a elaboração de projeto objetivando proteger o solo e cursos d’água, 
minimizando os processos de assoreamento. 
 
Importante ressaltar que na fase operacional foi implementado um amplo projeto de Revegetação nas margens 
do Canal Caboclo Bernardo com o objetivo de se avaliar as características físico-químicas da água e físico-
químicas e microbiológicas do solo, selecionar espécies vegetais regionais adaptadas a áreas úmidas e solos 
turfosos, bem como implementar programas de desenvolvimento do projeto experimental de revegetação, em 
associação com o emprego de técnicas de regeneração natural. Infelizmente tal projeto não obteve o êxito 
esperado, muito embora seja uma das medidas mitigadoras mais eficazes no controle do aporte sedimentar para 
o interior do Canal. 
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Deste modo, propõe-se um novo estudo, que aprimore as novas tecnologias e técnicas na correção de solos 
hidromórficos, os quais já são bastante utilizados em áreas degradadas. Dentre as técnicas, maior ênfase será 
dada àquela que utiliza camadas de cobertura para o substrato e a escolha de espécies com elevada formação 
de biomassa vegetal (a manutenção da biomassa vegetal tem um papel primordial na manutenção do sistema, 
uma vez que permite a fixação de carbono e ao mesmo tempo transforma-se num agente de ciclagem de 
nutrientes, mantendo no sistema um determinado status de nutrientes que resulta na estabilidade ou 
sustentabilidade do mesmo). O uso de camadas de cobertura tem como princípio a aplicação de um material de 
recobrimento do talude, de modo a impedir a passagem de O2 e água e, assim, evitar a oxidação de sulfetos. A 
espessura das camadas de cobertura dependerá de uma avaliação mais aprofundada das características do 
material, como a textura, reatividade e disponibilidade de recursos.  
 
Conforme descrito por Silva (2013), algumas espécies possuem maior potencial de utilização neste tipo de 
revegetação devido à tolerância a concentrações mais elevadas de As e Sulfeto no solo, normalmente associado 
ao ferro. Poderiam ser utilizadas a mucuna preta (Stizolobium aterrimum), juntamente com o estilosante 
(Stylosanthes spp) e azevém (Lolium multiflorum). A crotalária (Crotalaria spectabilis) também apresenta bom 
potencial para revegetação é uma espécie resistente a esses ambientes.  
 
Grupo 2: Programas de Monitoramento: 

 
‐ Programa de Monitoramento da Qualidade da Água. 
‐ Programa de Monitoramento da Ictiofauna. 
‐ Programa de Monitoramento da Comunidade Planctônica. 
‐ Programa de monitoramento do Lençol Freático. 
 
Programa de Monitoramento da Qualidade da Água 
 
Agente executor: Fibria Celulose S.A. 
 
Dar continuidade aos Programas de monitoramento abaixo: 
 
‐ Executar o Monitoramento físico-químico da Qualidade de Água durante a execução da Dragagem 

(Condicionante 11 da LO 283/2005)  
‐ Executar o Monitoramento físico-químico mensal da Qualidade de Água (Condicionante 06 da LO 240/2009) 
 
 
Programa de Monitoramento da Ictiofauna 
 
Agente executor: Fibria Celulose S.A. 
 
Dar continuidade ao Programa de monitoramento, de modo a atender a Condicionante 01 da LO 283/2005 e 
Condicionante 06 da LO 240/2009. 
 
Programa de Monitoramento da Comunidade Planctônica 
 
Agente executor: Fibria Celulose S.A. 
 
Dar continuidade ao Programa de monitoramento, de modo a atender a Condicionante 01 da LO 283/2005 e 
Condicionante 06 da LO 240/2009 
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Programa de Monitoramento do Lençol Freático 
 
Agente executor: Fibria Celulose S.A. 
 
Este Programa visa acompanhar as variações de nível do lençol freático (elevação/rebaixamento) e sua 
qualidade, conforme a sazonalidade da região e propor medidas mitigadoras de manejo das comportas 
secundárias, conforme o uso e ocupação do solo. Propõe-se a realização de estudo hidrogeológico local da ADA 
e AID (500 m a partir das margens), com enfoque nas áreas mais sensíveis aos impactos de 
elevação/rebaixamento do lençol freático, ou seja, nos núcleos urbanos e propriedades rurais.  
 
Serão realizadas medições periódicas (trimenstrais) da profundidade do nível do lençol freático nos piezômetros a 
serem instalados na área de influência direta do Canal Caboclo Bernardo, resultando, juntamente com o 
levantamento de informações de topografia e geologia, na geração do mapa potenciométrico da região. Tais 
informações serão de extrema importância para as questões socioambientais, pois possibilitará a delimitação, de 
fato, da área de influência do Canal na dinâmica das águas subterrâneas. Esse monitoramento deverá ter 
duração mínima de 2 anos, visando incluir dois semestres de variações sazonais distintas. 
 
 
Grupo 4 – Programa de Compensação: 
 
Programa de Compensação Ambiental 
 
Agente executor: Fibria Celulose S.A. 
 
O objetivo geral do programa de compensação ambiental é sugerir alternativas para o investimento, como 
medida de compensação, relacionadas à proteção de biomas situados na área de influência do 
empreendimento que abriguem porções significativas da biodiversidade. 
 
Neste aspecto, o empreendimento encontra-se inserido dentro da zona de amortecimento da Reserva Biológica 
de Comboios, a qual se destina “à preservação integral da biota e demais atributos naturais existentes em seus 
limites, sem interferência humana direta ou modificações ambientais, excetuando-se as medidas de recuperação 
de seus ecossistemas alterados e as ações de manejo necessárias para recuperar o equilíbrio natural, a 
diversidade biológica e os processos ecológicos naturais” (MMA-IBAMA, 1997). 
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Significância da Reserva de Comboios:  
 
Conforme descrito em seu plano de manejo, a significância da Reserva Biológica pode ser declarada e confirmada 
tendo em vista os seguintes argumentos:  
 
‐ A praia de Comboios é o único ponto de concentração de desova de Dermochelys coriacea em todo o litoral 

brasileiro;  
‐ As praias de Comboios e Regência são os principais pontos de desova de tartarugas marinhas do Brasil;  
‐ A Reserva Biológica de Comboios é a única unidade de conservação costeira, desta categoria, em todo o 

Litoral Central do Brasil;  
‐ Os processos de educação e interpretação ambiental promovidos pelo IBAMA e pelo Projeto TAMAR redundam 

em efetiva proteção da tartaruga marinha, haja vista a integração de carebeiros e membros da comunidade de 
Regência no controle e monitoramento das praias de Comboios e Regência e como parceiros na fiscalização 
de toda a área;    e, principalmente, em seu exemplar papel na conservação das espécies de tartarugas 
marinhas: Dermochelys coriacea e Caretta caretta.    

 
Acresce-se a isto o fato de que as fitofisionomias encontradas na Reserva Biológica de Comboios estão em boas 
condições de conservação, a possibilidade de ocorrência de espécies raras, ameaçadas de extinção ou endêmicas 
na área é de grande valia no reforço da manutenção dessa unidade na categoria de Reserva Biológica. 
 
Uma vez justificada a escolha da Reserva Biológica de Comboios, todas as ações indicadas no programa de 
compensação ambiental deverão estar em total consonância com os requisitos legais vigentes. Vale destacar que 
no âmbito do Programa de Compensação Ambiental devem ser consideradas as disposições estabelecidas no 
Artigo 36 da Lei 9.985/2000, de 18.07.00. 
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São proposições da equipe técnica responsável pelo EIA, à luz do atual conhecimento, as seguintes diretrizes: 
 
 Investimento dos recursos disponíveis prioritariamente na Reserva Biológica de Comboios. 
 
 Divulgação das discussões e negociações relacionadas à compensação ambiental, através do Programa de 

Comunicação Social (PCSRC). 
 
 
- Cálculo da Compensação Ambiental:  
 
No presente capítulo será efetuada a aplicação da Metodologia de Valoração de Impactos explicitada no Termo 
de referência para o empreendimento, de forma a atender à Resolução CONSEMA N°. 002 de 30 de junho de 
2010, e à Instrução Normativa IEMA N°. 09 de 27 de Outubro de 2010, as quais estabelecem a obrigatoriedade 
de aplicação da compensação ambiental em unidades de conservação federais, estaduais e municipais, visando 
o fortalecimento do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza-SNUC. A compensação 
ambiental  deve ser destinada para a Unidade de Conservação (Reserva de Comboios). 
 
Os critérios de avaliação para a obtenção dos indicadores utilizados no cálculo da compensação ambiental 
encontrma-se na Tabela 6-1. 
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Tabela 6-1: Parâmetros para Cálculo da Compensação Ambiental. 

 

LO
CA

LI
ZA

ÇÃ
O

 

INCIDÊNCIA EM UNIDADE(S) DE CONSERVAÇÃO (UC) 

SIM / nome(s) da(s) UC(s) NÂO 

 1 

INCIDÊNCIA EM ÁREAS PRIORITÁRIAS ESTADUAIS PARA CONSERVAÇÃO (IAPEC) 

Área Não Estudada Alta Muito Alta Extremamente Alta

   5 

INCIDÊNCIA EM ZONA DE AMORTECIMENTO (ZA) 

Incidencia em ZA definida por Plano de Manejo 
ZA não definida em Plano de Manejo (distancia da UC 

mais próxima) 
SIM NÃO

 
5  

IN
TE

RF
ER

ÊN
CI

A 
EM

 A
M

BI
EN

TE
S 

NA
TU

RA
IS

 

ESPÉCIES DA FLORA (N° DE ESPÉCIES) 

Endêmicas Criticamente em Perigo Em Perigo Vulnerável

0 0 0 0 

ESPÉCIES DA FAUNA (N° DE ESPÉCIES) 

Endêmicas Criticamente em Perigo Em Perigo Vulnerável

1 3 0 0 

ÁREA (ha) TERRESTRE A SER SUPRIMIDA OU ATERRADA ÁREA (ha) AQUÁTICA COM INTERVENÇÃO

73,05ha  

IM
PA

CT
O

 (n
° 

de
 

po
te

nc
ia

is
 im

pa
ct

os
 

ne
ga

tiv
os

) 

Baixa Média Alta Reversível Irreversível 

5 5 2 11 1 

 
 
Grupo 5 – Outros Programas: 
 
Programa de Prospecção Arqueológica 
 
Agente executor: Fibria Celulose S.A. 
 
Caso identificada a existência de sítios a serem afetados pelo empreendimento, e não sendo possível sua 
preservação, estes devem ser objeto de projeto específico para o resgate arqueológico, também a ser autorizado 
pelo IPHAN, e a ser executado antes da intervenção da obra. 
 
Uma vez que as atividades de dragagem de manutenção são realizadas ao longo da atividade operacional do 
Canal, a prospecção  poderá ser efetuada em uma única etapa, de acordo com o cronograma definido pela  
empresa, para a próxima programação de limpeza do Canal, porém com tempo hábil  para seguir os trâmites 
necessários e para execução de programas complementares, caso necessário. Especial atenção deve ser dada 
aos abrigos identificados, assim como os locais de interesse histórico, buscando informações complementares 
que possam levar à identificação de vestígios da área em questão. 
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7. Conclusão  
 
 
 
 
 
 
 
O presente Estudo de Impacto Ambiental (EIA) foi elaborado de forma a atender a Ação Civil Pública (Ambiental) 
na sua sentença judicial, processo Nº 0003717-89-2002.4.02.5001. 
 
Conforme as recomendações do Termo de Referência foram analisadas as compatibilizações com as legislações 
ambientais federal, estadual e municipal incidentes no empreendimento quanto em sua área de influência. 
Foram apresentadas as principais características do empreendimento dentro de um contexto histórico, devido ao 
tempo decorrido da implantação do Canal, bem como os principais aspectos ambientais e sociais registrados no 
diagnóstico ambiental. 
 
Ao longo deste estudo, foram identificados diversos impactos associados à fase operacional do Canal Caboclo 
Bernardo. Alguns bastante positivos do ponto de vista do aumento da disponibilidade de água para o município 
de Aracruz e Linhares e todos os efeitos desse impacto na economia municipal e estadual bem como na melhora 
da qualidade da água utilizada para abastecimento. Por outro lado este EIA evidenciou uma série de impactos 
negativos associados tanto a questões ambientais (aumento da população de peixes exóticos, drenagem do solo) 
quanto sociais (geração de expectativas e percepção negativa com relação ao empreendimento). 
 
Por fim, a análise técnica ambiental da operação do Canal caboclo Bernardo foi baseada em quatro aspectos 
principais: 
 
 As condições socioambientais identificadas nas áreas de influência do empreendimento e o grau de 

preservação dessas áreas; 
 Os impactos potenciais decorrentes da operação do empreendimento; 
 As medidas que deverão ser adotadas para que os impactos negativos possam ser efetivamente mitigados, 

principalmente no âmbito das tensões e conflitos sociais existentes na região. 
 A valoração da compensação ambiental referente ao empreendimento. 
 
O EIA apontou as principais fragilidades ambientais da área onde o Canal está inserido, permitindo uma análise 
mais aprofundada dos impactos relativos ao mesmo. O Canal Caboclo Bernardo se mostra como uma alternativa 
ambientalmente viável para o aumento da disponibilidade hídrica na região onde se insere. As tensões 
relacionadas ao mesmo são históricas, que remetem a período anterior a fase operacional do mesmo. A Fibria 
S.A., como responsável pela operação e manutenção do Canal, bem como o poder público municipal de Aracruz, 
juntamente com o órgão de controle ambiental estadual (IEMA) precisarão agir, sobretudo com enfoque nas 
comunidades indígenas, proprietários rurais e colônias de pescadores presentes na área de influência, no 
sentido de compatibilizar os diversos interesses aqui discutidos. 
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8. Equipe Técnica 
 
 
 
 
 
 
Realização: Econservation Estudos e Projetos Ambientais 
CTEA: 56.625.960 
CRBio: 1903 
 

NOME ÁREA DE ATUAÇÃO NO EIA 
CONSELHO DE 

CLASSE 
Cadastro Técnico 

Federal 
ASSINATURA 

M.Sc. Gisele Krüger 
Gerente de Projeto – Coordenação do 

estudo 
Bióloga – CRBio 

38100/02D 
584188 

PhD. Robson 
Sarmento 

Descrição do empreendimento, 
Recursos Hídricos 

Engenheiro Civil
CREA: ES-

0666/D 
 

 

Dr. José Mauro 
Sterza 

Comunidade Planctônica 
Biólogo - CRBio 

32.344/02D 
587931 

Dr. Ricardo de Freitas 
Netto 

Ictiofauna Biólogo – CRBio 
29.414/02D 

1654307 

Dr. Jose Manuel 
Lucio Gomes 

Vegetação 

Engenheiro 
Florestal 

CREA 1209/D-
ES 

597236 
 

Roni Ziviani Geologia, Geomorfologia e Pedologia 
Geólogo CREA: 
ES-026316/D 

81133348 

Ph.D Jaime Roy 
Doxsey Meio Socioeconômico 

Sociólogo 
Não há 5673674 

Msc. Leandro Bonesi 
Rabelo 

Meio Socioeconômico – Comunidade 
Pesqueira 

Oceanógrafo 
AOCEANO 2106

1732711 

Flavilio da Silva 
Pereira 

Meio Socioeconômico 
Economista 

Não há 
5135134 

Vinícius Netto Geoprocessamento Geógrafo – Crea 
032423/D 

5675205 

Patrick M. de Oliveira Editoração Eletrônica Diagramador - 
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9. Glossário 
 
 

A 
 
ABNT: Associação Brasileira de Normas Técnicas.  

Abiótico - São as qualidades das partes do ambiente que não têm vida, (a água, o ar, a terra). Essas qualidades podem 
ser, por exemplo, temperatura, direção de ventos, acidez da água, entre outras. 

Abrangência: Informa a espacialidade ou dimensão da interferência provocada.  

Abrigo: cavidade com indícios de ocupação humana, onde a altura da entrada se mostra maior que a profundidade. Pode 
indicar, também, paredões inclinados para frente ou com a parte superior mais saliente, protegendo uma área meio grande 
(adaptado de MENDONÇA, 1997). 

Ação antrópica: designa a interferência do homem sobre o meio ambiente,  independentemente de ser maléfica ou 
benéfica. 

Ações geradoras (intervenções): práticas necessárias ou eventos acidentais, que podem estar potencialmente 
envolvidos em cada uma das etapas do empreendimento.  

Acidez - Presença de ácido, isto é, de um composto hidrogenado que, em estado líquido ou dissolvido, comporta-se como 
um eletrólito. A concentração de íons H+ é expressa pelo valor do pH. 

ADA – Área Diretamente Afetada: área definida como àquela que sofrerá interferências diretas pela instalação do 
empreendimento. 
 
Adsorção: ação de certas substâncias sólidas que têm a propriedade de fazer aderir outras à sua superfície em 
função da presença de íons na molécula, tornando-a instável. Por exemplo, as argilas, que têm carga negativa e 
adsorvem inúmeros componentes na água.  

Adução de água: É o conjunto de encanamentos, peças especiais e obras de arte destinados a promover o 
transporte da água em um sistema de abastecimento. 

Aeróbio - Organismo para o qual o oxigênio livre do ar é imprescindível à vida.  
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Afloramento: Parte de um maciço ou camada de rocha, ou de minério, que chega a superfície do solo, quer por 
irrupção (invasão súbita), quer pelo desnudamento dum capeamento preexistente.  

Afluente: Curso d’água, que deságua em outro curso d’água, considerado principal, ou em um lago contribuindo 
para lhes aumentar o volume; tributário.  

Agente erosivo: Qualquer fenômeno físico, químico ou biológico que possa agir sobre determinada rocha, 
desagregando-a.  

Agente tóxico: Qualquer substância exógena em quantidade suficiente que, em contato com o organismo, possa 
provocar uma ação prejudicial, originando um desequilíbrio orgânico.  

Aglomerados: tipo de rocha de composição heterogênea, constituindo verdadeira brecha vulcânica. Os aglomerados não 
devem ser confundidos com os conglomerados, pois os primeiros são de origem vulcânica, enquanto os segundos de 
origem sedimentar.  

Água - Substância mineral encontrada na natureza em estado líquido, sólido ou em forma de vapor, formada por duas 
moléculas de hidrogênio e uma de oxigênio (H2O), sendo responsável pela existência e pela manutenção de toda a vida na 
Terra. 

Água doce: águas com salinidade igual ou inferior a 0,5 ‰ (a salinidade não é perceptível ao paladar). 

Água estuarina - água com influência de água de mar ou de água de rio. 

Água intersticial - é a água que fica no meio dos grãos (areia, lama) do substrato (‘chão’) de um ambiente aquático (mar, 
lagoa, rio). É por esta água que existe uma troca de compostos químicos entre a coluna d’água (água ‘livre’ do rio, mar, 
etc.) e o substrato. 

Água lêntica - Denominação genérica para indicar toda água parada, como a dos lagos. 

Água lótica - Denominação utilizada para as águas correntes, como a dos rios. 

Água potável - Água que se destina ao consumo humano, devendo apresentar-se incolor e transparente a uma 
temperatura compreendida entre 80ºC e 110ºC, além de não poder conter nenhum germe patogênico ou substância nociva 
à saúde. 

Água residuária - Denominação aplicada a qualquer despejo ou resíduo líquido com potencialidade de causar poluição ou 
contaminação. 

Água salina (salgada) - Água com salinidade igual ou superior a 30 ‰.  

Água salobra - Água com salinidade superior a 0,5 ‰ e inferior a 30 ‰. 

Água subterrânea - Água presente no subsolo ocupando a zona saturada dos aquíferos, e movendo-se sob o efeito da 
força gravitacional. Difere da água do solo, pois nesta as forças que a comandam são as eletroquímicas, tais como 
capilaridade e adsorção. 

Água superficial - Água que ocorre em corpos cuja superfície livre encontra-se em contato direto com a atmosfera, isto é, 
acima de superfície topográfica. 

Água tratada - Água que passa por um processo de tratamento para tornar-se adequada ao consumo humano. 

AID – Área de Influência Direta: área definida como passível de sofrer impactos diretos do empreendimento. 

AII – Área de Influência Indireta: área definida como passível de sofrer efeitos indiretos do empreendimento em análise. 
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Alagado: Local que existe abundância de água em concentração permanente ou temporária. 

Algas - Nome genérico dado a organismos autótrofos fotossintetizantes pertencentes aos Reinos Monera. Protista e 
Vegetal, em sua grande maioria aquáticos, tanto de águas salgadas quanto doces. São em sua grande maioria 
unicelulares, havendo contudo espécies multicelulares, com as células apresentando pouca divisão de trabalho. 
Organismos com uma organização semelhante às algas atuais, já estavam presentes desde tempos proterozoicos. 

Aleatório: Dependente de fatores incertos, sujeito ao acaso.  

Alterações antrópicas - mudanças feitas pelo homem no ambiente, como, por exemplo, desmatamento ou lançamento de 
fumaça pelos carros. Todos nós alteramos o meio ambiente, como os animais e demais seres vivos, mas fazemos isso em 
grandes proporções, ao construir uma grande barragem para geração de energia elétrica, ao poluirmos o ar com um 
grande número de carros. Nós fazemos essas alterações conscientes ou não, e também podemos fazer alterações 
positivas, quando, por exemplo, reflorestamos uma área. Podemos também minimizar alterações negativas, quando 
fazemos coleta seletiva, ou viajamos a pé ou de bicicleta, substituindo o carro. 

Aluvião: detritos ou sedimentos clásticos de qualquer natureza, carregados e depositados pelos rios. 

Ambiente de intervenção: Descrição genérica do local onde se espera maior risco de interferência do impacto. 
Quando o compartimento a que se relaciona o impacto, for o antrópico, não há proposição do ambiente de 
intervenção, visto que a vertente socioeconômica interage com o ambiente natural de forma generalizada. No 
Estudo em tela, uma vez que não há cursos d’água, ou mesmo, faixa litorânea a serem diretamente afetados, 
considera-se que todos os impactos ocorrerão no ambiente terrestre.  

Amplitude de maré - Diferença de altura alcançada pela maré entre os níveis da preamar e da baixa-mar consecutivos. 

Amplitude térmica - Oscilação ou diferença entre as temperaturas máximas e mínimas, ou entre temperaturas médias, a 
mais elevada e a mais baixa, no decorrer de um intervalo de tempo. 

ANA: Agência Nacional de Águas. Autarquia sob regime especial, com autonomia administrativa e financeira, vinculada ao 
Ministério do Meio Ambiente 

Análise granulométrica: Determinação das quantidades, expressas em g/kg de solo, das frações areia, silte e argila, em 
amostras de terra fina (<2mm). 

Anfíbios - Animais que nas primeiras fases da vida, fase larval, respiram o ar dissolvido na água, mediante brânquias, e 
quando no estado adulto, respiram o ar atmosférico, através de pulmões. São vertebrados marchadores, raramente 
rastejantes, quando os membros lhe faltam. Quase todos nadam com facilidade. 

Ano hidrológico - Período contínuo de doze meses durante o qual ocorre um ciclo anual climático completo. Sua adoção 
deve-se ao fato de permitir que haja uma comparação mais significativa entre os dados meteorológicos. 

Antrópico: de origem humana. Aquilo que é resultado da ação humana sobre um ambiente natural. Relativo à 
humanidade, à sociedade humana, ou à ação dos humanos. 

ANTAQ – Agência Nacional de Transportes Aquaviários. 

Anticiclone – Centro meteorológico de alta pressão. 

Anurofauna: Fauna de anfíbiosde uma determinada região. 

APP: Áreas de Preservação Permanente.  
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Área de proteção ambiental (APA) - Área pertencente ao grupo das unidades de conservação de uso direto, sustentável e 
regida por dispositivos legais. Constitui-se de área em geral extensa, com certo grau de ocupação humana, dotada de 
atributos abióticos, bióticos, estéticos ou culturais, especialmente importantes para a qualidade de vida e bem-estar da 
população residente e do entorno. Tem por objetivo disciplinar o uso sustentável dos recursos naturais e promover, quando 
necessário, a recuperação dos ecossistemas degradados. 

Aptidão agrícola das terras - Adaptabilidade da terra para um tipo específico de utilização agrícola, pressupondo-se um 
ou mais distintos níveis de manejo. 

Aqüífero: Porção do subsolo capaz de armazenar e fornecer água.  

Área Degradada - Uma área que por ação própria da natureza ou por uma ação antrópica perdeu sua 
característica natural (ex: alterações negativas do ambiente como poluição do ar, da água, supressão de 
vegetação). 

Área de influência: Área externa de um dado território, sobre o qual exerce influência de ordem ecológica e/ou 
socioeconômica, podendo trazer alterações nos processos ecossistêmicos.  

Arenoso (Pedologia) - Termo aplicado a algumas classes texturais do solo, que apresentam grande quantidade de areia. 

Argila - Termo descritivo utilizado para indicar partículas que na escala de Wentworth apresentam diâmetro compreendido 
entre 0,000975 mm e 0,0039 mm. 

Argiloso (Pedologia) - Solo que contém grande quantidade de argila, ou então que possui propriedades similares às das 
argilas. 

Argissolo: solos constituídos por material mineral, com argila de atividade baixa e horizonte B textural (Bt), imediatamente 
abaixo de qualquer tipo de horizonte superficial, exceto o hístico. 

Arrasto - Atividade de pesca em que a rede é arrastada para capturar organismos aquáticos (peixes, siris, etc), sendo uma 
das técnicas de pesca mais prejudicial para o ambiente. 

Assoreados: Obstruídos por areia ou por sedimentos quaisquer, de um rio, canal ou estuário, geralmente em 
conseqüência de redução da correnteza.  

Assoreamento: Deposição de material sedimentar ou material coluvionar, resultando no aterramento ou 
entulhamento de áreas mais baixas. 

Atributos: Conjunto de parâmetros mensuráveis ou estimáveis, que qualificam cada uma das intervenções 
necessárias para a concretização do empreendimento.  

Audiência Pública - Procedimento de consulta à sociedade ou a grupos sociais interessados em determinado 
problema ambiental ou potencialmente afetados por um projeto, a respeito de seus interesses específicos e da 
qualidade ambiental por eles preconizada. 

Autóctone: Formado no próprio local de origem; originário do próprio local que habita ou ocorre.  

Autodepuração - Capacidade apresentada por um corpo de água de, após receber uma carga de agentes poluidores, 
recuperar, através de processos naturais de caráter físico, químico e biológico, as suas qualidades ecológicas e sanitárias. 

Autotrófico: Diz-se dos seres capazes de fazer a síntese da matéria orgânica a partir de substâncias minerais 
(inorgânicas) e uma fonte primária de energia como a luminosa (foto-autotrófico) ou química (quimio-autotrófico).  

Avifauna: Conjunto das espécies de aves encontradas em uma determinada área.   
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B 
 

Bacia hidrográfica: (1) Área limitada por divisores de água, dentro da qual são drenados os recursos hídricos, 
através de um curso de água, como um rio e seus afluentes. A área física, assim delimitada, constitui-se em 
importante unidade de planejamento e de execução de atividades socioeconômicas, ambientais, culturais e 
educativas. (2) Toda a área drenada pelas águas de um rio principal e de seus afluentes. (3) Área total de 
drenagem que alimenta uma determinada rede hidrográfica; espaço geográfico de sustentação dos fluxos d´água 
de um sistema fluvial hierarquizado.   

Bacia sedimentar: Local de deposição dos sedimentos.  

Baixada - Plaino extenso, normalmente situado na área litorânea pouco acima do nível das marés. 

Balanço hídrico - Método de quantificação dos fluxos de água no ambiente fundamentado na constatação empírica do 
funcionamento do ciclo hidrológico. A precipitação atmosférica é a fonte original da água que penetra e escoa sobre a 
superfície terrestre. Parte dessa água é utilizada pelas plantas, outra infiltra no solo para, em seguida, evaporar-se, ser 
armazenada pelo sistema do solo (lençol freático) ou ser absorvida pelas plantas. A água que penetra no solo (infiltração) é 
armazenada em aquíferos subterrâneos ou drenada pelos rios para lagos, mares e oceanos, de onde evapora, reiniciando o 
ciclo. Sua forma de aplicação mais simples consiste em comparar a quantidade de água recebida pelo ambiente através 
das chuvas com a quantidade perdida pela evapotranspiração. 

Batimetria: Determinação da profundidade e da topografia de áreas submersas A batimetria é expressa 
cartograficamente por curvas batimétricas que são curvas que unem pontos de mesma profundidade com 
equidistâncias verticais, à semelhança das curvas de nível topográfico.  

Bioacumulação - Aumento da concentração de elementos e substâncias tóxicas nos organismos ao longo dos níveis 
tróficos de uma cadeia alimentar, podendo chegar a teores letais nas espécies do topo da cadeia alimentar. Ocorre 
preferencialmente com substâncias lipossolúveis, de difícil excreção pelos organismos. Uma vez ingeridas, essas 
substâncias se acumulam nos tecidos ricos em gordura, tendendo a aumentar a sua concentração ao longo da vida do 
organismo, e, à medida que se “sobe” na cadeia alimentar, cresce o nível trófico do organismo. O Homem, como topo da 
cadeia alimentar, é um dos organismos mais afetados pela bioacumulação. 

Biodiversidade: Referente à variedade de seres vivos existentes em um determinado local. Abrangência de 
todas as espécies de plantas, animais e microrganismos, e dos ecossistemas e processos ecológicos dos quais 
são parte. 

Bioma - Conjunto de vida (vegetal e animal) definida pelo agrupamento de tipos de vegetação contíguos e identificáveis em 
escala regional, com condições geoclimáticas similares e história compartilhada de mudanças, resultando em uma 
diversidade biológica própria. 

Biomassa: Quantidade de matéria orgânica de origem biológica presente, num dado momento, em uma 
determinada região, expressa em massa (g, Kg, etc.) por volume (m³) ou por área (m²). 

Biótico -  É o componente vivo do meio ambiente. Inclui todas as formas de vida (fauna, flora, vírus, bactérias, 
etc). 

Borda: Área periférica de determinada mancha ou corredor cujas características diferem marcadamente daquelas do 
interior. 
 



 

 

Coordenador:   Relatório Técnico – RT-ECV-060/15 - Revisão 00 – Julho/15
 
 
 

 
 

86 

RI
M

A 
– 

Ca
na

l C
ab

oc
lo

 B
er

na
rd

o 

Brejo - Terreno plano, encharcado, que aparece nas regiões de cabeceiras ou em zonas de transbordamento de rios. 
Embora os brejos das regiões litorâneas geralmente sejam originados a partir de rios permanentes, os brejos de cabeceiras 
podem-se formar em regiões com rios intermitentes. 

 

C 
Cadeia Alimentar: Sequência de transferência de energia que se dá entre os organismos com o fenômeno da 
alimentação. As cadeias alimentares se interpõem umas nas outras formando as teias alimentares.  

Camada (Estratigrafia) - Unidade formal de menor hierarquia na classificação litoestratigráfica, apresentando-se como um 
corpo rochoso aproximadamente tabular, relativamente delgado e litologicamente diferenciável das rochas sobre e 
sotopostas. 

Camada (Pedologia) - Seção à superfície ou paralela a esta, de constituição mineral ou orgânica, pouco diferenciada e 
pouco ou nada influenciada pelos processos pedogenéticos. 

Canal - Curso de água natural ou artificial, claramente diferenciado, que contém água em movimento, de maneira contínua 
ou periódica, ou então que estabelece uma interconexão entre dois corpos de água. 

Capacidade de saturação - Quantidade de água que um solo pode reter para preencher todos os espaços vazios 
existentes entre as partículas do solo. 

Carta planimétrica - Carta elaborada através de um levantamento topográfico ou fotogramétrico sem mostrar as curvas de 
nível. 

Carta topográfica Carta elaborada mediante um levantamento original, ou compilada de outras já existentes, incluindo os 
acidentes naturais e artificiais, permitindo deste modo determinar suas alturas. 

Cenozóico: Era geológica que compreende o intervalo de tempo que vai de 65 milhões de anos atrás até os dias 
atuais, estando constituída por três períodos geológicos conhecidos como Quaternário, Neógeno e Paleógeno.  

Cianobactérias: Também chamadas de cianofíceas (Cyanophyceae) ou algas verde-azuladas. São bactérias 
fotossintetizantes, aeróbias, com coloração verde azulada, acastanhada, vermelha.  

Cisalhamento: Deformação envolvendo uma solicitação tangencial, resultado de um par de forças paralelas e de 
sentidos opostos, denominado binário ou conjugado.  

Classe (Biologia) - Nome dado a um grupo de ordens na classificação dos seres vivos. Por exemplo: todas as ordens de 
animais mamíferos - carnívoros, cetáceos, roedores, etc. - pertencem à classe Mammalia. 

Classe de solo: grupo de solos que apresentam uma variação definida em determinadas propriedades e que se 
distinguem de quaisquer classes, por diferenças nessas propriedades. 

Clima - Conjunto de estados de tempo meteorológico que caracteriza uma determinada região durante um grande período 
de tempo, incluindo o comportamento habitual e as flutuações, resultante das complexas relações entre a atmosfera, 
geosfera, hidrosfera, criosfera e biosfera. 

Cloretos: Qualquer sal derivado do ácido clorídrico, um aumento no teor de cloretos na água é indicador de uma 
possível poluição.   
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Clorofícea (Chlorophyceae): Classe de algas bentônicas ou planctônicas geralmente flageladas com coloração 
verde devido à presença de clorofila-a e clorofila-b. São vulgarmente conhecidas como algas verdes. 

Clorofila: Pigmento verde encontrado nas folhas e em outras partes verdes da maior parte das plantas. A 
clorofila ocorre em várias formas diferentes, embora uma delas – a Clorofila-a – seja predominante; todas são 
estruturalmente semelhantes à hemoglobina. As moléculas de clorofila absorvem luz para a fotossíntese e são, 
portanto, essenciais às plantas na produção de carboidratos a partir do dióxido de carbono e água.  

cm: centímetro (s)  

Coeficiente de Gini - Renda domiciliar - desigualdade - Série baseada na Pesquisa Anual por Amostra de 
Domicílios (Pnad) do IBGE. Mede o grau de desigualdade existente na distribuição da renda domiciliar per capita. 
Seu valor varia de 0 a 1, assumindo o valor 0 quando não há desigualdade alguma (todas as pessoas do país 
recebendo exatamente a mesma renda) e o valor 1 quando há o mais extremo grau de desigualdade possível 
(um único indivíduo concentrando toda a renda e todos os demais do país sem renda alguma).  

Coliformes Fecais: São microorganismos que aparecem exclusivamente no trato intestinal de animais de 
sangue quente. Sua identificação na água permite afirmar que houve presença de matéria fecal, traduzindo-se 
como "risco potencial" para encontro nas águas dos agentes biológicos, ou seja, as bactérias, vírus, protozoários 
e vermes.  

Coliformes Totais: Grupo constituído por bactérias que têm sido isoladas de amostras de águas e solos poluídos 
e não poluídos, bem como as fezes de seres humanos e outros animais de sangue quente.  

Colmatados: Que receberam depósitos ou sobreposição de terras. 

Colúvio: porções de solo e detritos que se acumulam na base de uma encosta, por perda de massa ou erosão superficial, 
cuja composição permite indicar tanto a sua origem quanto os processos de transporte. Nos limites de um vale, pode se 
confundir com os aluviões. 
 
Componente ambiental: são os elementos principais dos meios físico, biótico e sócioeconômico, como terrenos, recursos 
hídricos, ar, vegetação, fauna, infra-estrutura física, social e viária, estrutura urbana, atividades econômicas, qualidade de 
vida da população, finanças públicas e patrimônio histórico, cultural e arqueológico. 
 
Comunidades Tradicionais - Grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, que possuem 
formas próprias de organização social, que ocupam e usam territórios e recursos naturais como condição  para 
sua 

CONAMA: Conselho Nacional do Meio Ambiente. Órgão superior do Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA) com 
função de ajudar o Presidente da República a formular as diretrizes (ideias e valores que orientam) da política nacional de 
meio ambiente (Lei o 6938/81). Tem 71 membros, entre pessoas dos governos federal e estaduais e da sociedade civil 
(entidades de classe, organizações de defesa do meio ambiente, etc.). Entre as competências do CONAMA estão o 
estabelecimento de todas as normas (regras) técnicas (conhecimentos do meio ambiente) e administrativas (conhecimentos 
de gestão) para a regulamentação (criação de regras) e a implementação (“pôr em prática”) da Política Nacional do Meio 
Ambiente, e a decisão, em grau de recurso, das ações de controle ambiental da SEMA (Secretaria Especial de Meio 
Ambiente). 

Condutividade: No estudo em questão a condutividade é citada como uma expressão numérica da capacidade 
de uma água conduzir a corrente elétrica. 

Conservação (Ecologia) - Em sentido amplo, é o conjunto de atividades e políticas que asseguram a contínua 
disponibilidade e existência de um recurso. Em sentido mais restrito, é o armazenamento e a guarda do germoplasma em 
condições ideais, permitindo a manutenção de sua integridade. A conservação engloba a preservação, que é usada para 
germoplasma armazenado em temperaturas criogênicas. 
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Consistência do solo: trata-se de uma avaliação a campo das forças de coesão e adesão que atuam no solo, em vários 
teores de umidade, seco, úmido e molhado. 

Coordenadas geográficas: sistema de coordenadas em que valores de latitude (distância angular entre um ponto qualquer 
da superfície terrestre e a linha do Equador) e longitude (distância angular entre um ponto qualquer da superfície terrestre e 
o meridiano inicial ou de origem) definem a posição de um ponto da superfície da Terra, em relação a um elipsóide de 
referência (sólido gerado pela rotação de uma elipse em torno do eixo dos pólos). Também são chamadas de coordenadas 
geodésicas ou coordenadas terrestres. 

Cordão litorâneo: Acumulação alongada de sedimentos, de composição arenosa, cascalhosa ou conchífera, dispostas 
paralelamente a linha de costa por ação de agentes marinhos. 

Contaminação – Introdução (direta ou indireta) de elementos que prejudicam saúde humana e a qualidade do ambiente 
(ex: organismos patogênicos, substâncias tóxicas ou radioativas).   

Corredores ecológicos Termo adotado pelo Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), que abrange as 
porções de ecossistemas naturais ou seminaturais que interligam unidades de conservação e outras áreas naturais, 
possibilitando o fluxo de genes e o movimento da biota entre elas, facilitando a dispersão de espécies, a recolonização de 
áreas degradadas, a preservação das espécies raras e a manutenção de populações que necessitam, para sua 
sobrevivência, de áreas maiores do que as disponíveis nas unidades de conservação. Os corredores ecológicos são 
fundamentais para a manutenção da biodiversidade em médio e longo prazos. 

Correntes - Movimento das águas marinhas em um único sentido, constituindo a circulação oceânica global. 

Cosmopolita - Em oceanografia refere-se aos organismos com distribuição em todos os oceanos. 

Costa: Faixa de terra de origem sedimentar que se estende desde a linha de praia para o interior do continente construída 
pela ação marinha.  

Criadouros: Local onde as condições são propícias para o desenvolvimento do peixe, tanto a nível reprodutivo, quanto 
alimentar ou de abrigo; local onde os peixes se reproduzem e crescem.  

Cronológica: Divisões do tempo geológico – Era, Período, Época.  

Crosta: Camada superficial terrestre, a litosfera.  

Crustáceos: Classe de animais artrópodes, predominantemente aquáticos e de respiração branquial, exosqueleto calcário, 
cabeça e tórax fundidos numa só peça (cefalotórax), dois pares de antenas e apêndices birremes. Os caranguejos, os 
camarões, as lagostas, os lagostins, os tatuís, os tatuzinhos de jardim, entre outros, são crustáceos. 

Cunha salina: Massa de água do mar que se apresenta em forma de cunha, situada na base de um aqüífero, e cujo 
vértice está voltado para o continente.  
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D 
Declividade: inclinação do relevo em relação ao plano horizontal.   

Decomposição: processo de conversão de organismos mortos, ou parte destes, em substâncias orgânicas e inorgânicas, 
através da ação escalonada de um conjunto de organismos (necrófagos, detritívoros, saprófafos, decompositores e 
saprófitos propriamente ditos). 

Decreto: determinação escrita, emanada do chefe do Estado, do poder executivo ou de qualquer autoridade 
soberana.  

Degradação ambiental: (1) Prejuízos causados ao meio ambiente, geralmente resultante de ações do homem 
sobre a natureza. Um exemplo é a substituição da vegetação nativa por pastos. (2) Termo usado para qualificar 
os processos resultantes dos danos ao meio ambiente, pelos quais se perdem ou se reduzem algumas de suas 
propriedades, tais como a qualidade ou a capacidade produtiva dos recursos ambientais. 

Demografia - Refere-se ao estudo das populações humanas e sua variação temporal quanto ao seu tamanho, sua 
distribuição espacial, sua composição e suas características gerais.  

Densidade de biomassa - peso seco (material sem líquido) de parte ou de todo um ser vivo, população (seres vivos da 
mesma espécie) ou comunidade (conjunto do seres vivos), dividido por uma unidade de área (hectare). Indica, assim, a 
concentração de matéria viva daquela espécie, população ou comunidade. 

Densidade de População - Proporção entre o número de habitantes e a área da unidade espacial ou político-
administrativa em que vivem (geralmente expressa em habitantes por hectare ou por quilômetro quadrado).  

Desenvolvimento Sustentável - Modelo de desenvolvimento que leva em consideração, além dos fatores econômicos, 
aqueles de caráter social e ecológico, assim como as disponibilidades dos re-cursos vivos e inanimados, as vantagens e os 
inconvenientes, a curto, médio e longo prazos, de outros tipos de ação.   

Desmatamento - Retirada (supressão) da cobertura vegetal de uma determinada área, para outro uso, como pecuária, 
agricultura, expansão urbana ou implantação de empreendimentos. Corte de matas e florestas, para comercialização. 

Deposicional: Relativo à deposição de material. 

Dossel - Estrato mais alto das árvores de uma floresta. 

Dragagem - Obra ou serviço de engenharia que consiste na limpeza, desobstrução, remoção, derrocamento ou escavação 
de material do fundo de rios, lagos, mares, baías e canais.   

Drenagem - Feição linear negativa, produzida por água superficial de escorrência, e que modela a topografia de uma 
região. 

Diversidade: Medida do número de espécies e de sua abundância relativa em determinada comunidade. 
 
Dossel: região de uma floresta compreendida entre o solo e a parte superior da copa das árvores. Qualquer cobertura a 
meia altura no meio de um compartimento. 
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E 
Ecossistema: Qualquer unidade que inclua todos os organismos em uma determinada área, interagindo com o ambiente 
físico, de tal forma que um fluxo de energia leve a uma estrutura trófica definida, diversidade biológica e reciclagem de 
materiais (troca de materiais entre componentes vivos). O ecossistema é a unidade básica de estudo da ecologia.  

Ecótono: Transição suave entre tipos de vegetação diferentes. O contato entre tipos de vegetação com estruturas 
fisionômicas semelhantes fica muitas vezes imperceptível, e o seu mapeamento por simples fotointerpretação é impossível. 
Torna-se necessário então o levantamento florístico de cada região ecológica para se poder delimitar as áreas do ecótono, 
como, por exemplo: Floresta Ombrófila / Floresta Estacional.  

Edáfica: pertencente ou relativo ao solo.  

Educação Ambiental - Conjunto de ações educativas voltadas para a compreensão da dinâmica dos ecossistemas, 
considerando efeitos da relação do homem com o meio, a determinação social e a variação/evolução histórica dessa 
relação. Visa preparar o indivíduo para integrarem-se criticamente ao meio, questionando a sociedade junto à sua 
tecnologia, seus valores e até o seu cotidiano de consumo, de maneira a ampliar sua visão de mundo numa perspectiva de 
integração do homem com a natureza.   

EIA - Estudo de Impacto Ambiental: estudo realizado de forma obrigatória para o licenciamento de atividades 
consideradas modificadoras do meio ambiente. Sempre vem acompanhado do RIMA, de acordo com a Resolução CONAMA 
nº 001/86. 

Efluente: Nome dado a qualquer líquido que flua de um sistema de coleta ou transporte de águas utilizadas pela ação 
humana. Os efluentes são comumente mais ricos em matéria orgânica e inorgânica que os líquidos naturais dos 
ecossistemas.  

Embasamento cristalino: conjunto de rochas metamórficas e ígneas sobre as quais se depositam rochas e sedimentos 
mais jovens.   

Emissário - Coletor que recebe o esgoto de uma rede coletora e o encaminha para um ponto final de despejo ou de 
tratamento. 

Endemismo: isolamento de uma ou mais espécies em um espaço geográfico, após de uma evolução genética diferente 
daquelas ocorridas em outras regiões.  

Eólico: Depósito e/ou transporte relacionado ao vento.  

EPI: Equipamentos de Proteção Individual.  

Epifitismo: Modo de vida de vegetais que vivem sobre outro sem retirar nutrientes, apenas apoiando-se nele.  

Erosão: Processo de desagregação e transporte de partículas de solo, por ação da chuva e do vento.  

Escala granulométrica: Escala de tamanho de grão.  

Esgoto doméstico - Efluente líquido referente ao uso doméstico da água. Pode ser resultante das águas cloacais e das 
águas resultantes de outros usos, tais como banho, preparo de alimentos e lavagens. 

Esgoto sanitário Efluente líquido formado pela reunião de despejos de diversas origens, entre elas esgoto doméstico, 
esgoto de estabelecimentos comerciais e institucionais, despejos industriais, efluentes agrícolas, etc. 

Esgoto tratado - Esgoto submetido a um tratamento parcial ou completo, com a finalidade de promover a remoção das 
substâncias indesejáveis e a mineralização da matéria orgânica. 
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Especialista: espécie que possui pequena tolerância, ou amplitude de nicho estreita, frequentemente alimentando-se de 
um determinado recurso escasso. 

Espécie (Biologia) - Unidade básica de classificação dos seres vivos. Designa populações de seres com características 
genéticas comuns, que em condições naturais reproduzem-se gerando descendentes férteis e viáveis. Embora possa haver 
grande variação morfológica entre os indivíduos de uma mesma espécie, em geral, as características externas de uma 
espécie são razoavelmente constantes, permitindo que as espécies possam ser reconhecidas e diferenciadas uma das 
outras por sua morfologia. 

Espécie ameaçada - Espécie animal ou vegetal que se encontra em perigo de extinção, sendo sua sobrevivência incerta, 
caso os fatores que causam essa ameaça continuem atuando. 

Espécie endêmica - Espécie animal ou vegetal que ocorre somente em uma determinada área ou região geográfica. 

Espécie exótica (Biologia) - Espécie presente em uma determinada área geográfica da qual não é originária. 

Espécie extinta - Espécie animal ou vegetal de cuja existência não se tem mais conhecimento por um período superior a 
50 anos. 

Espécies Migratórias - Espécies de animais que se deslocam de uma região para outra, quase sempre com regularidade 
e precisão espacial e temporal, devido ao mecanismo instintivo.  

Espécies Sinantrópicas - Espécies de animais que vivem próximas às habitações humanas. Aproximam-se do homem 
pela disponibilidade de alimento e abrigo.   

Espécimes - Indivíduos de uma espécie.   

Espectrofotômetro: Instrumento de laboratório que produz e analisa espectros de luz. Instrumento utilizado para medida 
de absorbância ou transmitância de feixe de luz.  

Estação chuvosa - Termo utilizado nas baixas latitudes para designar a estação das grandes chuvas, que é precedida e 
seguida de estação seca. 

Estação de tratamento - Conjunto de instalações e equipamentos destinados a realizar o tratamento da água bruta ou o 
tratamento do esgoto sanitário. 

Estação meteorológica - Conjunto de instalações, edificações, terrenos, instrumentos e equipamentos gerais necessários 
às observações meteorológicas. Existem quatro tipos de estações, que podem ser reconhecidas em função do número de 
elementos medidos, da frequência das medições e da condição do observador meteorológico: estações sinópticas, 
agrícolas, climatológicas e pluviométricas. 

Estágios Sucessionais - Fases de regeneração da vegetação.   

Estaleiro: Local onde se constroem e/ou consertam embarcações.  

Estratificação: Em oceanografia, descreve o estado de um fluido constituído de duas ou mais camadas horizontais, 
dispostas de acordo com sua densidade, estando a camada menos densa sempre acima da mais densa.  

Estratigrafia: Ramo da geologia que se ocupa do estudo da gênese e datação da sequência das camadas rochosas 
presentes em uma determinada região.   

Estrutura do solo: agregação de partículas primárias do solo em unidades compostas ou agrupamento de partículas 
primárias, que são separadas de agregados adjacentes por superfície de fraca resistência. São classificados quanto à 
forma, tamanho e grau de distinção. 
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Estrutura Ocupacional (Estrutura Urbana): Conjunto das infraestruturas que constituem o espaço da aglomeração urbana 
e do conjunto das instalações dos processos individuais de produção e reprodução (uso do solo) que ocupam as 
localizações daquele espaço (DEÁK, 2001).  

Estuário: Corpo de água costeira, semi-fechado, que tem uma conexão livre com o mar aberto, no interior do qual a água 
do mar é diluída, de forma mensurável, com a água doce drenada da terra.   

ETE: Estação de Tratamento de Efluentes.  

Eufótica - Lâmina de água que alcança até 80m de profundidade, e que recebe a luz solar em quantidade suficiente para 
permitir a fotossíntese. Ver também zona eufótica. 

Eutrófico: Diz-se de solo com alta fertilidade ou de corpos de água ricos em nutrientes.  

Eutrofização: processo através do qual as águas de um rio ou de um lago se enriquecem de nutrientes minerais e 
orgânicos, provocando excesso de vida vegetal e, por falta de oxigênio, dificultando a vida animal.  

Evapotranspiração: Processo de evaporação de água capilar transferida das camadas inferiores do solo e responsável, em 
climas quentes e secos, por perda substancial do manancial de água subterrânea e por salinização do solo.  

Exótico: Diz-se dos animais ou plantas que não são naturais dos climas para onde foram transportados.  

Expectativa de ocorrência: Apresenta a carência do fenômeno, determinando o prazo em que serão sentidas as 
consequências da ação praticada.  

Exportação - Venda para o exterior de bens e serviços produzidos em um país.   
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F 
Falésia - Escarpa originada pela erosão fluvial ou marinha e que se encontra ainda sob a influência destes agentes, 
implicando necessariamente a existência de porções continentais soerguidas e/ou rebaixamentos eustático para sua 
formação. 

Falha: Fratura ou cisalhamento em blocos de rochas que se deslocaram um em relação ao outro, ao longo de planos.  

Fauna Silvestre: Todos os animais que vivem livres em seu ambiente natural. 

Finanças Públicas - Massa de dinheiro e de crédito que o governo federal e os órgãos a ele subordinados movimenta em 
um país, compreende a receita e a despesa públicas.   

Fitoplâncton: Comunidade vegetal microscópica, que flutua livremente nas diversas camadas de água, estando sua 
distribuição vertical restrita a zona eufótica, onde graças a presença de energia luminosa, realiza o processo fotossintético; 
um dos responsáveis pela base da cadeia alimentar do meio aquático.  

Fitossociologia: Parte da botânica que trata das comunidades no concernente à origem, estrutura,classificação e relações 
com o meio; fitocenologia.  

Flora – Totalidade das espécies vegetais que compreende a vegetação de uma determinada região, sem qualquer 
expressão de importância individual.  

Floração: Crescimento explosivo, de curta duração, de microorganismos planctônicos, e uma ou poucas espécies, 
podendo alterar a coloração da água.  

Floresta primária - Floresta que nuca sofreu derrubada ou corte, sendo uma remanescente das florestas originais de uma 
região. Floresta não alterada pela ação do homem. 

Floresta secundária - Floresta em processo de regeneração natural após ter sofrido derrubada ou alteração pela ação do 
homem ou de fatores naturais, tais como ciclones, incêndios, erupções vulcânicas. 

Fluvial: Relativo a rio.  

Forma de incidência: Trata da maneira como a ação interveniente poderá impactar o componente, ou seja, direta ou 
indiretamente; 

Fotossíntese: Processo biológico ou bioquímico de síntese de material orgânico a partir de dióxidode carbono (CO2), água e 
nutrientes inorgânicos dissolvidos, medido pelas moléculas de clorofila na presença de luz como fonte primária de energia 
e com liberação de oxigênio como subproduto.  

Fragmento Florestal - Remanescente de ecossistema natural isolado em função de barreiras, antrópicas ou naturais, que 
resultam em diminuição significativa do fluxo gênico de plantas e animais. 

Fratura: Descontinuidade que aparece isoladamente em uma massa rochosa, não correspondendo portanto nem a uma 
junta nem a uma falha.  

Frente fria - Frente formada quando a superfície frontal se move em direção a uma massa de ar mais quente devido à 
maior intensidade de ação da massa fria. A substituição do ar quente pelo ar frio provoca mudanças rápidas na direção e 
intensidade dos ventos e, geralmente, são acompanhadas de aguaceiros fortes, porém de curta duração. Em um mapa do 
tempo, a posição na superfície é representada por uma linha com triângulos ou dentes estendidos para o ar mais quente. 
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G 
Georreferenciamento: Processo em que uma entidade geográfica (qualquer dado ou informação que possa ser 
especializada) é referenciada espacialmente ao terreno por meio de seus atributos de localização, utilizando-se para tal um 
sistema de coordenadas conhecido. 

Geomorfologia - Ciência que estuda o relevo da superfície terrestre, sua classificação, descrição, natureza, origem e 
evolução, incluindo a análise dos processos formadores da paisagem. Pode ainda ser inserido o estudo das feições 
submarinas. 

Gestão Ambiental – Aplicação de medidas de intervenção nas condições encontradas em um sistema com sua 
adjetivação de ambiental; normalmente a gestão refere-se à aplicação de medidas anteriormente sistematizadas em um 
planejamento (que pode ser apenas embrionário e voltado para interesses menores) do uso dos recursos ambientais 
disponíveis.   

Gleissolos: solos constituídos por material mineral com horizonte glei imediatamente abaixo de horizonte A, ou de 
horizonte hístico com menos de 40 cm de espessura; ou horizonte glei começando dentro de 50 cm da superfície do solo; 
não apresentam horizonte plíntico ou vértico, acima do horizonte glei ou coincidente com horizonte glei, nem qualquer tipo 
de horizonte e diagnóstico acima do horizonte glei. 
 
GPS (Global Positioning System): sistema de posicionamento global que permite a localização de um ponto no espaço 
mediante a leitura de suas coordenadas por um conjunto de satélites orbitais. 

Grupo Barreiras - Unidade litoestratigráfica de sedimentação continental pliocênica, composta de argilas e lentes 
arenosas, que se distribui pelas costas norte e leste do Brasil. 
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H 
Habitat: conjunto de condições geofísicas de um lugar específico onde se desenrola a vida de uma espécie ou de uma 
comunidade animal ou vegetal.  

Hectare - Unidade de área equivalente a um quadrado com 100m de lado e perfazendo, portanto, 10 000 m2, e 
correspondendo a 2,47 acres. 

Herbácea: Planta que tem a consistência e o porte de erva.    

Herborização: Colher e/ou colecionar plantas para estudo ou para uso medicinal.  

Herpetofauna aquática: répteis e anfibios que ocrrem no água.  

Hidrodinâmica: Refere-se à movimentação da massa de água.  

Hidromórfico: Relativo a um solo caracterizado pela alta umidade. 

 
Horizonte do solo: são seções de constituição mineral ou orgânica, aproximadamente paralelas à superfície do terreno e 
dotados de propriedades geradas por processos formadores do solo. 
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I 
IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis. Autarquia Federal de Regime Federal, 
dotada de personalidade jurídica de Direito Público, autonomia administrativa e financeira, vinculada à Secretaria do Meio 
Ambiente da Presidência da República, com a finalidade de assessorá-la na formação e coordenação, bem como executar 
e fazer executar a política nacional do meio ambiente e da preservação, conservação e uso racional, fiscalização, controle e 
fomento dos recursos naturais. (Lei nº. 7.735, de 22 de fevereiro de 1989). 

IBGE: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.  

ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços. É um imposto sobre à circulação de mercadorias (por 
exemplo sobre o transporte de bebidas a bares e restaurantes), serviços de transportes em geral (transporte de cargas ou 
de pessoas) e de comunicação. Quem cobra este imposto são os governos estaduais e as prefeituras. 

Ictiofauna: (1) Fauna de peixes de uma determinada região. (2) Totalidade das espécies de peixes de uma dada região. 
Pode-se falar também de um determinado meio (lago, rio, etc).  

Ictioplâncton - ovos e larvas de peixes, encontrados na superfície dos rios, lagos e oceanos. 

Impacto ambiental: Qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por 
qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades humanas que, direta ou indiretamente, afetam: a saúde, a 
segurança e o bem-estar da população; as atividades sociais e econômicas; a biota; as condições estéticas e sanitárias do 
meio ambiente e a qualidade dos recursos ambientais.   

Impactos: resultados previstos ou previsíveis, decorrentes dos processos envolvidos na implantação e operação do 
empreendimento. 

In situ: no local.  

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) - Índice que mede os países, levando em consideração fatores, tais como a 
distribuição da renda, de saúde (taxas de mortalidade infantil e adulta), educação (taxas de alfabetização), desigualdades 
de oportunidades entre homens e mulheres, sistemas de governo, entre outras.   

Infestação - Entende-se por infestação de pessoas ou animais o alojamento, desenvolvimento e reprodução de artrópodes 
na superfície do corpo ou nas roupas. O termo também é usado para expressar o crescimento descontrolado da população 
de qualquer ser vivo. Os objetos ou locais infestados são os que albergam ou servem de alojamento a animais, 
especialmente artrópodes e roedores. 

Infiltração - Fluxo da água da superfície do solo para o subsolo, ou de um meio poroso para um canal, dreno, reservatório 
ou conduto. 

Influência antrópica: designa a interferência do homem sobre o meio ambiente.  

Infralitoral - Região permanentemente coberta pelas águas, e tendo como limite superior a faixa da baixa-mar. 

INMETRO: Instituto Nacional de Metrologia  

Intemperismo: Conjunto de processos de natureza física e/ou química que atuam sobre as rochas produzindo sua quebra, 
decomposição ou ambas.  

Intrusão: Ação ou efeito de introduzir-se, contra o direito ou as formalidades, de proceder como intruso. No estudo em 
questão, representa o ingresso de águas salinas, por desbalanço hidrológico do aqüífero subterrâneo.  
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Isóbata: Nome utilizado na cartografia para linhas que representam a mesma profundidade.  

ISS - IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA. É um imposto que atinge diversos tipos de serviços, não 
atingindo serviços que vão para outros países. Quem cobra este imposto são os municípios e o Distrito Federal (Cidade de 
Brasília).  

J 
Jusante: É todo ponto referencial ou seção de rio que se situa após este ponto referencial qualquer de um curso de água. 
Sendo assim, a foz de um rio é o ponto mais a jusante deste rio. 

 

L 
Lago - Corpo de água parada, em geral doce, embora possam existir aqueles com água salgada, como acontece nas 
regiões de baixa pluviosidade. 

Lama: Designação genérica de mistura de diferentes proporções de silte e argila.  

Lâmina d’água ou profundidade d’água - Distância entre a superfície da água e o fundo do mar. 

Latitude: (1) Ângulo medido entre o plano do Equador e a normal a um ponto qualquer sobre a superfície elipsoidal de 
referência, variando de 0° a 90°, com o sinal positivo no Hemisfério Norte e negativo no Hemisfério Sul. (2) É a distância 
medida em graus da sede do município em relação do Equador.  

Latossolo - Denominação utilizada para solos constituídos por material mineral, com horizonte B latossólico imediatamente 
abaixo de qualquer um dos tipos de horizonte diagnóstico superficial, exceto horizonte H hístico. Apresentam um avançado 
estágio de intemperização, são muito evoluídos, e virtualmente destituídos de minerais primários ou secundários, menos 
resistentes ao intemperismo. 

Legislação ambiental - Conjunto de regulamentos jurídicos destinados especificamente às atividades que afetam a 
qualidade do meio ambiente. 

Leito fluvial - Parte mais baixa do vale de um rio, modelado pelo escoamento da água, ao longo da qual se deslocam em 
períodos normais, água e sedimentos. 

Lençol freático: corpo d’água subterrâneo que se forma em profundidade relativamente pequena.  

Linha de costa: Linha que forma o limite entre a terra e água em uma região costeira.  

Litologia: Parte da geologia que tem por objeto o estudo das rochas.   

Lixiviação: Processo que sofrem as rochas e solos, ao serem lavados pelas águas das chuvas. Nas regiões equatoriais e 
nas áreas de clima úmido verificam-se com maior facilidade os efeitos da lixiviação. 
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M 
Macrófitas: Planta geralmente de espécie aquática (ex. – agrapé) de tamanho macroscópico.  

Magnitude: este atributo estabelece quantitativamente o grau de interferência do impacto, seja ele positivo ou negativo.  

Malha Viária: Conjunto de vias do município, classificadas e hierarquizadas segundo critério funcional (deslocamento na 
via; circulação entre  vias; acesso às edificações e ambiente urbano). Nos termos da Lei Federal N°. 9.503/1997 (Código 
de Trânsito Brasileiro), via (superfície por onde transitam veículos, pessoas e animais, compreendendo a pista, a calçada, o 
acostamento, ilha e canteiro central).  

Mananciais: (1) Qualquer corpo d´água, superficial ou subterrâneo, utilizado para abastecimento humano, animal ou 
irrigação. Conceitua-se a fonte de abastecimento de água que pode ser, por exemplo, um rio, um lago, uma nascente ou 
poço, proveniente do lençol freático ou do lençol profundo (Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental). (2) 
Qualquer extensão d´água, superficial ou subterrânea, utilizada para abastecimento humano, industrial, animal ou irrigação. 

Manejo - Interferência planejada e criteriosa do homem no sistema natural, para produzir um benefício ou alcançar um 
objetivo, favorecendo o funcionalismo essencial desse sistema natural. É baseado em método científico, apoiado em 
pesquisa e em conhecimentos sólidos, com base nas seguintes etapas: observação, hipótese, teste da hipótese e execução 
do plano experimental. 

Manguezal: Comunidade dominada por árvores dos gêneros Rhizophora, Laguncularia e Aviccenia, que se localiza, nos 
trópicos, em áreas justamarítimas sujeitas às marés. O solo é uma espécie de lama escura e mole.   

Maré de Quadratura: Maré de pequena amplitude, maré que se segue ao dia de quarto crescente ou minguante.   

Maré de Sizígia: Nas luas nova e cheia, as marés lunares e solares reforçam uma a outra, produzindo as maiores marés 
altas e as menores marés baixas. 

Maré semi-diurna: Regime de maré com periodicidade de cerca de doze horas com duas preamares e duas baixa-mares 
em um ciclo de maré. 

Massa d’água: Corpo aquoso praticamente homogêneo, formado em regiões particulares nos oceanos. É quase sempre 
identificada pelos valores de temperatura, salinidade e densidade, ou pela sua composição química.  

Mata Atlântica: Formações florestais (Floresta Ombrófila Densa Atlântica, Floresta Ombrófila Mista, Floresta Ombrófila 
Aberta, Floresta Estacional Semi-decidual, Floresta Estacional Decidual) e ecossistemas associados inseridos no domínio 
Mata Atlântica (Manguezais, Restingas, Campos de Altitude, Brejos Interioranos e Encraves Florestais no Nordeste), com as 
respectivas delimitações estabelecidas pelo Mapa de Vegetação do Brasil, IBGE 1988 (Decreto 750/93).  

Mata Ciliar: Vegetação que margeia os cursos d’água, caracterizada por espécies bem adaptadas à abundância de água, 
e às freqüentes inundações. São importantes na proteção das margens contra a erosão e na manutenção da fauna.  

Mata secundária: é aquela com vegetação em processo de regeneração avançado, em local desmatado e onde a ação do 
homem não se dá há um longo tempo, mas que ainda não conseguiu alcançar a altura máxima. 

Material em suspensão (sólidos totais suspensos): Partículas sólidas (orgânicas e inorgânicas) presentes ao longo da 
coluna d'água. A quantidade é expressa em mg/L de solução aquosa.   

Matéria Orgânica do Solo: refere-se aos compostos orgânicos em diferentes graus de decomposição, originados dos 
restos de animais e vegetais; no longo prazo resultam na formação de húmus e em elementos minerais. 
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Matéria-prima: nas indústrias líticas, compreende a rocha da qual é obtido um artefato. Em cerâmica, trata-se da argila e 
do antiplástico. (MENDONÇA, 1997).  
 
Matriz: elemento mais extenso e conectado da paisagem que circunda as manchas e controla a dinâmica e o 
funcionamento da paisagem; nem todas as paisagens têm uma matriz definida Nos estudos de fragmentação, o termo 
refere-se ao conjunto de unidades de “não-habitats” para a comunidade ou população investigada.  

Medidas Compensatórias - Medidas tomadas pelos responsáveis pela execução de um projeto, destinadas a compensar 
impactos ambientais.   

Medidas Mitigadoras: São aquelas destinadas a prevenir impactos negativos ou reduzir sua magnitude, uma vez 
que a maioria dos danos ao meio ambiente, quando não podem ser evitados, podem apenas ser mitigados ou 
compensados. 

Meio Biótico: a caracterização e análise do meio biótico abrange o entendimento dos ecossistemas terrestres, aquáticos e 
de transição da área de influência do empreendimento. 
 
Meio Físico: a caracterização e análise do meio físico abrange o entendimento do clima e condições meteorológicas, da 
geologia, da geomorfologia, dos solos e dos recursos hídricos, além de outros, da área de influência do empreendimento.  
 
Meio Socioeconômico: a caracterização e análise do meio socioeconômico abrange o entendimento da dinâmica 
populacional, do uso e ocupação do solo, do nível de vida, da estrutura produtiva e de serviços, da organização social, além 
de outros, da área de influência do empreendimento.  

Metais pesados - Metais como o cobre, zinco, cádmio, níquel e chumbo, os quais são comumente utilizados na indústria e 
podem, se presentes em elevadas concentrações, retardar ou inibir o processo biológico aeróbico ou anaeróbico e serem 
tóxicos aos organismos vivos.   

Microclima - Conjunto das condições atmosféricas de um lugar limitado em relação às do clima geral.   

Microfitobentos: Flora constituída por vegetais microscópicos, como, p. ex., certas algas.   

Micro-maré: Maré com amplitude abaixo de 2 m. 

Mixohalina: Referente a águas com salinidade entre tipicamente fluvial (5 psu) e tipicamente marinha (30 psu).  

MMA: Ministério do Meio Ambiente. 

Modelo numérico: Conjunto de fórmulas, equações e representações gráficas que expressam numericamente situações 
ideais que simulam as condições naturais.  

Moluscos: grande filo de animais invertebrados. Compreende seres vivos como os caramujos, as ostras e as lulas. 
Respiram através de brânquias ou pulmões e quanto ao habitat, podem ser marinhos, terrestres ou de água doce.  

Monitoramento Ambiental - Medição repetitiva, descrita ou contínua, ou observação sistemática da qualidade ambiental.   

Monitoramento de qualidade da água: consiste em determinar periodicamente as características limnológicas e 
sanitárias de um determinado curso de água, a fim de inferir sua qualidade frente aos distintos usos e identificar as causas 
de eventuais degradações. O exame físico determina as características físicas da água como a cor, turbidez, sabor, odor, 
temperatura, entre outros, enquanto que as características químicas são determinadas pela presença de substâncias 
químicas oriundas dos terrenos por onde ela passou ou recebeu de contribuição, como por exemplo, o cálcio, ferro, 
magnésio, etc. 

Montante: Sentido de onde correm as águas de uma corrente fluvial (nascente). É todo ponto referencial ou seção de rio 
que se situa antes de um ponto referencial qualquer de um curso de água. Sendo assim, a nascente é o seu ponto mais a 
montante deste rio.  
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N 
Nascente: Local da superfície topográfica onde emerge, naturalmente, uma quantidade apreciável de água subterrânea. 
Estes locais representam descargas naturais dos aquíferos que alimentam normalmente os cursos de água, podendo 
eventualmente ser utilizadas para consumo humano, rega, etc. através de obras de captação.  

Nécton - Organismos aquáticos flutuantes capazes de nadar por movimentos próprios, como por exemplo, peixes, anfíbios, 
entre outros. 

Neossolos: solos constituídos por material mineral ou por material orgânico pouco espesso com pequena expressão dos 
processos pedogenéticos em consequência da baixa intensidade de atuação destes processos, que não conduziram, ainda, 
a modificações expressivas do material originário, de características do próprio material, pela sua resistência ao 
intemperismo ou composição química, e do relevo, que podem impedir ou limitar a evolução desses solos. 

Nicho: Conjunto particular de condições ambientais e bióticas requerido por qualquer organismo e que torna possível a sua 
sobrevivência. 

Nível médio do mar: Média para a altura da superfície do mar para um dado período.  

Nível trófico: (1) Cada nível alimentar em uma cadeia alimentar. (2) Número de etapas que separam um organismo dos 
vegetais clorofilianos na cadeia alimentar. 

Nutriente: Elemento químico necessário para a sobrevivência, desenvolvimento e reprodução dos seres vivos.  

Nutrientes inorgânicos: Sais dissolvidos que juntamente com a luz permitem a produção autotrófica das plantas.  

 

 

O 
Oligotrófico: Diz-se dos corpos de água pobres em nutrientes. 

Organizações Não Governamentais - São movimentos da sociedade civil, independentes, que atuam nas áreas de 
ecologia, social, cultural, dentre outras.   

Organismos Nectônicos: Conjunto de organismos aquáticos que flutuam apenas graças aospróprios movimentos (peixes, 
moluscos, cetáceos), capazes de se deslocar ativamente contra as correntes marinhas.  

Organoclorados: São compostos de estrutura cíclicas, bastante lipofílicos e altamente resistente aos mecanismos de 
decomposição dos sistemas biológicos. 

Oxigênio dissolvido: Quantidade de oxigênio presente na  água na forma dissolvida, ou seja, disponível para os 
organismos. É medida normalmente em mg/L de solução aquosa.  
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P 
Padrões De Qualidade Ambiental: Condições limitantes da qualidade ambiental, muitas vezes expressas em termos 
numéricos, usualmente estabelecidos por lei e sob jurisdição específica, para a proteção da saúde e do bem-estar dos 
homens.  

Paisagem: Constitui a expressão do produto de interação espacial e temporal do indivíduo com o meio (UICN, 1984); é 
uma porção do espaço resultante da combinação dinâmica, portanto, instável,  de elementos fisicos, biológicos e 
antrópicos, que, ao interagirem, formam um conjunto único, indissociável e em constante evolução (BERTRAND, 1971).   

Paludosas: Em que há paludes (pântanos) ou lagoas.  

Parâmetros meteorológicos: Relativo a fenômenos atmosféricos, e cujas observações possibilitam a previsão do tempo.   

Parque estadual - Área de domínio público estadual, delimitado por atributos excepcionais da natureza, a serem 
preservados permanentemente, que está submetida a regime jurídico de inalienabilidade e indisponibilidade em seus 
limites inalteráveis, a não ser por ação de autoridade do Governo Estadual, de modo a conciliar harmonicamente os seus 
usos científicos, educativos e recreativos com a preservação integral e perene do patrimônio natural. 

Patrimônio Ambiental - Conjunto de bens naturais da humanidade.  

Pedogênese: diz-se dos processos que dão origem à formação dos solos e sua evolução. 

Pedologia: Ciência que estuda os solos.  

Plíntico: qualificação referente a classes de solos que contém plintita, mas em quantidade insuficiente para caracterizar 
um horizonte plíntico. 

Peixes adultos: Exemplares que apresentam tamanho e desenvolvimento gonadal completo; com capacidade reprodutiva.  

Peixes juvenis: Exemplares de peixes de pequeno tamanho, que ainda não apresentam desenvolvimento gonadal 

completo; peixes imaturos.  

Percolação: Processo lento de passagem de um liquido por um material filtrante. Utilizado para designar a passagem de 
água através do solo.  

Perfil do solo - Seção vertical do solo através de todos os horizontes pedogeneticamente inter-relacionados e também as 
camadas mais profundas, ou mesmo próximas à superfície, que tenham sido pouco influenciadas pelos processos 
pedogenéticos. 

Perfil praial: Secção transversal à praia incluindo seus sub-ambientes. 

Permeabilidade: é a capacidade que tem o solo ou rocha de permitir a passagem de um fluído qualquer pelos seus vazios 
ou interstícios. O coeficiente de permeabilidade (K) é sempre determinado em meios saturados, sendo dado em cm/s ou 
m/s. 

pH: representa a concentração de íons de hidrogênio em g/L. Uma água pura (neutra) tem pH=7. Valores abaixo de sete 
indicam uma solução ácida (pH<7) e valores acima indicam uma solução alcalina, como é o caso da água do mar (pH em 
torno de 8). 

Plâncton - Conjunto de organismos aquáticos que flutuam na superfície ao sabor das correntes. Em sua maioria são seres 
microscópicos. 
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Planície Costeira: Região que se estende desde a linha de praia em direção ao continente constituída por um conjunto de 
feições geomorfológicas construídas por processos marinhos, eólicos, lagunares e fluviais.  

Planície Deltáica (relevo): regiões planas relacionadas a deltas de rios, caracterizadas pela pequena declividade e, 
consequentemente, pequena capacidade de descarga de água. 

Planície de maré: Área pantanosa ou lamacenta, de baixo gradiente, coberta pelas águas durante as marés enchente e 
descoberta durante as marés vazantes.   

Planície de inundação - Área aluvial, relativamente plana, adjacente ao canal e sujeita a inundações periódicas. 

Plano de Manejo - Plano de uso racional do meio ambiente, visando à preservação do ecossistema em associação com 
sua utilização para outros fins (sociais, econômicos, etc.).   

Plano Diretor: Instrumento de gestão contínua para a transformação positiva da cidade e seu território, cuja função é 
estabelecer as diretrizes e pautas para a ação pública e privada, com o objetivo de garantir as funções sociais da cidade.  

Plataforma Continental Interna: Zona marginal dos continentes, caracterizada por uma baixa declividade estendendo-se, 
por convenção, da praia até a isóbata de 50m. 

Plataforma Continental: Zona ou faixa da margem continental que se estende com gradiente topográfico suave do cordão 
litorâneo até o topo do talude continental onde apresenta profundidades da ordem de 150m.  

Pluviosidade (estado chuvoso): relativo à quantidade de chuva caída em certo lugar durante período determinado. 

Poluente: Qualquer forma de matéria ou energia que interfira prejudicialmente aos usos preponderantes das águas, do ar 
e do solo, previamente definidos. 

População Economicamente Ativa - Corresponde ao potencial de mão de obra com que pode contar o mercado de 
trabalho. É a parcela da PIA (população em idade ativa) que está ocupada ou desempregada, ou seja, se encontra em uma 
situação de trabalho ou tem disponibilidade em trabalhar.   

População tradicional - População que apresenta seu modo de vida em grande parte, associado ao uso e manejo dos 
recursos naturais exercidos ao longo de sua permanência histórica num determinado ecossistema.   

Potabilidade: qualidade da água própria para o consumo humano. 

Precipitação - Termo utilizado para indicar qualquer deposição em forma líquida ou sólida, derivada da atmosfera. 

Produtividade primária: Quantidade de matéria orgânica produzida por organismos autótrofos, a partir de substâncias 
inorgânicas, durante certo intervalo de tempo em uma determinada área ou volume. É denominada bruta quando incluir os 
gastos com a respiração e, líquida, quando excluir estes gastos. 

Produto Interno Bruto - Valor do total de bens e serviços finais produzidos em um país durante um determinado período 
de tempo. Bens e serviços finais são aqueles que não são utilizados como insumos na produção de outros bens e serviços, 
pelo menos no período a que se refere o cálculo do PIB. Série calculada pelo IBGE.   

Promontório: Tipo particular de cabo que termina sob a forma de afloramentos rochosos e escarpados. 

Puçás: pequena rede de pesca, em forma de cone curto, presa a um aro circular de madeira munido de cabo; peneira de 
malhas para apanhar peixe miúdo, camarões, siris, etc.  
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Quadratura: Posição da lua e do sol, em relação à Terra, formando um ângulo de 90º com esta última, localizada no 
vértice desse ângulo. O termo é utilizado em Oceanografia para caracterizar as marés que ocorrem nesse período (marés 
de quadratura), que apresentam menores amplitudes que as de sizígia.  

Qualidade da Água - Características químicas, físicas e biológicas, relacionadas com o seu uso para um determinado fim. 
A mesma água pode ser de boa qualidade para um determinado fim e de má qualidade para outro, dependendo de suas 
características e das exigências requeridas pelo uso específico. Em águas continentais pode ser calculada pelo IQA (Índice 
de Qualidade da Água).   

Quartzo: Mineral do grupo dos silicatos. 

 

R 
Radiação solar: Total da radiação eletromagnética emitida pelo sol. Cerca de metade desse totalestá no espectro da luz 
visível ao olho humano (400 – 700 nm); da outra metade, grande parte está próxima do infravermelho e o restante no 
ultravioleta.  

Radiometria: Técnica de medição da energia radiante, emitida por qualquer fonte.  

 

Recarga: Capacidade de um aqüífero de retornar a quantidade inicial de água após o uso da mesma.  

Recomposição: restauração natural do ambiente, sem interferência humana. 

Recrutamento: Movimento dos peixes, especialmente aliado a reprodução; população composta desde alevinos a adultos.    

Recursos Hídricos: Águas superficiais ou subterrâneas disponíveis para qualquer uso em uma determinada região ou 
bacia, disponíveis para qualquer tipo de uso. 

Redução: Processo no qual uma substância ganha elétrons na presença de oxigênio.  

Regressão marinha: Processo geológico causado pelo solo que sobe em relação ao nível do mar ou pela água 
acumulando-se na forma de gelo nos continentes. Em outras palavras: o nível do mar diminui em relação à terra e expõe 
fundo do mar anterior. O oposto da regressão marinha é a transgressão marinha. 

Relevância: representa um somatório teórico das pontuações concedidas a cada um dos atributos anteriores, de modo a 
classificar os impactos previstos, em uma escala que possibilite a compreensão do grau de interferência de cada ação.  

Relevo: Designação dos vários acidentes de terreno. Distinção, evidência, realce. Ação ou efeito de relevar. Aresta, 
saliência, ressalto. Trabalho arquitetônico ou lavor que sobressai. Obra de escultura ou pintura, em que os objetos 
ressaltam da superfície da construção ou da tela.  

Reserva particular do patrimônio ambiental - Unidade de conservação de uso indireto reconhecida pelo poder público, 
por iniciativa expressa de seu proprietário. Os critérios para seu reconhecimento são: significativa importância para a 
proteção da biodiversidade; aspecto paisagístico relevante, e características ambientais que justifiquem ações de 
recuperação ou conservação de ecossistemas frágeis e ameaçados. 
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Reserva particular do patrimônio natural (RPPN) - Área de domínio privado a ser especialmente protegida, por iniciativa 
de seu proprietário, mediante reconhecimento do Poder Público, por ser considerada de relevante importância pela sua 
biodiversidade, ou pelo seu aspecto paisagístico, ou ainda por suas características ambientais que justifiquem ações de 
recuperação. Poderão ser utilizadas para o desenvolvimento de atividades de cunho científico, cultural, educacional, 
recreativo e de lazer, observado o objetivo da proteção dos recursos ambientais representativos da região. 

Reservatório - Rocha permeável (pode passar líquido por ela) e porosa (tem buracos, que podem estar preenchidos ou não 
por outro material) onde está armazenado o petróleo. 

Resíduo - aquilo que resta de qualquer substância ou processo, por exemplo, restos de óleo que ficam presos na 
tubulação e não entram no processo de produção do petróleo. Os resíduos podem ser reaproveitados no próprio processo 
(reutilização), utilizados em outros processos (reciclagem) ou descartados num lugar apropriado (descarte). 

Resíduos sólidos - Resíduos nos estados sólido e semissólido, que resultam de atividades da comunidade, de origem 
industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e de varrição de ruas. Inclui ainda determinados líquidos 
cujas particularidades tornam inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos de água, ou que exijam 
para isso soluções técnica e economicamente inviáveis em face à melhor tecnologia disponível. 

Ressuspensão: Processo onde material já depositado no fundo de corpos de água é novamente posto em suspensão no 
meio líquido por algum tipo de força (hidrológica, biológica, geológica, etc.).  

Restinga: ecossistema do bioma Mata Atlântica que pertence ao grupo das formações pioneiras com influência marinha. 
Ocorre nas áreas compreendidas entre as dunas interiores e a floresta de terras baixas, revestindo as áreas litorâneas fora 
do alcance do mar.  

Retificação: Toda obra ou serviço que tenha por objetivo alterar, total ou parcialmente, o traçado ou percurso original de 
um curso d'água. 

Reversibilidade: para cada impacto listado, determina qual a possibilidade de reversão dos efeitos negativos observados. 
Quando forem previstos impactos positivos, não há porque se supor intenção de reversão dos resultados, seja por parte do 
Empreendedor, seja por parte de terceiros.  

RIMA – Relatório de Impacto Ambiental: resumo dos estudos e conclusões do EIA - Estudo de Impacto Ambiental em 
linguagem acessível. 

Riqueza - quando um ambiente tem muita variedade de espécies. 

Rio Doce: rio brasileiro da região sudeste, drena os estados do Espírito Santo e Minas Gerais, sendo a mais 
importantebacia hidrográfica totalmente incluída na Região Sudeste. 

Rochas: Agregados naturais formados por um ou mais minerais.  
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S 
Salinidade: medida da quantidade de sais dissolvidos na água do mar. Foi definida como o total de sólidos dissolvidos na 
água do mar, em partes por mil (‰) em peso. A salinidade não é determinada diretamente, evaporando a água, mas sim 
pela clorinidade, índice de refração ou pela condutividade elétrica. 

Salinização: ato ou efeito de salinizar (aumentar a salinidade) de uma determinada área ou lugar. 

Saneamento Básico: Predominantemente, é o uso dos recursos hídricos para o atendimento das primeiras necessidades 
de higiene e saúde públicapara núcleos populacionais, incluindo usos em empreendimentoscomerciais, industriais e de 
prestação de serviços. É parte do saneamento o planejamento, projeto, construção, operação e manutenção de sistemas 
de captação, tratamento, adução e distribuição de água, bem como a coleta, afastamento, tratamento e disposição final de 
esgotos.  

Sazonalidade - Qualidade ou estado do ser estacional, isto é, que sofre transformações de aspecto ou comportamento 
conforme as estações do ano.  

Seção transversal: Segmento que cruza, perpendicularmente ou não, uma área ou volume definido.  

Sedentário: Que se mantém parado em determinado local.  

Sedimento biodetrítico: Fragmento de origem orgânica.  

Sedimento carbonático: Sedimento químico ou organógeno de composição carbonática. 

Sedimentos: Materiais provenientes da ação do intemperismo sobre rochas ou organismos pré  existentes que sofrem 
transporte e deposição ou ainda, precipitados químicos.   

Serrapilheira: Camada de folhas, galhos, etc., de mistura com terra, que cobre o solo da mata.  

Seston: Particulados suspensos na água, inclusive partículas muito finas de silte, bem como detritos orgânicos. 

Silte: Tamanho de grão. Ver escala granulométrica. 

Sinergia: Cooperação. Associação simultânea de vários fatores que contribuem para um a ação coordenada. Ação 
simultânea, em comum. 

Sizígia: Quando as posições do Sol e da Lua estão em conjunção ou em oposição em relação à Terra, ou seja, alinhados. A 
soma da atração gravitacional exercida por esses dois corpos faz com que ocorram as marés astronômicas de maior 
magnitude, chamadas de marés de sizígia. 

Sobrepesca: Ocorre quando os exemplares de uma população são capturados em número maior do que o que vai nascer 
para ocupar o seu lugar. Ocorre também quando os estoques das principais espécies encontram-se sob exploração por um 
número de embarcações que ultrapassa o esforço máximo tecnicamente recomendado para uma pesca sustentável.   

Solo: (1) Formação natural superficial, de pequena rigidez e espessura variável. Compõe-se de elementos minerais (silte, 
areia e argila), húmus, nutrientes (como cálcio e potássio), água, ar e seres vivos, como as minhocas. (2) Terreno sobre o 
qual se constrói ou se anda; chão, pavimento. Porção de superfície de terra. 

Sub-bacias: bacias menores, geralmente de alguma afluente do rio principal. 

Substrato: qualquer objeto, ou material, sobre o qual um organismo cresce, ou ao qual está fixado.  
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Sucessão Ecológica - Mudança na composição específica das comunidades que ocupam uma região ao longo do tempo, 
ou a instalação sucessiva de espécies que desfavorecem aquelas que ocupavam a região antes delas e favorecem outras 
que ocuparão subsequentemente. É uma série de estágios do desenvolvimento de uma comunidade estável. 

Supressão vegetal: Extinção, eliminação, desaparição da cobertura vegetal. 

T 
Talude - Superfície inclinada do terreno na base de um morro ou de uma encosta de vale onde se encontra um depósito 
de detritos. O termo é topográfico e utilizado muitas vezes em geomorfologia. Quando seguido de um qualitativo, adquire 
uma conotação genética, tal como talude estrutural, talude de erosão, talude de acumulação etc. 

Taxa de Crescimento da População - Percentual de incremento médio anual da população residente, em determinado 
espaço geográfico, no ano considerado. O valor da taxa refere-se à media anual obtida para um período de anos entre dois 
censos demográficos, ou entre o censo demográfico mais recente e a projeção populacional para um determinado ano 
calendário.   

Táxon - Conjunto de organismos que apresenta uma ou mais características comuns e, portanto, unificadoras, cujas 
características os distinguem de outros grupos relacionados, e que se repetem entre as populações, ao longo de sua 
distribuição.   

Taxonomia - Ciência da classificação. Sistemática.  

Tempo de residência da água - Tempo total para ocorrer a renovação da água.  

Terraço: superfície horizontal ou levemente inclinada, constituída por depósito sedimentar, ou superfície topográfica 

modelada pela erosão fluvial, marinha ou lacustre e limitada por dois declives do mesmo sentido. 

Terraplenagem - Obras de engenharia civil para preparação do terreno para receber a construção.   

Textura: refere-se à composição granulométrica do solo, em termos de percentagem de areia do tamanho entre 2 e 0.5 

mm, silte entre 0.5 e 0.002mm e argila no tamanho igual ou menor que 0.002mm.  

 

Transposição: deslocamento de parte das águas de um rio federal para outra bacia hidrográfica. 

Tratamento de água - Conjunto de ações destinado a alterar as características físicas e/ou químicas e/ou biológicas da 
água, de modo a satisfazer o padrão de potabilidade adotado pela autoridade competente. 

Trófico: Relativo ao processo de alimentação.  

Turbidez: Medida do grau de extinção da luz em uma solução aquosa, habitualmente decorrente da presença de sólidos 
em suspensão.   
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U 
Umidade - Termo utilizado para descrever a quantidade de vapor d’água contido na atmosfera. Não abrange outras formas 
nas quais a água pode estar presente na atmosfera, como na forma líquida e na forma sólida (gelo). 

Umidade disponível do solo - Quantidade de água presente no solo disponível para ser utilizada pelas plantas. 

Unidades de Conservação: (1) Espaço territorial  e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com 
características  naturais relevantes, legalmente  instituído pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites 
definidos, sob regime especial de administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de  proteção (Lei 9.985/2000, 
art. 2º.,  I). (2) Porções de território estadual de domínio público ou de propriedade privada, legalmente instituídas pelo 
poder público, com características naturais de relevante valor, constituindo-se em patrimônio natural da comunidade e 
destinadas à proteção dos ecossistemas, à educação ambiental, à pesquisa científica e à recreação em contato com a 
natureza.  

Unidade de mapeamento: grupo de delineações que representam áreas de características similares, compostas de 1 ou 

mais classes similares. 

 

Unidade de mapeamento pedológico: Conjunto de classes de solo, com posições, relações e áreas definidas na 

paisagem, que estão inseridas em um contexto espacial semelhante. 

Uso e ocupação do solo: Conjunto das atividades, processos individuais de produção e reprodução de uma sociedade 
sobre uma aglomeração urbana, assentados sobre localizações individualizadas, combinadas com seus padrões ou tipos de 
assentamento, do ponto de vista da regulação espacial. Pode-se dizer que o uso do solo constitui o rebatimento da 
reprodução social no plano do espaço urbano. O uso do solo é uma combinação de um tipo de uso (atividade) e de um tipo 
de assentamento (edificação). 
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V 
Valoração ambiental - Ato de atribuir valor monetário aos recursos naturais e ao meio ambiente. 

Vazão (Hidrogeologia) - Volume de água, medido em litros por segundo ou metros cúbicos por hora, que é retirado de um 
poço, por meio de uma bomba ou compressor. A vazão pode ser natural, como no caso de uma fonte ou nascente, ou em 
poços tubulares com condições de artesianismo. 

Várzea: Terrenos planos e baixos que margeiam rios, mas não estando constantemente alagados.  

Vegetação arbórea: vegetação formada por árvores.  

Vegetação arbustiva: vegetação composta por arbustos.  

Vegetação primária: Vegetação de máxima expressão local, com grande diversidade biológica, sendo os efeitos das ações 
antrópicas mínimas, a ponto de não afetar significativamente suas características originais de estrutura e espécies.  

Vegetação secundária: Vegetação resultante de processos naturais de sucessão, após supressão total ou parcial da 
vegetação primária por ações antrópicas ou causas naturais, podendo ocorrer árvores remanescentes da vegetação 
primária. 

Vetor (Biologia) - Animal, usualmente um artrópode, capaz de transmitir um agente patogênico de um organismo para 
outro. 

 

Z 
Zona de Amortecimento - Entorno de uma Unidade de Conservação, onde as atividades humanas estão sujeitas a normas 
e restrições específicas, com o propósito de minimizar os impactos negativos sobre a Unidade.   

Zona de Processamento de Exportação - Distritos industriais criados para a instalação de empresas voltadas 
essencialmente para o mercado externo, que operam com regime fiscal, cambial e administrativo diferenciado em relação 
às demais empresas do País. 

Zona vadoza - zona superficial do solo, em que os poros se encontram cheios de ar, situada entre a superfície do terreno 
e o topo do aqüífero. 

Zoneamento Ambiental - Planejamento do uso do solo baseado na gerência dos interesses e das necessidades sociais e 
econômicas, em consonância com a preservação ambiental e com as características naturais do local.   

Zoobentos – conjunto de animais que vivem no substrato dos ecossistemas aquáticos. Alguns habitam a superfície do 
sedimento, como a maior parte dos caranguejos, camarões e estrelas do mar, enquanto outros vivem permanentemente 
enterrados no sedimento. 

Zooplâncton - Conjunto de animais, geralmente microscópicos, que flutuam nos ecossistemas aquáticos e que, embora 
tenham movimentos próprios, não são capazes de vencer as correntezas. 
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